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RESUMO 

 

 

O  combate  à  co r rupção  é  p reocupação  que  a l cançou  repe rcussão  
in te rnac iona l ,  de ixando  de  se r  apenas  um p rob lema  loca l  ou  
reg iona l .  O  Es tado  Democrá t i co  de  D i re i to ,  Reg ime  Repub l icano  e  
Co r rupção  são  te rmos  an t i té t i cos .  A  In te rnac iona l i zação  do  D i re i to  
tem  como  premissa  a  de legação  da  capac idade  de  p rodução  
no rmat i va  pa ra  novos  a to res  in te rnac iona is  e  p rocu ra  iden t i f i ca r ,  
compreende r  e  apon ta r  os  a to res ,  fa to res  e  p rocessos  a tuan tes  no  
p rocesso  de  comba te  à  co r rupção .  A  g loba l i zação  da  economia  
ge rou  como  subprodu to  o  c r ime o rgan izado  t rans f ron te i r i ço ,  que 
em a lguns  Pa íses  c r iou  um “amb ien te  ins t i t uc iona l  f avo ráve l ”  à  
i ns ta lação ,  p reservação  e  expansão  da  cor rupção ,  bem como  um 
“apa ra to  de  segu rança ” .  O  Supremo T r ibuna l  Fede ra l  do  B ras i l  não  
é  uma  Cor te  Cons t i tuc iona l ,  mas  exe rce  com ên fase  c rescen te  o  
con t ro le  de  cons t i tuc iona l idade  e  o  pape l  de  T r ibuna l  
con t rama jo r i tá r io .    
 

Pa lavras -chave :  I n te rnac iona l i zação .  D i re i to .  Comba te  à  

Co r rupção .  Sup remo T r ibuna l  Federa l .  Cons t i tu ição  Fede ra l .  

  



 

 

ABSTRACT 

 

 

F igh t ing co r rup t ion  is  conce rn  tha t  ach ieved  in te rna t iona l  
recogn i t ion  and  no  longe r  i s  jus t  a  l oca l  o r  reg iona l  p rob lem.  The  
Democra t i c  S ta te  o f  Law,  Repub l ican  Reg ime and  Co r rup t ion  a re  
an t i the t ica l  t e rms.  The  in te rna t iona l i za t ion  o f  law is  p remised  on  
the  de lega t ion  o f  p roduc t ion  capac i t y  f o r  new no rmat i ve  
in te rna t iona l  ac to rs  and  seeks  to  i den t i f y ,  unde rs tand  and  po in t  
ou t  the  ac to rs ,  fac to rs  and  p rocesses  ac t ing  in  the  p rocess  o f  
combat ing  cor rup t ion .  Economic  g loba l i za t ion  has  gene ra ted  as  a  
p roduc t  the  t ransbounda ry  o rgan ized  c r ime,  wh ich  in  some 
coun t r ies  has  c rea ted  an  " ins t i tu t i ona l  env i ronment "  to  the  
ins ta l la t ion ,  p reserva t ion  and  expans ion  o f  co r rup t ion  as  we l l  as  a  
" secu r i t y  appa ra tus" .  The  Sup reme  Cou r t  o f  B raz i l  i s  no t  a  
Cons t i tu t iona l  Cou r t ,  bu t  w i th  inc reas ing  emphas is  has  con t ro l  o f  
cons t i tu t iona l i t y  and  the  ro le  o f  in te rp re te r  o f  the  Const i tu t ion  o f  
1988 .  
 

Key  wo rds :  In te rna t iona l i za t ion .  Law.  F igh t ing  Co r rup t ion .  

Sup reme  Cour t .  Fede ra l  Cons t i tu t ion .  

 



 

 

LISTA DE ABREVI ATURAS E  SIGLAS 

 

AB IN  -  Agênc ia  B ras i le i ra  de  In te l i gênc ia  

ABRAJI  -  Assoc iação  B ras i l e i ra  de  Jorna l i s tas  Inves t iga t i vos  

B IRD -  Banco  In te rnac iona l  para  Recons t rução  e  
Desenvo lv imento  

B ID   -  Banco  In te ramer i cano  de  Desenvo lv imento   

CGU -  Con t ro lado r ia  Ge ra l  da  Un ião  

C ICC 

CF/1988  

-  Convenção  In te ramer icana  con t ra  a  Co r rupção  

-  Cons t i tu ição  Fede ra l  de  1988  

CNJ  -  Conse lho  Nac iona l  de  Jus t iça   

COAF 

CP/1940  

CPP/1941  

-  Conse lho  de  Cont ro le  de  A t i v idades  F inance i ras  

-  Cód igo  Pena l  B ras i le i ro  de  1940  

-  Cód igo  de  P rocesso  Pena l  B ras i le i ro  de  1941  

ENCCLA -  Es t ra tég ia  Nac iona l  de  Combate  à  Co r rupção  e  à  
Lavagem de  D inhe i ro  

GAFI /FAT F -  Grupo  de  Ação  F inance i ra /Fo rça  Ta re fa  de  Ação  
F inance i ra   

ICS ID  -  Cen t ro  In te rnac iona l  para  A rb i t ragem de  D ispu tas  
sob re  Inves t imentos  

IDA  -  Assoc iação  In te rnac iona l  de  Desenvo lv imento  

j .  -  ju lgado  em 

MESICIC -  Mecan ismo de  Acompanhamento  e  de  Imp lementação  
da  Convenção  In te ramer i cana  con t ra  a  Cor rupção  

MIGA -  Agênc ia  Mu l t i la te ra l  de  Garan t ia  de  Inves t imentos  

MP -  M in i s té r io  Púb l ico  

OCDE -  Organ ização  pa ra  a  Coope ração  e  o  Desenvo lv imento  
Econôm ico  



 

 

OEA -  Organ ização  dos  Es tados  Amer icanos  

O IT  -  O rgan ização  In te rnac iona l  do  T raba lho  

ONG -  Organ ização  Não Gove rnamenta l  

ONU -  Organ ização  das  Nações Un idas  

PNLD -  P rograma Nac iona l  de  Capac i tação  e  T re inamen to  pa ra  
o  Comba te  à  Co r rupção  e  à  Lavagem de  D inhe i ro  

STF -  Supremo  T r ibuna l  Fede ra l  

TCU -  T r ibuna l  de  Contas  da  Un ião  

T I  -  T ranspa rênc ia  In te rnac iona l  

UNESCO -  Organ ização  das  Nações Un idas  pa ra  a  Educação ,  a  
C iênc ia  e  a  Cu l tu ra  

UNODC -  Esc r i tó r io  das  Nações  Un idas  sobre  Drogas  e  Cr imes  

W BG -  Grupo  Banco  Mund ia l  

 



 

 

SUMÁRIO  

 

 

INTRODUÇÃO .......................................................................................................................11 

CAPÍTULO I – TRATADOS INTERNACIONAIS E INTERNACIONALIZAÇÃO DO 
DIREITO ..................................................................................................................................14 

1.1 Tratados Internacionais ..........................................................................................14 

1.1.1 Questão terminológica ........................................................................................15 

1.1.2 Internalização, interpretação e aplicação ........................................................19 

1.1.3 Modificação, suspensão e extinção..................................................................24 

1.1.4 E o Direito Interno ................................................................................................26 

1.1.5 E o Supremo Tribunal Federal...........................................................................30 

1.2 Internacionalização do Direito...............................................................................38 

1.2.1. O olhar metodológico de Mireille Delmas-Marty: atores, fatores e 
processos ........................................................................................................................38 

1.2.2 Atores Internacionais...........................................................................................47 

1.2.2.1. Transparência Internacional ...................................................................... 47 

1.2.2.2. Banco Mundial ............................................................................................. 49 

1.2.2.3. Grupo de Ação Financeira (GAFI/FATF)................................................. 50 

1.2.2.4. Escritório da ONU sobre Drogas e Crimes (UNODC)........................... 52 

1.2.2.5. Mecanismo de Seguimento de Implementação da Convenção 
Interamericana contra a Corrupção (MESICIC).................................................... 54 

1.2.3 Atores Nacionais ..................................................................................................56 

1.2.3.1 Conselho Nacional de Justiça (CNJ)......................................................... 56 

1.2.3.2 Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de 
Dinheiro (ENCCLA) ................................................................................................... 59 

1.2.3.3 Controladoria Geral da União (CGU) ........................................................ 61 

1.2.3.4 Conselho de Controle de Atividade Financeira (COAF) ........................ 62 

CAPÍTULO II – CORRUPÇÃO, ÉTICA JUDICIAL E TRATADOS INTERNACIONAIS
..................................................................................................................................................67 

2.1 Aproximação ..............................................................................................................67 

2.2 Ética Judicial ..............................................................................................................74 

2.3 Tratados Internacionais ..........................................................................................78 

2.3.1 Convenção Interamericana Contra a Corrupção (OEA)................................78 

2.3.2 Convenção Contra a Corrupção das Nações Unidas....................................80 

2.3.3 Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos 
Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais........................................82 

CAPÍTULO III –  COMBATE À CORRUPÇÃO e o SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL: estudo de caso................................................................................................85 

3.1 (De)formação do Poder Judiciário .......................................................................85 

3.2 Tribunal Contramajoritário .....................................................................................91 

3.3 Foro por Prerrogativa ..............................................................................................98 

3.4 Estudo de caso ........................................................................................................106 

3.4.1 Ação Penal n° 307/DF (Caso Collor)..............................................................107 

3.4.2 Ação Penal n° 470/MG (Caso Mensalão)......................................................108 

3.4.3 Ação Penal n° 457/RR (Caso Gafanhoto) .....................................................111 

CONCLUSÕES ....................................................................................................................115 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ................................................................................121 



 

 

ANEXOS ...............................................................................................................................134 

Anexo I – Convenção Interamericana contra a Corrupção ......................................135 

Anexo II – Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção.............................141 

Anexo III – Convenção sobre o Combate à Corrupção de Funcionários Públicos 
Estrangeiros em Transações Comerciais ....................................................................168 

Anexo IV – Comentários aos Princípios de Bangalore de Conduta Judicial 
(extrato) .............................................................................................................................174 

Anexo V – Código Iberoamericano de Ética Judicial ................................................197 

Anexo VI – Código de Ética Judicial da Magistratura Nacional ..............................203 

Anexo VII – Proposta de Emenda Constitucional n° 15/2001 .................................208 

Anexo VIII – Proposta de Emenda Constitucional n° 358/2005 ..............................216 

Anexo IX – Supremo Tribunal Federal – Movimento de Processos de 1940 a 2012
............................................................................................................................................223 

 
 



11 

 

INTRODUÇÃO 

 

Co r rupção  é  expressão  p lu r i ss ign i f i ca t i va  e  sua  de f in ição  

ap resen ta -se  como um desa f io .  Pa ra  e fe i to  des te  t raba lho  

cor rupção  é  de f in ida  do  pon to  de  v i s ta  no rmat i vo  — e  não  mora l ,  

econôm ico  ou  cu l tu ra l  — como  sendo  a  so l ic i tação  ou  a  ace i tação 

po r  um func ioná r io  púb l i co  ou  pessoa  equ ipa rada ,  bem como a 

o fe r ta  ou  ou to rga   a  um func ionár io  púb l i co  ou  pessoa  equ ipa rada  

de  qua lque r  ob je to  de  va lo r  pecun iá r io  ou  de  ou t ros  bene f íc ios  

como  dád ivas ,  f avo res ,  p romessas  ou  van tagens  pa ra  s i  mesmo ou  

pa ra  ou t ra  pessoa  ou  en t idade  em t roca  da  rea l i zação  ou  omissão  

de  qua lque r  a to  no  exe rc íc io  de  suas  funções  púb l icas .  

Cumpre  adve r t i r  que  um dos  ob je tos  cen t ra is  des te  t raba lho  

é  o  combate  à  cor rupção ,  razão  pe la  qua l  são  re legados  os  

aspec tos  pena is ,  causas  e  consequênc ias  da  cor rupção  em s i .  

A  In te rnac iona l i zação  do  D i re i to  é  abo rdada  a  pa r t i r  da  

pe rspec t i va  dos  es tudos  cap i taneados  po r  M i re i l le  De lmas-Mar t y1,  

p ro fessora  do  Col lège  de  F rance ,  que  coo rdena  d i ve rsos  g rupos  

de  es tudo  no  B ras i l  nas  á reas  de  D i re i tos  Humanos,  Me io  

Amb ien te ,  Cr ime Organ izado ,  den t re  ou t ras .    Segundo  m inha  

le i tu ra ,  esse  o lhar  metodo lóg ico  p rocu ra  iden t i f i ca r ,  compreende r  

e  apon ta r  os  a to res  (es ta ta is  e  não  es ta ta is ;  in te rnac iona is  e  

nac iona is ) ,  os  fa to res  ( ju r íd icos  e  ex t ra - ju r íd icos :  po l í t i cos ,  

econôm icos ,  h is tó r icos  e t c )  e  os  p rocessos  ( f o rma is  e  in fo rma is )  

que  a tuam na  In te rnac iona l i zação  do  D i re i to  no  comba te  à  

cor rupção .   

                                                      
1 DELMAS-MARTY, Mireille. Três Desafios para um Direito Mundial. Tradução Fauzi  Hassan 

Choukr. Rio de Janeiro: 2003.  
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Out ro  re fe renc ia l  teó r ico  fo i  co lh ido  da  t r i log ia  de  Manue l  

Cas te l l s 2,  pa ra  quem em ce r tos  Pa íses  ex i s te  um “amb ien te  

ins t i tuc iona l  f avoráve l ”  à  ins ta lação ,  p rese rvação  e  expansão  da  

cor rupção ,  sob re tudo  a t ravés  da  cons t rução  de  um “apa ra to  de  

segu rança” .    

No  cu rso  do  t raba lho  são  en f ren tados ,  t ambém,  com ma is  ou  

menos  fô lego ,  temas  como  a  pa r t i c ipação  de  novos  a to res  

in te rnac iona is ,  in te rna l i zação  dos  T ra tados ,  mutação  

cons t i tuc iona l ,  f o ro  po r  p re r roga t i va ,  e  seu  desv i r tuamento .   Ev i te i  

a  der i vação  pa ra  d i scussões  para le las  sob re  cada  um desses 

temas e  p rocu re i  não  pe rde r  o  f oco .    

O  reco r te  tempora l  (1988 -2008)  j us t i f i ca -se  pe lo  adven to  da 

Cons t i tu ição  Fede ra l  B ras i le i ra  (5 /10 /1988 ) ,  o  que  jus t i f i ca r ia  o  

marco  in i c ia l ,  e  a  comemoração  dos  v in te  anos  de  p romu lgação  

daque la  que  fo i  ac lamada Const i tu ição  C idadã  e  é  um marco  no  

p rocesso  de  redemocra t i zação  do  B ras i l  (a inda  não  conc lu ído) .  

Os  T ra tados  In te rnac iona is  f o rmam o  que  c lass i camente  é  

denom inado  D i re i to  In te rnac iona l .  A  p resen te  tese  p re tende  

co loca r -se  no  espaço  g r i s  de  in te rseção  com o  D i re i to  

Cons t i tuc iona l  con temporâneo ,  em re lação  d ia lé t i ca  na  qua l  cada  

um dos  te rmos in te r fe re  no  e  in te rage  com o  ou t ro . 3 

O  p rocesso  de  In te rnac iona l i zação  do  D i re i t o  não  se  

res t r inge  à  re lação  en t re  o  D i re i to  In te rnac iona l  e  o  D i re i to  

Cons t i tuc iona l ,  já  que  a  g loba l i zação  in te rnac iona l  dos  p rob lemas 

demanda  c rescen te  abe r tu ra  para  uma  “ rede  coope ra t i va  de  

                                                      
2 CASTELLS, Manuel. Fim de Milênio. Tradução Klauss Brandini Gerhardt e Roneide Venancio 

Majer. 3. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2002. (volume III). p. 216. 
3 PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. 7. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2006, p. 17. 
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metanormas” 4.   Da í  po rque  o  p resen te  t raba lho  p rocura  ado ta r  

uma pos tu ra  mu l t id isc ip l ina r .   

A  h ipó tese  a  se r  con f i rmada,  ou  in f i rmada,  é  de  que  ex is t iu  

no  B ras i l ,  no  pe r íodo  de  1988  a  2008 ,  um “amb ien te  ins t i tuc iona l ”  

f avo ráve l  à  ins ta lação ,  p rese rvação  e  expansão   da  co r rupção ,  

sob re tudo  a t ravés  da   cons t rução  de  um “apa ra to  de  segu rança ”   

no  qua l  o  Supremo  T r ibuna l  Fede ra l  es tava  inse r ido ,  cu jos  

resu l tados  são  o  en f raquec imento  dos  mecan ismos  de  combate  à  

cor rupção  e  do  p rocesso  de   in te rnac iona l i zação  do  d i re i to  nesse  

mesmo comba te .   

Po r  f im ,  são  ana l i sados  t rês  casos  da  pe rspec t i va  de  sua 

repe rcussão  in te rnac iona l ,  nac iona l  ou  loca l .  

A  tese  tem a  segu in te  es t ru tu ra :  Pr imei ro  Cap í tu lo  

abo rdando  a  in te rna l i zação  dos  T ra tados  In te rnac iona is  e  a  

i n te rnac iona l i zação  do  D i re i to  como  método  pe la  aná l ise  de  seus  

a to res ,  f a to res  e  p rocessos ;  Segundo Capí tu lo  sob re  cor rupção ,  

é t i ca  jud ic ia l  e  marco  regu la tó r io ;  Terce i ro  Capí tu lo  exam inando 

a  a tuação  do  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l  no  combate  à  co r rupção  

med ian te  aná l ise  de  t rês  casos  represen ta t i vos .  

 

                                                      
4 CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional. 6. ed. Coimbra: Almedina, 1993, p. 18 
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CAPÍTULO I  –  TRAT ADOS INTERNACIONAIS  E  

INTERNACIONALIZ AÇÃO DO DIREITO 

 

1 .1  Tra tados In ternac ionais   

 

Os  aspec tos  abo rdados  nes te  cap í tu lo ,  de  tão  e lementa res ,  

ce r tamente  não  causam boa  impressão  e  es ta r iam  me lho r  

co locados  em um l i v ro  de  in t rodução  ao  D i re i to  In te rnac iona l .  Sem 

embargo ,  sua  menção  nes ta  tese  jus t i f i ca -se  na  med ida  em que  a  

abo rdagem jud ic ia l  dos  T ra tados  In te rnac iona is ,  mesmo pe ran te  o  

Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l ,  t ransco r re  nesse  mesmo n íve l  

e lementa r .   

Mas  não  é  só .  Apesa r  de  aos  T ra tados  In te rnac iona is ,  

sob re tudo  aque les  cu jo  con teúdo  se ja  D i re i tos  Humanos,  te r  s ido  

inco rporada  uma dens idade  h ie rá rqu ico -no rmat i va  c rescen te ,  

su rp reende  o  quase  abso lu to  ob l ív io  a  que  são  re legados  aque les  

ou t ros  T ra tados  cu jo  con teúdo  se ja  o  comba te  à  co r rupção .  

Cumpre  não  esquece r  que  os  T ra tados  fo rmam o  que  

c lass i camente  é  denom inado  D i re i to  In te rnac iona l  e  adve r t i r  que  a  

p resen te  tese  p re tende  co loca r -se  no  espaço  g r i s  de  in te rseção  

com o  D i re i to  Cons t i tuc iona l  con temporâneo ,   em re lação  d ia lé t i ca  

na  qua l  cada  um dos  te rmos  in te r fe re  no  e /ou  in te rage  com o  

ou t ro . 5 

Mas  o  p rocesso  de  In te rnac iona l ização  do  D i re i t o  não  se  

res t r inge  àque la  re lação ,  a té  po rque  a  “g loba l i zação  in te rnac iona l  

dos  p rob lemas”  demanda uma  c rescen te  abe r tu ra  a  uma  “ rede  

coope ra t i va  de  me tano rmas ( ‘ es t ra tég ias  in te rnac iona is ’ ,  

                                                      
5 PIOVESAN, loc. cit. 
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‘ p ressões  concer tadas ’ )  e  de  no rmas o r iundas  de  ou t ros  ‘ cen t ros ’  

t ransnac iona is  e  i n f ranac iona is  ( reg iona is  e  loca is )  ou  de  o rdens  

ins t i tuc iona is  in te rmed iá r ias  ( ‘ assoc iações  in te rnac iona is ’ ,  

‘ p rogramas  in te rnac iona is ’ ) . 6  

Fe i tas  as  adve r tênc ias  é  p rec iso  menc iona r ,  a inda  do  pon to  

de  v i s ta  f o rma l ,  os  p rocessos  de  in te rna l i zação ,  i n te rp re tação ,  

mod i f i cação ,  suspensão  e  ex t inção  dos  T ra tados  In te rnac iona is  no  

B ras i l ,  com des taque  pa ra  o  pe r íodo  que  va i  de  1988  a té  2008 .    

Não  se  pode  des lembra r  que  os  Aco rdos ,  Convenções  e  

T ra tados  In te rnac iona is  acaba ram po r  se  conve r te r  na  fon te  

p r imár ia  do  D i re i to  In te rnac iona l  con temporâneo ,  a lcançando-se 

na  década  passada  um número  supe r io r  a  30  m i l  reg is t ros  apenas 

pe ran te  a  Organ ização  das  Nações  Un idas  (ONU) ,  dos  qua is  o  

B ras i l  f i gu ra  como Estado -Pa r te  em ma is  de  o i to  m i l . 7 

A  impo r tânc ia  e  a  p ro jeção  do  tema  nessa  quad ra  de  

rees t ru tu ração  do  Es tado ,  do  repensa r  da  Soberan ia  e  da  busca  

da  Cooperação  e /ou  In tegração  Reg iona l ,  me recem uma  b reve 

a tenção  pa ra  aqu i lo  que  se  convenc ionou  chamar  de  E ra  da  

G loba l i zação ,  a inda  sus ten tada  pe los  laços  de  T ra tados  

In te rnac iona is .  

 

1 .1 .1  Ques tão  te rm ino lóg ica   

 

E t imo log icamen te  T ra tado  de r i va  do  la t im  t ra tac tus ,  que  

s ign i f i cava  o r ig ina lmente  as  re lações  p ré -con t ra tua is ,  sem ca rá te r  

ob r iga tó r io ,  pe r t inen tes  à  fase  de  negoc iação :  Tra tac tus  d i f fe r t  a  

                                                      
6 CANOTILHO, loc cit.  
7 DALLARI, Pedro B. A. Constituição e Tratados Internacionais. São Paulo: Saraiva, 2003, p. XI. 
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con t rac tu  e t  eum p raeced i t  e t  non  requ i r i t  consensum de l ibe ra tum 

sed  so lam d ispos i t ionem ad  i l lum e t  d i scuss ionem. 8   

Embora  a  o r igem do  te rmo remonte  ao  D i re i to  P r i vado ,  seu  

sen t ido  so f reu  n í t i da  evo lução .   Gera lmente ,  T ra tado  é  usado  pa ra  

se  re fe r i r  aos  acordos  de  ca rá te r  púb l ico  e  ob r iga tó r io  ce leb rados  

en t re  Es tados  Soberanos ,  ou  en t re  Es tados  Soberanos  e  

Organ ismos  In te rnac iona is ,  des t inados  a  regu la r  suas  re lações  

in te rnac iona is .   

A lém do  te rmo  T ra tado ,  complementam-no  d i ve rsas  ou t ras  

denom inações  usadas  pa ra  se  re fe r i r  aos  aco rdos  in te rnac iona is .  

As  ma is  comuns  são  Convenção ,  Pac to ,  Pro toco lo ,  Ca r ta ,  

Convên io  e  Aco rdo  In te rnac iona l .  A lguns  te rmos  são  usados  pa ra  

deno ta r  so len idade  (po r  exemp lo ,  Pac to  ou  Ca r ta )  ou  a  na tu reza  

sup lementa r  do  acordo  (P ro toco lo ) .    

A  p ro fusão  te rm ino lóg ica  se  faz  p resen te  também em nosso  

a tua l  Tex to  Const i tuc iona l ,  onde  cons tam –  d is tan tes 

topogra f icamen te ,  mas  sempre  se  re fe r indo  à  in te rnac iona l i zação  

das  re lações  regu ladas  –  as  exp ressões  “T ra tados  

In te rnac iona is ” 9;  somente  “ t ra tados ” 10,  “aco rdos” 11,  “ convenção ” 12 e  

“a tos  in te rnac iona is ” .  13   

Ce lso  D.  de  A lbuque rque  Me l lo 14 t race jou  as  segu in tes  e  

tênues  d i s t inções :   

 

                                                      
8 BAHIA, Saulo Casali. Tratados Internacionais e Leis Internas. Rio de Janeiro: Renovar, 2000, p.8. 
9 CF/1988, Art. 5º, § 2º. 
10 CF/1988, Art. 102, inciso III, alínea “b”; Art. 105, inciso III, alínea “a”; Art. 84, inciso VIII; e Art. 49, 

inciso I. 
11 CF/1988, Art. 178, caput; e Art. 49, inciso I. 
12 CF/1988, Art. 84, inciso VIII. 
13 PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e Direito Constitucional Internacional. 5. ed. São Paulo: 

Max Limonad, 2002, p. 69-70. 
14 MELLO, Celso D. de Albuquerque. Curso de Direito Internacional, 13. ed. Rio de Janeiro: 

Renovar, 2001. (volume I). p. 200-201.  
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T r a t a d o  é  u t i l i za d o  p a r a  o s  a c o r d o s  s o l e n e s ,  p o r  
e x e m p l o ,  T r a t a d o  d e  P a z ;  C o n v e n ç ã o  é  o  T r a t a d o  q u e  
c r i a  n o r m a s  g e r a i s ,  p o r  e x e m p l o ,  C o n v e n ç ã o  s o b r e  M a r  
T e r r i t o r i a l ;  A t o ,  q u a n d o  e s t a b e l e c e  r e g r a s  d e  d i r e i t o  ( A t o  
G e r a l  d e  B e r l i m  d e  1 8 8 5 ) .   E n t r e t a n t o ,  e x i s t e m  A t o s  e n t r e  
E s t a d o s  q u e  n ã o  s ã o  T r a t a d o s  ( A t a  d e  H e l s i n k i  d e  1 9 7 5 ) ,  
v e z  q u e  n ã o  p r o d u ze m  e f e i t o s  j u r í d i c o s  o b r i g a t ó r i o s ,  m a s  
q u e  t ê m  u m  c a r á t e r  n o r m a t i v o  n o  a s p e c t o  p o l í t i c o  o u  
m o r a l .  E m  p o r t u g u ê s  e s t a  o b s e r v a ç ã o  n ã o  p r o c e d e  m u i t o  
p o r q u e  n e s t e  c a s o  n ó s  u s a m o s  a  p a l a v r a  “ A t a ”  e  n ã o  
“ A t o ” ,  c o n t u d o  a  p a l a v r a  u s a d a  e m  i n g l ê s  é  u m a  s ó :  
“ A c t ” ;  p a c t o  f o i  u t i l i z a d o  p e l a  p r i m e i r a  v e z  n o  P a c t o  d a  
L i g a  d a s  N a ç õ e s .  É  u m  T r a t a d o  s o l e n e  ( P a c t o  d e  
R e n ú n c i a  à  G u e r r a  d e  1 9 2 8 ) ;  P r o t o c o l o  n o r m a l m e n t e  
p o d e  t e r  d o i s  s i g n i f i c a d o s :  a )  P r o t o c o l o  d e  u m a  
C o n f e r ê n c i a ,  q u e  é  a  a t a  d e  u m a c o n f e r ê n c i a ;  b )  
P r o t o c o l o  A c o r d o  –  é  u m  v e r d a d e i r o  T r a t a d o  e m  q u e  s ã o  
c r i a d a s  n o rm a s  j u r í d i c a s  ( P r o t o c o l o  d e  A q u i s g r a n a ,  d e  
1 8 1 8 ,  s o b r e  o s  m i n i s t r o s  r e s i d e n t e s ) .  E  u t i l i za d o  n e s t e  
c a s o  c o m o  u m  s u p l e m e n t o  a  u m  a c o r d o  j á  e x i s t e n t e ;  
A c o r d o  é  g e r a l m e n t e  u s a d o  p a r a  o s  T r a t a d o s  d e  c u n h o  
e c o n ôm i c o ,  f i n a n c e i r o ,  c o m e r c i a l  e  c u l t u r a l ;  C a r t a  é  o  
t r a t a d o  e m  q u e  s e  e s t a b e l e c e m  d i r e i t o s  e  d e v e r e s  ( C a r t a  
S o c i a l  E u r o p é i a ) .  É  u m a  f o r m a  s o l e n e ,  u t i l i z a d a  t a m b é m  
p a r a  o s  i n s t r u m e n t o s  c o n s t i t u t i v o s  d e  O r g a n i za ç õ e s  
I n t e r n a c i o n a i s  ( C a r t a  d a  O N U ) :  e  C o n vê n i o  é  a  p a l a v r a  
u t i l i za d a  p a r a  t r a t a d o s  q u e  v e r s a m  s o b r e  m a t é r i a  c u l t u r a l  
o u  t r a n s p o r t e .   

 

Mas o  p róp r io  Ce lso  D.  de  A lbuque rque  Me l lo  reconhece ,  

após  exp lo ra r  e  de f in i r  ou t ros  te rmos,  que  a  p rá t ica  in te rnac iona l  

não  ap resen ta ,  nes te  aspec to ,  a  meno r  un i f o rm idade . 15  

Ass is te  razão  a  Gu ido  Fe rnando  S i l va  Soares  ao  re lega r  a  

ques tão  te rm ino lóg ica  à  cond ição  de  i r re levânc ia  em re lação  à  

e f i các ia  dos  T ra tados  In te rnac iona is ,  não  v i s lumbrando ,  na  

p rá t i ca ,  qua lquer  consequênc ia  ju r íd ica .  16     

Quanto  ao  conce i to ,  pa recem não  ex is t i r ,  em  te rmos 

dou t r iná r ios ,  ma io res  con t rovérs ias ,  a té  po rque ,  f requen temente ,  

tem-se  va l i do  das  d i spos ições  exp ressas  num documen to  

                                                      
15 Ibid., p. 202.  
16 SOARES, Guido Fernandes Silva. Curso de Direito Internacional Público. São Paulo: Atlas, 

2002, p. 59. 
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reconhec ido  como  quase  pe r fe i to 17,  qua l  se ja ,  a  Convenção  de  

V iena  sob re  D i re i to  dos  T ra tados 18,  espec i f i camente  no  seu  A r t  2 º ,  

i nc i so  I ,  a l ínea  a ,  des te  modo  red ig ido :  “T ra tado  s ign i f i ca  um 

aco rdo  in te rnac iona l  ce leb rado  po r  esc r i to  en t re  Es tados  e  reg ido  

pe lo  d i re i to  in te rnac iona l ,  que r  cons te  de  um ins t rumento  ún ico ,  

que r  de  do is  ou  ma is  i ns t rumen tos  conexos ,  qua lquer  que  se ja  sua 

denom inação  par t i cu la r ” .   

Dando  ên fase  à  fo rma l idade ,  José  F ranc isco  Rezek  ab rev iou  

o  conce i to  pa ra  um aco rdo  fo rma l  conc lu ído  en t re  su je i tos  de  

d i re i to  i n te rnac iona l  púb l ico ,  e  des t inado  a  p roduz i r  e fe i tos  

j u r íd icos . 19  

P re fe r indo  des taca r  o  aspec to  vo l i t i vo ,  os  in te rnac iona l is tas 

po r tugueses  André  Gonça lves  Pe re i ra  e  Faus to  de  Quad ros  

de f in i ram  Tra tado  como  um aco rdo  de  von tades ,  em fo rma  esc r i ta ,  

en t re  su je i tos  de  D i re i to  I n te rnac iona l ,  ag indo  nes ta  qua l idade ,  de  

que  resu l ta  a  p rodução  de  e fe i tos  ju r íd i cos .  20 

Sem descu ra r  dos  aspec tos  an tes  menc ionados ,  Nguyen  

Quoc  D inh ,  Pa t r ick  Da i l l ie r  e  A la in  Pe l le t  ac resce ram ao  conce i to  

a  necess idade  de  regu lação  pe lo  D i re i to  In te rnac iona l . 21  

Como se  pode  perceber  nas  de f in ições  exam inadas, 22 um  de  

seus  p i la res  comuns  é  a  pa r t i c ipação  de  Es tados  Sobe ranos ,  

                                                      
17 ACCIOLY, Hildebrando; SILVA, G.E. do Nascimento e. Manual de Direito Internacional Público. 

15. ed. São Paulo, Saraiva, 2002, p. 28. 
18 Essa convenção acabou sendo assinada pelo Brasil em 23 de maio de 1969, data de sua 

conclusão, mas não foi ratificada pelo nosso País até o presente momento. 
19 REZEK, José Francisco. Direito Internacional Público. 4 ed. São Paulo: Saraiva, 1994, p. 14. 
20 PEREIRA, André Gonçalves; QUADROS, Fausto de. Manual de Direito Internacional Público. 3. 

ed. Lisboa: Almedina, 2000, p. 173. 
21 DINH, Nguyen Quoc; DAILLIER, Patrick; PELLET, Alain. Direito Internacional Público. Tradução 

Vitor Marques Coelho. 4. ed. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 1992, p. 107  
22 Incluindo-se ainda as definições de tratado formuladas por Hildebrando Accioly e G. E. do 

Nascimento e Silva (2002, p. 28) “... ato jurídico por meio do qual se manifesta o acordo de 
vontades entre duas ou mais pessoas internacionais...”; Clóvis Beviláqua (1939, p. 13) “...ato 
jurídico, em que dois ou mais Estados concordam sobre a criação, modificação ou extinção de 
algum direito...”; Franz Von Liszt (apud ARÉCHAGA, 1996, p. 224) “...acordo entre dois ou mais 
Estados sobre direitos próprios de soberania...”; e Eduardo Jiménez de Aréchaga (1996, p. 
201/202) “...concordância de vontades entre dois ou mais sujeitos de direito internacional, 
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su je i t os  de  D i re i to  In te rnac iona l ,  cu ja  exc lus i v idade  a tua lmente  é  

con tes tada . 23 

É  de  se  des taca r ,  ass im,  a  p lu r i la te ra l i dade  de  pa r tes  como 

carac te r ís t i ca  marcan te  nos  t ra tados ,  submet idos  en f im  à  

regu lamentação  do  d i re i to  in te rnac iona l ,  de  nada  impo r tando  a  

des ignação  que  lhe  se ja  a t r ibu ída  em cada  caso  conc re to . 24  

 

1 .1 .2  In te rna l i zação ,  in te rp re tação  e  ap l i cação   

 

Ace rca  da  fo rma  dos  T ra tados  In te rnac iona is ,  

espec i f i camente  aos  aspec tos  ex t r ínsecos ,  a lgumas  l i ge i ras  

cons ide rações  have rão  de  se r  reg is t radas .   

James  Les l ie  B r ie r l y  é  ca tegó r i co  ao  a f i rmar  que  não  

ex is tem em D i re i to  In te rnac iona l  regras  técn icas  sobre  a  fo rmação 

dos  t ra tados . 25 

A rechaga  seque r  admi te  o  requ is i to  m ín imo  da  esc r i ta ,  

c i tando  como  exemp lo  de  T ra tado  vá l ido  exc lus i vamente  po r  me ios  

o ra is  “o  caso  da  Groen lând ia  Or ien ta l ” ,  no  qua l  a  Co r te  

Pe rmanen te  de  Jus t iça  In te rnac iona l  adm i t iu  a  ex i s tênc ia  de  uma 

ob r igação  po r  par te  da  No ruega  à  base  de  uma  dec la ração  o ra l  

                                                                                                                                                                      

destinado a produzir efeitos jurídicos, é dizer criar, modificar ou suprimir uma relação de direito e 
regido pelo direito internacional...”.  

23 Entre os defensores dessa tese destacam-se Thomas Buergenthal, Héctor Gros Espieli, Cláudio 
Grossman e Harold G. Maier (BUERGENTHAL, Thomas et al. Manual de Derecho Internacional 
Público. México: Fondo de Cultura Económica, 1994, p. 12)  

24 SOARES, Albino de Azevedo. Lições de Direito Internacional Público. 3. ed. Coimbra: Coimbra 
Editora, 1986, p. 123. 

25 BRIERLY, James Leslie. Direito Internacional. Tradução M.R. Crucho de Almeida. 4 ed. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian, 1979, p. 324.  
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f e i t a  pe lo  Min i s t ro  das  Re lações  Ex te r io res  desse  Pa ís  ao 

rep resen tan te  d ip lomát ico  da  D inamarca .  26 

Rezek  invoca  a  Convenção  de  V iena  sobre  os  T ra tados  (A r t .  

2°,  I ,  a )  pa ra  de fende r  a  f o rma l idade  da  escr i t a  e  descar ta r  

veementemen te  a  o ra l idade .  Pa ra  e le  a  o ra l idade  não  é  apenas 

des toan te  do  mode lo  f incado  pe la  Convenção  de  Havana  (1928 )  e  

re tomado  pe la  Convenção  de  V iena  (1969 ) ,  mas  também 

desa jus tada  do  s is tema de  reg is t ro  e  pub l i c idade  inaugu rado  pe la  

Soc iedade  das  Nações,  herdado  pe las  Nações  Un idas  e  

ass im i lado ,  a inda ,  po r  Organ izações  Reg iona is .  A  o ra l idade ,  

con t inua ,  é  hos t i l  à  p róp r ia  noção  h is tó r i ca  de  T ra tado ,  sem que  

i sso  s ign i f i que  sua  se rven t ia  pa ra  exp r im i r  ou t ros  a tos  ju r íd icos  e  

a  c r iação  de  ob r igações . 27  

D inh ,  Da i l l ie r  e  Pe l le t  exp l icam que ,  ao  recusar  exam ina r  

aco rdos  ve rba is ,  a  Confe rênc ia  de  V iena  exp l ic i tou  que  as  regras  

re la t i vas  a  esses  acordos  não  apresen tam segurança  su f i c ien te  

pa ra  perm i t i r  a  sua  cod i f i cação . 28  

Menos  rumorosa  é  a  d iscussão  ace rca  da  es t ru tu ra  do 

T ra tado  In te rnac iona l ,  uma  vez  que ,  no rma lmente ,  se  compõe  de  

duas  pa r tes :  o  p reâmbu lo  e  a  pa r te  d i spos i t i va .  O  p reâmbu lo  

con tém ge ra lmente  um enunc iado  das  f ina l idades  e  a  enumeração  

das  pa r tes  con t ra tan tes ,  enquan to  que  a  pa r te  d ispos i t i va  é  

red ig ida  sob  a  fo rma  de  a r t i gos ,  es tando  ne la  f i xados  os  d i re i tos  e  

deve res . 29     

O  p rocesso  de  conc lusão  do  T ra tado  In te rnac iona l ,  segundo 

Me l lo ,  compõe-se  das  segu in tes  fases :  negoc iação ,  ass ina tu ra ,  

                                                      
26 ARÉCHAGA, Eduardo Jiménez de. Derecho Internacional Público. 2. ed. Montevideo: Fundacion 

de Cultura Universitária, 1996. (Tomo I). p. 207. 
27 REZEK, op. cit., p. 17-18.  
28 DINH; DAILLIER; PELLET, op.cit., p. 109.  
29 MELLO, op. cit., p. 44 e 211. 
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ra t i f i cação ,  p romu lgação ,  pub l i cação  e  reg is t ro . 30 Já  Bah ia  ind ica  

as  fases  de  ass ina tu ra ,  t roca  de  ins t rumentos ,  ra t i f i cação ,  

ace i tação ,  ap rovação  e  adesão . 31        

Ve jamos,  b revemente ,  em  que  cons is tem essas  fases .  

Ass ina tu ra  é  a  f o rma  de  exp ressa r  o  consen t imento ,  momen to  no  

qua l  se  empenha  a  von tade  de  ce leb ra r  um aco rdo  que  acabou  de  

se  to rna r  de f in i t i vo 32.  Ou t ra  f o rma  de  exp ressa r  de f in i t i vamente  o  

consen t imento  é  a  t roca  de  ins t rumentos ,  desde  que  p rev iamente  

es tabe lec ida . 33 Ra t i f i cação ,  ace i tação  ou  ap rovação ,  

consubs tanc iada  a  con f i rmação ,  po r  pa r te  da  au to r idade  

competen te ,  da  von tade  an te r io rmen te  man i fes tada . 34 Adesão  é  a  

fo rma  pe la  qua l  um  Estado  man i fes ta  sua  von tade  de  se  submete r  

a  um Tra tado  conc lu ído  en t re   t e rce i ros 35.  

É  de  se  ressa l ta r  que  a  v igênc ia 36 dos  T ra tados  ocor re  em 

do is  p lanos :  o  in te rnac iona l  e  o  nac iona l .  A  po lêmica  ins tau ra -se  a  

pa r t i r  da  p recedênc ia  des te  ou  daque le  p lano .  A  Convenção  de  

V iena  sob re  D i re i to  dos  T ra tados  con temp la  apenas a  v igênc ia  

i n te rnac iona l ,  sendo  maté r ia  de  D i re i to  In te rno  dos  Es tados -Pa r te  

de te rm ina r  os  modos e  o  momento  da  v igênc ia  i n te rna .  37  

Nos  te rmos  do  A r t .  24  da  Convenção  a  v igênc ia  dos  

T ra tados  B i la te ra i s  é  de f in ida  na  fo rma  e  da ta  acordadas   pe las  

pa r tes  (§  1°)   ou ,  na  fa l ta  de  acordo ,  no  momento  da  comun icação  

dos  respec t i vos  assen t imen tos  (§  2°) .   

                                                      
30 Ibid., p. 213. 
31 BAHIA, op. cit., p. 35. 
32 Convenção de Viena Sobre Direito dos Tratados, Art. 12. 
33 idem, Art 13 
34 idem, Art 14  
35 idem, Art 15 
36 Maria Helena Diniz entabulou percuciente estudo distinguindo  vigência, validade, eficácia e 

fundamento das normas jurídicas em geral, aí incluídos os Tratados Internacionais.  Segundo ela 
“vigor normativo é a qualidade do preceito legal relativa à força vinculante, pois não haverá, então, 
como se subtrair ao seu comando. O vigor decorre da vigência da norma, uma vez que sua 
obrigatoriedade só surgirá com seu nascimento, perdurando enquanto a norma tiver existência 
específica”. (DINIZ, Maria Helena. Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro. 8. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2001, p. 48-52)  

37 SOARES, op. cit., p. 72. 
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Quanto  aos  T ra tados  Mu l t i l a te ra is  as  s i t uações  podem se r  

d i ve rsas .  O te rmo  in i c ia l  de  v igênc ia  in te rnac iona l  pode  se r  a  

ra t i f i cação  pe lo  ú l t imo Es tado ,  ou  a  ex igênc ia  de  um número  

m ín imo  de  ra t i f i cações  e t c .  Por  exemplo ,  a  Convenção  de  V iena  

sob re  T ra tados  p rev iu  sua  v igênc ia  após  a  35  ª  ra t i f i cação  (A r t .  

84 ) ,  enquanto  a  Ca r ta  das  Nações Un idas  cond ic ionou  sua 

v igênc ia  à  ra t i f i cação  das  c inco  grandes  po tênc ias  e  da  ma io r ia  

dos  ou t ros  Es tados  s igna tá r ios  (A r t .  110) . 38  

A  v igênc ia  nac iona l  não  é  ob je to  do  D i re i to  In te rnac iona l ,  

mas  do  D i re i to  In te rno  de  cada  Es tado .     

É  opo r tuno  lembra r  de te rm inação  cons tan te  da  Ca r ta  das  

Nações  Un idas  (A r t .  102 ) ,  no  sen t ido  de  que  todos  os  T ra tados  e  

Aco rdos  in te rnac iona is  conc lu ídos  en t re  seus  membros  devam ser  

reg is t rados  e  pub l icados  em seu  Sec re ta r iado .  D ispos ição  

semelhan te  é  encon t rada  na  Convenção  de  V iena  (Ar t .  80 ,  §  1°) .   

Essas  regras  ob je t i vam da r  no t íc ia  às  dema is  pa r tes-con t ra tan tes  

que  de te rm inado  Pa ís  já  inse r iu  em seu  o rdenamen to  in te rno  o  

tex to  do  t ra tado  ass inado . 39 

No  que  tange  à  e f icác ia ,  p reva lece  a  regra  da  

i r re t roa t i v idade  (Convenção  de  V iena  Sob re  T ra tados ,  A r t .  28 ) ,  a  

não  se r  que  uma  in tenção  d i f e ren te  se ja  es tabe lec ida ,  o  que  não  é  

incomum,   dado  o   ob je t i vo  de  ab range r  l i t íg ios  ocor r idos  an tes  

mesmo de  sua  ce leb ração .  40  

A  ques tão  da  in te rp re tação  ge rou  po lêmica  na  Confe rênc ia  

de  V iena ,  d i v id indo -se  as  op in iões  em duas  co r ren tes :  a  p r ime i ra ,  

en tend ia  que  a  in te rp re tação  tem como  f ina l idade  a  busca  da  rea l  

e  comum in tenção  das  pa r tes  (mens  leg is la to r is ) ;  a  segunda,  v ia  

                                                      
38 BARRAL, Welber (coord). Direito Internacional Público e Integração Econômica Regional. 

Curitiba: Juruá, 2001, p. 12. 
39 MAZZUOLI, Valério de Oliveira. Tratados Internacionais. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2001, p. 

63.  
40 BARRAL, op. cit., p. 19. 



23 

 

na  de te rm inação  do  s ign i f i cado  de  seu  tex to  o  ve rdade i ro  ob je to  

de  in te rp re tação  (mens  leg is ) .  É  d ize r :  a  p r ime i ra  co locava  ên fase  

na  in tenção  das  pa r tes ;  a  segunda,  no  tex to  do  T ra tado .  41  

A  Convenção  de  V iena  sob re  T ra tados  ado tou  a  segunda 

cor ren te  (A r t s  31  a  33 )  e  de f in iu  in te rp re tação  como  o  es fo rço  de  

de te rm ina r  o  exa to  sen t ido  da  no rma  ju r íd ica  exp ressa  num tex to  

obscu ro ,  imprec iso ,  con t rad i tó r io ,  incomple to  ou  ambíguo .  42 

Sucede  que  a  in te rp re tação  também ocor re  nos  p lanos 

in te rnac iona l  e  nac iona l ,  com imp l i cações  rec íp rocas .  A  

in te rp re tação  in te rnac iona l  pode  se r  rea l i zada :  (a )  pe las  

au to r idades  que  pa r t i c ipa ram da  ce leb ração  do  T ra tado ,  também 

chamada de  in te rp re tação  au tên t i ca ,  e   tem a  van tagem de  

pe rm i t i r ,  se  fo r  o  caso ,   sua  a l te ração ;   (b )  po r  T r ibuna is  

In te rnac iona is  ou  Ju ízos  A rb i t ra is ,  mas   só  p roduz  e fe i tos  en t re  as  

pa r tes - l i t i gan tes ;  ( c )  po r   O rgan izações  In te rnac iona is ,  cu jas  

reso luções  in te rp re ta t i vas  não  são  ob r iga tó r ias ,  po rém têm 

e levada  ca rga  po l í t i ca .  A  in te rp re tação  in te rna  pode  ser  rea l i zada  

po r  ó rgãos   do  Poder  Execu t i vo  (p .ex .  M in i s té r io  das  Re lações  

Ex te r io res ) ,  do  Pode r  Jud ic iá r io  (p .ex .  Sup remo  T r ibuna l  Federa l )  

ou  do  Poder  Leg is la t i vo  (p .ex.  Senado  Federa l ) . 43  

Sob re leva ,  f ina lmen te ,  chamar  a tenção  pa ra  os  aspec tos  

po l í t i cos  da  in te rp re tação ,  sob re tudo  aque la  rea l i zada  pe lo  Pode r  

Jud ic iá r io ,  ma is  espec i f i camente ,  no  caso  do  Bras i l  med ian te  

con t ro le  de  cons t i tuc iona l idade  rea l i zado  pe lo  Supremo T r ibuna l  

Fede ra l  em  re lação  aos  T ra tados  In te rnac iona is ,  tema  que  se rá  

abo rdado  ma is  ad ian te . 44  

 

                                                      
41 MAZZUOLI, op. cit., p. 66-67. 
42 REZEK, Direito Internacional Público, p. 96 
43 MELLO, op. cit., p. 244-245.  
44 BARRAL, op. cit., p. 21. 
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1.1 .3  Mod i f i cação ,  suspensão  e  ext inção   

 

A  Convenção  de  V iena  sob re  os  T ra tados  t ra ta  de 

“mod i f i cação ” ,  e  não  de  “ rev i são ” ,  dada  a  cono tação  po l í t i ca  que  

esse  te rmo assumiu  no  pe r íodo  en t regue r ras .   

Sem embargo  d i sso ,  cons ide ra -se  que  os  te rmos 

“mod i f i cação ” ,  “emenda ”  e  “ rev i são ”  são  ju r id icamente  

equ iva len tes ,  tan to  que  o  A r t .  39  da  Convenção  de  V iena  d i spõe  

que  um t ra tado  pode  se r  emendado  po r  aco rdo  en t re  as  par tes ,  

sendo  ob r iga tó r io  somente  pa ra  aque les  que  concorda rem com a  

respec t i va  mod i f i cação .  45 

A  “mod i f i cação”  pode  resu l t a r  da  conc lusão  de  um novo  

T ra tado  ou  da  supe rven iênc ia  de  uma  no rma  impe ra t i va  de  D i re i to  

In te rnac iona l  Ge ra l . 46  

Re la t i vamen te  à  “suspensão”  f o ram pos i t i vadas  pe la  

Convenção  de  V iena  as  segu in tes  causas :  (a )  aque las  

exp ressamente  p rev is tas  no  T ra tado  ou ,  a  qua lque r  momento ,  pe lo  

consen t imento  das  par tes  (A r t .  57 ) ;  (b )  aco rdos  pa rc ia is  de  

suspensão  temporá r ia  en t re  a lguns  Es tados ,  num Tra tado  

Mu l t i la te ra l ,  e  vá l i dos  somente  en t re  e les ,  quando  houve r  p rev isão  

ou  não  houver  p ro ib i ção  desde  que :  1 )  não  p re jud ique  o  gozo ,  

pe las  ou t ras  pa r tes ,  dos  d i re i tos  deco r ren tes ,  nem o  cumpr imento  

de  ob r igações ;  2 )  não  fo r  incompat íve l  com seu  o  ob je to  e  

f ina l idade  (A r t .  58  e  §§ ) ;  (c )  conc lusão  de  um Tra tado  pos te r io r ;   

(d )  v io lação  do  T ra tado ;  (e )   imposs ib i l idade  supe rven ien te  e  

temporá r ia  do  seu  cumpr imento  (A r t .  61 ) ;  ( f )  mudança  fundamenta l  

                                                      
45 DIHN; DAILLIER; PELLET, op. cit., p. 266. 
46 BROWNLIE, Ian. Princípios de Direito Internacional Público. Tradução Maria Manuela Farrajota 

e outros. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1997, p. 649. 
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de  c i rcuns tânc ias ,  nos  te rmos do  A r t .  62 ,  §  3 º ;  e  (g )  rup tu ra  de  

re lações  d ip lomát i cas  ou  consu la res  (A r t .  63 ) .  

É  consequênc ia  na tu ra l  da  “suspensão ”  do  T ra tado ,  sa lvo 

d ispos ição  em sen t ido  con t rá r io ,  a  l ibe ração  das  ob r igações 

rec íp rocas ,  a  não  p rodução  de  e fe i to  sob re  ou t ras  re lações  

ju r íd icas  es tabe lec idas  en t re  as  pa r tes  e  o  imped imento  de  a tos  

tenden tes  a  obs ta r  o  re in íc io  de  sua  execução . 47  

Re la t i vamen te  à  “ex t inção ” ,  a  Convenção  de  V iena  (A r t .  70 ,  

b )  ga ran te  que  e la  não  p re jud ica  qua lque r  d i re i to ,  ob r igação  ou  

s i tuação  ju r íd ica  que  lhe  se ja  an te r io r .   

As  fo rmas  ma is  comuns  de  “ex t inção ”  são :  execução  

in tegra l  do  T ra tado ;  consen t imento  mútuo ;  te rmo;  cond ição  

reso lu tó r ia ;  renúnc ia  do  bene f i c iá r io ;  caduc idade ;  gue r ra ;  f a to  de  

te rce i ro ;  imposs ib i l idade  de  execução ;  rup tu ra  de  re lações  

d ip lomát icas  e  consu la res ;  inexecução  po r  uma  das  pa r tes  

con t ra tan tes ;  e  denúnc ia  un i la te ra l . 48  

Cumpre  reg is t ra r  que  a  in te rp re tação  e  a  ap l i cação  in te rna  

de  um T ra tado  também podem resu l ta r  em  sua  ext inção ,  o  que  

remete  à  obse rvação  fe i ta  quan to  aos  aspec tos  po l í t i cos ,  em 

ge ra l ,  e  à  a tuação  do  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l  no  B ras i l ,  em  

pa r t i cu la r .   

 

 

                                                      
47 Convenção de Viena sobre Tratados, “Art.72.  1. A não ser que o tratado disponha ou as partes 

acordem de outra forma, a suspensão da execução de um tratado, nos termos de suas disposições 
ou da presente Convenção: a) libera as partes, entre as quais a execução do tratado seja 
suspensa, da obrigação de cumprir o tratado nas suas relações mútuas durante o período da 
suspensão; b) não tem outro efeito sobre as relações jurídicas entre as partes, estabelecidas pelo 
tratado.  2. Durante o período da suspensão, as partes devem abster-se de atos tendentes a 
obstruir o reinício da execução do tratado.” 

48 MELLO, op. cit., p. 245-247 
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1.1 .4  E  o  D i re i t o  In te rno   

 

O  s is tema  ju r íd ico  in te rnac iona l  repousa ,  bas icamente ,  

sob re  o  consen t imento ,  f undado  no  p r imado  pacta  sun t  se rvanda 49.  

E  a  obse rvânc ia  desse  p r inc íp io ,  no  fo ro  in te rnac iona l ,  é  tão 

necessá r ia  à  manutenção  do  s is tema  que  se  d ispôs  na  Convenção  

de  V iena  sob re  T ra tados  que  uma  pa r te  não  pode  invocar  as  

d ispos ições  de  seu  D i re i to  I n te rno  pa ra  jus t i f i ca r  o  

descumpr imento  de  um Tra tado 50.  

O  p r ime i ro  en foque  d i z  respe i to  à  ques tão  re la t i va  à  

ex i s tênc ia  ou  não  de  conexão  en t re  ambos. 51 Sem embargo  das  

d issensões  dou t r iná r ias ,  a  rea l idade  é  p rod ig iosa  em exemp los  de  

con f l i tos  en t re  uma  no rma  in te rnac iona l  e  ou t ra  i n te rna ,  rea l idade 

que  remete  ao  segundo  en foque :  a  ex i s tênc ia ,  ou  não ,  de  

h ie ra rqu ia  en t re  essas  duas  o rdens  ju r íd i cas .  

Segundo  D inh ,  Da i l l ie r  e  Pe l le t ,  nesse  campo,  reg is t ra -se  

uma  evo lução  p rogress iva  pa ra  um d i re i t o  de  subo rd inação ,  

consequentemen te  pa ra  uma  o rdem ju r íd ica  ma is  

i ns t i tuc iona l i zada ,  ma is  “sanc ionada ” . 52  

Uma  d iscussão  teó r ica  ace rca  do  tema  es ta r ia  des locada  

nes te  es tudo ,  razão  pe la  qua l  cabe  apenas  abo rda r  b revemente  as  

cor ren tes  Mon is ta ,  Dua l is ta  e  Conc i l i ado ra .   

Pa ra  os  adep tos  da  co r ren te  Dua l i s ta ,  o  D i re i to  

In te rnac iona l  e  o  D i re i to  In te rno  con fo rmam duas  o rdens  ju r íd i cas  

igua is ,  independen tes  e  sepa radas .  Ambas,  segundo  ens inam 

                                                      
49 Princípio segundo o qual o que foi pactuado deve ser cumprido. (REZEK, op. cit.,  p.3).  
50 Convenção de Viena sobre Tratados, “Art. 27. Uma parte não pode invocar as disposições de seu 

direito interno para justificar o inadimplemento de um tratado. Esta regra não prejudica o artigo 46.” 
51 SILVA, Roberto Luiz. Direito Internacional Público. 2ª ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p. 125 
52 DINH; DAILLIER; PELLET, 1992. passim, p. 84. 
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Tr iepe l  e  Anz i l o t t i ,  regu lam re lações  ju r íd icas  d is t in tas 53.  A  

va l idade  ju r íd ica  de  uma  no rma in te rna ,  po r tan to ,  não  es tá  

cond ic ionada  a  sua  s in ton ia  com a  o rdem in te rnac iona l 54.  

Des taca -se  no  fundamen to  dessa  cor ren te  que  a  d i f e rença  

essenc ia l  en t re  essas  duas  o rdens  res ide  em d ispo rem sob re  

ob je tos  d i s t in tos .  É  d i ze r :  D i re i to  In te rnac iona l  regu la  as  re lações  

ju r íd icas  en t re  Es tados  Sobe ranos  e  en t re  Es tados  Sobe ranos  e  

Organ ismos  In te rnac iona is ;  o  D i re i to  In te rno  regu la  as  re lações  

ju r íd icas  en t re  as  pessoas  ( f ís icas  e  ju r íd icas )  e  o  Es tado 

Soberano .   

Nessa  pe rspec t i va ,  nenhuma das  o rdens  ju r íd i cas  pode  c r ia r  

ou  mod i f i ca r  as  regras  de  ou t ra 55.  Logo ,  não  have r ia  conexão  nem 

con f l i to  en t re  e las . 56  

As  c r í t i cas  a  essa  co r ren te  podem se r  agrupadas nas  

segu in tes  ide ias :  a )  o  homem é  também su je i to  i n te rnac iona l ,  uma  

vez  que  tem d i re i tos  e  deve res  ou to rgados  d i re tamente  pe la  o rdem 

in te rnac iona l ;  b )  o  d i re i to  não  é  p rodu to  da  von tade  exc lus i va  do  

Es tado  Sobe rano ;   c )   a  d i f e rença  en t re  as  duas  o rdens  não  é  de 

na tu reza ,  mas de  es t ru tu ra ;  d )  o  D i re i to  In te rnac iona l  

consue tud iná r io  é  even tua lmente  ap l icado  pe los  T r ibuna is  

i n te rnos ;   e )  o  dua l ismo  no  d i re i to  in te rnac iona l  es tá  sempre  

l i gado  à  sua  concepção  como s i s tema p r i va t ís t i co . 57  

Pa ra  os  adep tos  da  cor ren te  Mon is ta  i nex is tem duas  o rdens 

ju r íd icas  au tônomas ,  independentes  e  sepa radas ,  mas  apenas 

uma  ún ica  o rdem ju r íd i ca .  Essa  co r ren te  desdob ra -se  en t re  a  

                                                      
53 ARECHAGA, 1996, passim, p. 335 
54 REZEK, 1994, passim., p. 4 
55 BROWNLIE, 1997, passim, p. 44. 
56 SILVA, op. cit., p. 126 
57 MELLO, 2001, passim, p. 109-110. 



28 

 

ve r ten te  daque les  que  v i sua l i zam a  p r imaz ia  do  D i re i to  In te rno 58 e  

a  dos  p ropugnado res  da  p r imaz ia  do  D i re i to  In te rnac iona l . 59 A  

d iscussão  que  se  co loca ,  en tão ,  é  da  p reva lênc ia  da  o rdem 

in te rnac iona l  sobre  a  o rdem in te rna ,  ou  v i ce -ve rsa ,  uma  vez  que  

sua  p rem issa  é  o  p r inc íp io  da  subo rd inação .    

Os  de fenso res  do  Mon ismo  com p r imaz ia  do  D i re i to  In te rno 

invocam os  segu in tes  fundamentos :  (a )  a  ausênc ia  de  uma 

au to r idade  sup raes ta ta l  impõe a  cada  Es tado  de te rm ina r  

l i v remente  suas  ob r igações  in te rnac iona is ,  sendo ,  em p r inc íp io ,  

j u i z  ún ico  da  forma de  execu tá - las ;  (b )  a  competênc ia  pa ra  

conc lu i r  T ra tados  ex t ra i - se  d i re tamente  da  Const i tu ição  de  cada  

Es tado  60.    

As  c r í t i cas  a  essa  ve r ten te  podem se r  agrupadas  nas 

segu in tes  ide ias :  a )  a  concepção  nega  a  p róp r ia  ex i s tênc ia  do  

D i re i to  In te rnac iona l  como  o rdem ju r íd ica ;  b )  a  p rá t i ca  

in te rnac iona l  a  desmente ;  por  exemp lo ,  um  go lpe  de  Gove rno  não  

desob r iga  o  Es tado  de  cumpr i r  os  T ra tados  ce leb rados :  c )  os  

Es tados  Soberanos  não  são  os  ún icos  su je i tos  pa ra  o  D i re i to  

In te rnac iona l ;  d )  a  v igênc ia  do  D i re i to  In te rno  é  l im i tada  à  

te r r i to r ia l idade  do  Es tado  Soberano ,  somente  podendo  se r  

amp l iada  respe i tando  as  regras  d i tadas  pe lo  D i re i to  

In te rnac iona l . 61   

Os  de fenso res  do  Mon ismo  com p r imaz ia  do  D i re i to  

In te rnac iona l  sus ten tam que  inex is tem o rdens  ju r íd icas  

coo rdenadas.   Não  negam a  ex is tênc ia  de  duas  o rdens  ju r íd icas ,  

mas  p ropugnam a  super io r idade  do  D i re i to  In te rnac iona l  sob re  o  

                                                      
58 Decencière-Ferrandiere, Max Wenzel, Zorn Kaufmann e Erich, todos citados na obra de Mirtô 

Fraga. (FRAGA, Mirtô, O Conflito entre Tratado Internacional e Norma de Direito Interno. Rio 
de Janeiro: Forense, 2001, p. 07).  

59 Kelsen, Scelle, Verdross, Kunz e Duguit, também nominados por Mirtô Fraga. (FRAGA, 2001, p. 
07). 

60 FRAGA, Mirtô. O Conflito entre Tratado Internacional e Norma de Direito Interno. Rio de 
Janeiro: Forense, 2001, p. 7. 

61 SILVA, 2002, passim, p. 129-130. 
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Di re i to  In te rno .  A  re lação  en t re  e les  não  é  apenas  de  

subo rd inação ,  mas ,  também,  de  der i vação ,  p reva lecendo  o  D i re i to  

In te rnac iona l  nos  mo ldes  da  cé lebre  p i râm ide  de  Ke lsen . 62 Nessa  

pe rspec t i va  o  D i re i to  In te rno  res ta r ia  reduz ido  à  cond ição  de  

o rdem ju r íd i ca  res idua l . 63 

As  c r í t i cas  a  essa  ve r ten te  podem se r  agrupadas  nas 

segu in tes  ide ias :  (a )  não  cor responde  à  H is tó r ia ,  que  ens ina  se r  o  

Es tado  an te r io r  ao  D i re i to  In te rnac iona l ;  (b )  não  se  coaduna com a  

sobe ran ia  es ta ta l ;  ( c )  uma  no rma de  D i re i to  I n te rno  só  pe rde  a  

v igênc ia  por  um p roced imento  de  D i re i to  In te rno ,  pe lo  que  há  

independênc ia  en t re  as  duas  o rdens . 64 

V isando  superar  o  impasse  en t re  Mon is tas  e  Dua l i s tas  su rge  

a  co r ren te  Conc i l i ado ra .  E la  sus ten ta  a  independênc ia  das  duas  

o rdens  ju r íd icas  — a  in te rnac iona l  e  a  in te rna  —,  mas  ac rescen ta  

que  e las  es tão  coo rdenadas  sob  o  D i re i to  Na tu ra l .  É ,  em  ú l t ima 

aná l ise ,  a  consagração  do  p r imado  do  D i re i to  Na tu ra l . 65  

Como as  an te r io res ,  essa  co r ren te  i r rad ia -se  po r  a lgumas 

ve r ten tes .  Po r  exemp lo ,  aque la  cap i taneada por  E r i ch  Kau fman,  

que  fa la  em “ Ide ia  do  D i re i to ”  pa ra  un i f i ca r  as  duas  o rdens  

ju r íd icas ;  e  a  de fend ida  po r  Dros t ,  que  ap regoa  a  un idade  como 

“Sen t imen to  Jur íd i co ” .  A  meu  sen t i r  t odas  a f i rmam a  p r imaz ia  do  

D i re i to  In te rnac iona l ,  po is  adm i tem a  responsab i l idade   

i n te rnac iona l  do  Es tado  que  v io la  a  o rdem ju r íd ica  in te rnac iona l 66.  

Po r  f im ,  a  de fend ida  por  W a lz ,  que  consagra  o  en tend imento  

segundo  o  qua l  o  D i re i to  In te rnac iona l  se  d i r ige  sempre  aos  

                                                      
62 Mirtô Fraga observa que Kelsen,  na Teoria Pura do Direito, enunciou a célebre pirâmide de 

normas, no vértice da qual se encontrava a norma fundamental (grundnorm) e que era uma 
hipótese, podendo cada jurista escolher qual seria ela. Mais tarde, por influência de Verdross,  
Kelsen  passa a considerar a grundnorm como de Direito Internacional: a norma pacta sunt 
servanda. (FRAGA, 2001, p. 8) 

63 BROWNLIE, 1997, passim, p. 44. 
64 FRAGA, 2001, passim, p. 9. 
65 Informação colhida em Celso D. de Albuquerque Mello (2001, p. 113), que cita Antonio de Luna, 

Adolfo Miaja de la Muela, Mariano Aguilar Navarro, Antonio Truyol y Serra.  
66 MELLO, 2001, passim, p. 113. 
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Estados  ou  en t idades  aná logas ,  não  in te rv indo  d i re tamen te  no  

D i re i to  In te rno ,  uma  vez  que  as  duas  o rdens  ju r íd icas  são 

independentes . 67 

 

1 .1 .5  E  o  Supremo T r ibuna l  Fede ra l   

 

Uma  abo rdagem ap ro fundada  do  tema  se r ia  impe r t inen te  

aos  ob je t i vos  des te  t raba lho ,  razão  pe la  qua l  cabe  uma  ráp ida  

passagem pe la  s i s temát ica  cons t i tuc iona l  ado tada  na  Repúb l ica  

Fede ra t i va  do  Bras i l . 68 

O  p r ime i ro  a to  tenden te  a  essa  in te rna l i zação  é  p r i va t i vo  do 

P res iden te  da  Repúb l ica ,  a  quem compe te  ce leb ra r  T ra tados ,  

Convenções  e  A tos  in te rnac iona is ,  su je i tos  a  re fe rendo  do  

Congresso  Nac iona l . 69     

Apesa r  da  tex tua l idade ,  não  se  t ra ta  exa tamen te  de  

“ re fe rendo ”  já  que ,  nesse  tema,  a  competênc ia  exc lus i va  do  

Congresso  Nac iona l  é  bem ma is  amp la .  Na  rea l i dade  o  tex to  

cons t i tuc iona l  deve  se r  en tend ido  no  ma is  l íd imo  sen t ido  de  

“ ra t i f i cação ”  ou  “ap rovação ”  dos  compromissos  in te rnac iona is  

negoc iados  e  f i rmados  pe lo  Pres iden te  da  Repúb l i ca .  T ra ta -se ,  

po r tan to ,  de  a to  complexo  que  somente  se  ape r fe i çoa  com a  

con jugação  de  von tades  de  ó rgãos  d is t in tos  e  independen tes . 70  

Mesmo depo is  de  ra t i f i cado  e  p romu lgado  pe lo  Pres iden te  

da  Repúb l ica ,  po r  me io  de  Dec re to  pub l icado  no  D iá r io  Of ic ia l  da  

                                                      
67 Ibid., p. 114. 
68 Para um estudo mais abalizado e completo sobre o tema recomenda-se a clássica obra de Antônio 

Paulo Cachapuz de Medeiros: O poder de celebrar Tratados. Porto Alegre: Fabris, 1995.  
69 CF/1988,  “Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: (...)VIII - celebrar tratados, 

convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional; (...)” 
70 SILVA, José Afonso da. Comentário Contextual à Constituição. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 

402. 
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Un ião ,  o  p rocesso  de  in te rna l i zação  não  pode  se r  cons ide rado  

de f in i t i vamente  conc lu ído ,  já  que  su je i to  a  con t ro le  de  

cons t i tuc iona l idade  a  ca rgo  do  Pode r  Jud ic iá r io ,  em ge ra l ,  e  do  

Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l ,  em  pa r t i cu la r ,  tan to  em re lação  a  sua  

fo rma quan to  ao  seu  con teúdo .  71   

É  d i ze r :  o  p rocesso  de  in te rna l i zação  de  um Tra tado  no  

B ras i l  — e ,  po r  ex tensão ,  de  sua  en t rada  em v igo r  no  p lano  

in te rnac iona l  — não  es ta rá  comp le to  a té  a  in te rvenção  dos  

Poderes  Execu t i vo ,  Leg is la t i vo  e  Jud ic iá r io ,  cabendo  a  es te ,  em 

regra ,  a  responsab i l idade  em inen te  de  da r  a  ú l t ima  pa lavra .   

Da í  po rque  cumpre  re lembra r  adver tênc ia  an te r io r :  a  

i n te rp re tação  e  a  ap l icação  in te rna  de  um T ra tado  também podem 

resu l ta r  em  sua  ex t inção ,  aspec to  po l í t i co  re levan te  da  a tuação  do  

Poder  Jud ic iá r io  b ras i l e i ro ,  em  ge ra l ,  e  do  Supremo  T r ibuna l  

Fede ra l  no  Bras i l ,  em  pa r t icu la r .   

Numa aná l ise  h i s tó r ico -evo lu t i va  ver i f i ca -se  om issão  

cons t i tuc iona l  ace rca  de  even tua l  con f l i to  en t re  Tra tado  e  Le i  

i n te rna 72.  Coube  à  ju r i sp rudênc ia  — con jun to  re i te rado  e  un i f o rme 

de  dec isões  dos  T r ibuna is  sob re  um tema  — p reenche r  essa  

lacuna  cons t i tuc iona l .  

Com e fe i to ,  já  em 1905  o  Sup remo T r ibuna l  Fede ra l  reso lv ia  

esse  con f l i to  reconhecendo  h ie ra rqu ia  supe r io r  aos  T ra tados .  

En tend iam seus  M in i s t ros ,  à  época ,  que  a  equ ipa ração  en t re  Le i  e  

T ra tado  pe rmi t i r i a  a  revogação  des te  po r  aque la ,  a lgo  

                                                      
71 CF/1988, “Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 

Constituição, cabendo-lhe: (...) III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em 
única ou última instância, quando a decisão recorrida: (...); b) declarar a inconstitucionalidade de 
tratado ou lei federal; (...)” 

72 ARIOSI, Mariângela. Conflitos entre Tratados Internacionais e Leis Internas. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2000, p. 158. 
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i ncompat íve l  com o  ca rá te r  convenc iona l  e  com a  no rma pacta  

sun t  se rvanda . 73   

Dive rsos  ju lgamentos  do  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l  daque le  

pe r íodo  poder iam  se r  c i t ados ,  mas  bas ta  menc iona r  como 

rep resen ta t i vas  a  Ape lação  C íve l  n° 9 .587 /DF ( j .  21 /8 /1951 ,  M in .  

La faye te  de  And rada ) ,  na  qua l  f i cou  exp resso  que  “os  t ra tados  

cons t i tuem le is  espec ia is  e  po r  i sso  não  f i cam su je i tos  às  le is  

ge ra is  de  cada  Pa iz  [s ic ] ,  po rque ,  em regra ,  v i sam jus tamente  a  

exc lusão  dessas  mesmas  le is ” ;  e   a  Ape lação  C íve l  n° 7 .872 /RS ( j .  

11 /10 /1943 ,  M in .  Laudo  de  Camargo ) ,  onde  f i cou  cons ignado ,  a  

p ropós i to  da  poss ib i l idade  de  uma  Le i  pos te r io r  revoga r  um 

Tra tado ,  que   “a  equ ipa ração  abso lu ta  en t re  a  le i  e  o  t ra tado  

conduz i r ia  à  respos ta  a f i rmat i va ,  mas  ev iden te  o  desace r to  de  

so lução  tão  s imp l i s ta ,  an te  o  ca rá te r  convenc iona l  do  t ra tado ,  

qua lque r  que  se ja  a  ca tego r ia  a t r ibu ída  às  regras  de  d i re i to  

i n te rnac iona l . ”   

A  par t i r  do  ju lgamen to  do  Recurso  Ex t rao rd iná r io  n° 

80 .004 /SE  ( j .  1 /6 /1977 ,  Min .  Cunha Pe ixo to ) ,  o  Supremo  T r ibuna l  

Fede ra l ,  embora  reg is t rasse  a  “an t iga  o r ien tação  de  [sua ]  

j u r i sp rudênc ia  no  sen t ido  do  p r imado  do  D i re i to  I n te rnac iona l  

sob re  o  D i re i to  In te rno ” ,  passou  a  en tende r  que   a  Convenção  de  

Geneb ra  sobre  T í tu los  de  Créd i to  “pode  se r  mod i f i cada  ou  

revogada,  como qua lque r  ou t ro  d ip loma lega l , ”  po r  le i  pos te r io r .  74 

S ign i f i ca  d i ze r :  co locou  o  T ra tado  e  a  Le i  no  mesmo p lano  

h ie rá rqu ico  e  ado tou  a  so lução  da  no rma  pos te r io r  revoga r  a  

an te r io r .  T ra ta -se ,  à  ev idênc ia ,  de  adesão  à  co r ren te  Mon is ta  com 

                                                      
73 RIBEIRO, Patrícia Henriques. As relações entre o Direito Internacional e o Direito Interno. Belo 

Horizonte: Del Rey, 2001, p. 147/148.  
74 Esse julgamento estendeu-se por dois anos e os fundamentos dos votos que formaram a maioria 

foram diversificados, p. ex. a necessidade de dupla manifestação do Congresso Nacional para 
incorporação da Convenção ao Direito Interno; a ausência de disposição expressa na Constituição 
acerca da hierarquia etc. Disponível em: 
<http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/pesquisarInteiroTeor.asp#resultado>. Acesso em: 10 jun. 
2011. 
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p r imaz ia  do  D i re i to  In te rno 75.   Esse  caso  fo i  cons ide rado  o  l ead ing  

case  a  pa r t i r  do  qua l  a  ju r isp rudênc ia  do  Sup remo  T r ibuna l  

Fede ra l  passou  a  o r ien ta r -se .  76  

Essa  mudança  despe r tou  c r í t i cas  en t re  os  

in te rnac iona l i s tas ,  à  exceção  de  Jacob  Do l inge r ,  pa ra  quem a  

pos ição  do  Sup remo T r ibuna l  Federa l  é  de  coerênc ia . 77 

Os  c r í t i cos  a rgumentam que  esse  novo  pos ic ionamen to  do  

Sup remo  igno ra  as  consequênc ias  in te rnac iona is  do  

descumpr imento  de  um T ra tado  e  ado ta  uma  concepção  de  

sobe ran ia  que  desapa receu  em 1919 ,  pe lo  menos  en t re  os  

ju r i s tas .  78  

As  c r í t i cas  são  con tunden tes :  “ ve rdade i ro  re t rocesso ” 79;  

“ v io lação  à  Convenção  de  V iena ” 80;   “de r rocada  do  d i re i to  

i n te rnac iona l ” 81;  “opção  que  não  co r responde  nem um pouco  à  

rea l i dade  in te rnac iona l ” 82;  “pos ic ionamento  anac rôn ico ,  imprec iso  

e  amb íguo 83;   “conc lusão  que  não  resu l ta  sa t i s fa tó r ia ” . 84 

Sob rev ie ram a  redemocra t i zação ,  a   Cons t i tu i ção  Fede ra l  de  

5 /10 /1988  e  o  tema  vo l t ou  à  be r l inda  po r  f o rça  do  §  2° do  seu  A r t  

5°,  ass im  red ig ido :  “§  2°.  Os  d i re i tos  e  ga ran t ias  exp ressos  nes ta  

cons t i tu i ção  não  exc luem ou t ros  deco r ren tes  do  reg ime  e  dos 

p r inc íp ios  po r  e la  ado tados ,  ou  dos  t ra tados  in te rnac iona is  em que  

a  Repúb l i ca  Federa t i va  do  Bras i l  se ja  pa r te . ”   

                                                      
75 SILVA, 2002, passim, p. 140. 
76 DALLARI, Pedro B. A. Constituição e Tratados Internacionais. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 55. 
77 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional Privado: Parte Geral. 3. ed. Rio de Janeiro: 

Renovar,1994, p. 103. 
78 MELLO, 2001, passim, p. 199; PIOVESAN, 2002, passim, p. 85. 
79 MAZZUOLI, 2001, passim, p. 199. 
80 RIBEIRO, op. cit., p. 159. 
81 BAHIA, 2000, passim, p. 97. 
82 ARIOSI, op. cit., p. 214. 
83 GALINDO, George Rodrigo Bandeira. Tratados Internacionais de Direitos Humanos e 

Constituição Brasileira. Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p. 192. 
84 FRAGA, 2001, passim, p. 128      
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A con t rovérs ia  ins ta lou -se  na  dou t r i na  e  na  ju r isp rudênc ia .  

Es ta r ia  conso l idada  a  ju r i sp rudênc ia  inaugurada  a  pa r t i r  de  1977?  

Te r ia  hav ido  um d isc r iminem quanto  aos  T ra tados  ve rsados  em 

D i re i tos  Humanos?   Es tes ,  espec i f i camente ,  ganharam o  s ta tus  de 

no rma cons t i tuc iona l  imp l íc i t a? 85  

Imed ia tamente  os  de fenso res  da  p reva lênc ia  do  D i re i to  

In te rnac iona l  ap ressa ram-se  em a f i rmar  a  na tu reza  cons t i tuc iona l  

dos  T ra tados .  Acred i tavam,  ressa lvado  o  p r inc íp io  da  p reva lênc ia  

da  norma  ma is  f avo ráve l ,  es ta r  em abso lu ta  harmon ia  com a  

rac iona l idade  e  p r inc ip io log ia  cons t i tuc iona is ,  em ge ra l ,  e  com a  

d ign idade  da  pessoa  humana,  em pa r t i cu la r ,  va lo r  f undan te  do  

Es tado  B ras i le i ro . 86  

Esse  pos ic ionamento  fo i  de fend ido  na  Assemble ia   

Cons t i tu in te  de  1987  po r    An ton io  Augusto  Cançado  T r indade ,  

Ju iz  da  Co r te  In te ramer i cana  de  Jus t iça  (OEA)  e ,  a tua lmen te ,  na  

Co r te  In te rnac iona l  de  Jus t iça  (ONU) ,   pa ra  quem sua  adoção 

imp l i ca r ia  ac résc imo  ax io lóg ico  e  i nse rção  no  s i s tema 

in te rnac iona l  de  p ro teção  dos  d i re i tos  e  garan t ias  f undamen ta is . 87   

De  fa to ,  é  coe ren te  en tende r  que ,  se  a  Const i tu ição  de  1988  

d is t ingu iu  os  T ra tados  de  D i re i tos  Humanos,  o  f ez  pa ra  lhes  

assegu ra r  um pa tamar  de  h ie ra rqu ia  ma is  e levado  em re lação  às  

dema is  no rmas  ju r íd i cas  e  a té  em re lação  aos  dema is  T ra tados ,  

rac ioc ín io  que  pode  conduz i r  aque les  ao  pa tamar  cons t i tuc iona l .   

Todos  esses  a rgumentos ,  a  meu pensar ,  são  re fo rçados  

pe lo  d i spos i t i vo  cons t i tuc iona l  segundo  o  qua l  a  Repúb l i ca  

Fede ra t i va  do  B ras i l  conduz i rá  suas  re lações  in te rnac iona is  

                                                      
85 DALLARI, Pedro. op. cit., 2003, p. 59 
86 PIOVESAN, op. cit., 2002, p. 83/87 
87 TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. Tratado de Direito Internacional dos Direitos Humanos. 

Porto Alegre: Fabris, 1999. (volume II). p. 631. 
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o r ien tadas  pe lo  p r inc íp io  da  p reva lênc ia  dos  d i re i tos  humanos (A r t  

4°,  I I ) .  

De  ou t ro  ângu lo  hav ia ,  e  a inda  há ,  p res t ig iosas  op in iões  em 

con t rá r io .  Segundo  e las ,  o  ve rs ícu lo  cons t i tuc iona l  em des taque  

(A r t  5°,  §  2°)  s ign i f i ca  apenas  que  a  re lação  dos  D i re i tos  e  

Garan t ias  f undamen ta is  não  é  exaus t i va ,  nem fechada. 88   

A  d i scussão  teó r i ca  teve  re f lexos  imed ia tos  no  Sup remo 

T r ibuna l  Federa l .    

No  ju lgamento  da  Ação  D i re ta  de  Incons t i tuc iona l idade  n° 

1 .480 /DF-MC ( j .  4 /9 /1997 ,  M in .  Ce lso  de  Me l lo ) ,  a  p ropós i to  da 

Convenção  n° 158  da  Organ ização  In te rnac iona l  do  T raba lho  

(OIT ) ,  o  T r ibuna l  dec id iu  que :  

 

o s  t r a t a d o s  o u  c o n v e n ç õ e s  i n t e r n a c i o n a i s ,  u m a  v e z  
i n c o r p o r a d o s  a o  d i r e i t o  i n t e r n o ,  s i t u a m - s e ,  n o  s i s t e m a  
j u r í d i c o  b r a s i l e i r o ,  n o s  m e sm o s  p l a n o s  d e  v a l i d a d e ,  
e f i c á c i a  e  d e  a u t o r i d a d e  e m  q u e  s e  p o s i c i o n a m  a s  l e i s  
o r d i n á r i a s ,  h a v e n d o ,  e m  c o n s e q u ê n c i a ,  e n t r e  e s t a s  e  o s  
a t o s  d e  d i r e i t o  i n t e r n a c i o n a l  p ú b l i c o ,  m e r a  r e l a ç ã o  d e  
p a r i d a d e  n o r m a t i v a  

 

No ju lgamento  do  Recurso  Ex t rao rd iná r io  nº  206 .482 /SP  ( j .  

27 /5 /1998 ,  M in .  Mau r íc io  Co r rea )  e  do  Habeas  Co rpus  n° 

76 .561 /SP ( j .  27 /5 /1998 ,  M in .  Car los  Ve l loso ) ,  ambos a  p ropós i to  

da  “Convenção  Amer i cana  de  D i re i tos  Humanos”  (Pac to  de  São  

José  da  Costa  R ica) ,  o  T r ibuna l  rea f i rmou  sua  competênc ia  pa ra  

exe rce r  o  con t ro le  de  cons t i tuc iona l idade  de  qua lque r  T ra tado  e  

que  o  comprom isso  in te rnac iona l  assumido  “não  m in im iza  o  

conce i to  de  sobe ran ia  do  Es tado -povo ” .    

                                                      
88 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Comentários à Constituição Brasileira de 1988.. São 

Paulo: Saraiva, 1990. (volume 1). p. 87-88. 
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No ju lgamen to  do  Recu rso  em Habeas  Corpus  n° 79 .785-

7 /RJ  ( j .  29 /3 /2000 ,  M in .  Sepú lveda  Pe r tence ) ,  também em re lação  

ao  Pac to  de  São  José ,  o  Sup remo  T r ibuna l  a f i rmou  que  “mesmo 

em re lação  às  convenções  in te rnac iona is  de  p ro teção  de  d i re i tos 

f undamenta is ,  p rese rva  a  ju r i sp rudênc ia  que  a  todos  equ ipa ra  

h ie ra rqu icamen te  às  le i s  o rd iná r ias . ”   

Sob reve io  a  Emenda  Const i tuc iona l  n° 45 /2004 ,  de  

3 /12 /2004  (DOU 31 /12 /2004) ,  pa r te  da  denominada  Refo rma  do 

Poder  Jud ic iá r io ,  que ,  den t re  ou t ras  p rov idênc ias ,  inser iu  um §  3° 

ao  A r t .  5° da  Cons t i tu ição  Fede ra l :  “§  3°.  Os t ra tados  e  

convenções  in te rnac iona is  sobre  d i re i tos  humanos  ap rovados ,  em 

cada  Casa  do  Congresso  Nac iona l ,  em  do is  tu rnos ,  po r  t rês  

qu in tos  dos  vo tos  dos  respec t i vos  membros ,  se rão  equ iva len tes  às  

emendas cons t i tuc iona is . ”  89 

Após  a  v igênc ia  da  EC n° 45  cumpre  reg is t ra r ,  embora  

l im i tado  ao  recor te  tempora l  des te  t raba lho ,  que  o  Sup remo 

T r ibuna l  Fede ra l ,  ma is  uma  vez  a  p ropós i to  do  Pac to  de  São  José  

da  Costa  R ica ,   no  Habeas  Co rpus   n° 87 .585 /TO ( j .  3 /12 /2008 ,  

M in .  Marco  Au ré l io )   dec id iu  que  os  T ra tados  de  D i re i tos  Humanos  

t inham “na tu reza  sup ra lega l  e  in f racons t i tuc iona l ” ,  s ign i f i ca  d i ze r :  

es tavam num pa tamar  h ie rá rqu ico  ac ima  da  le i  e  aba ixo  da  

Cons t i tu ição .   

Em te rmos  p rá t icos  essa  dec isão  imp l i cou  que  o  T ra tado  de  

D i re i tos  Humanos pode  revoga r  ou  a l te ra r  qua lque r  l e i ,  mas  não  

pode  se r  a l te rado  ou  revogado  po r  nenhuma le i ;  po rém,  não  pode  

a l te ra r  ou  revogar  a  Const i t u i ção .    

                                                      
89 O primeiro e, até agora, único compromisso internacional assumido pelo Brasil e aprovado nos 

termos do § 3°, Art 5° da CF/1988 (com redação da EC n° 45/2004) foi a Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, aprovado  pelo Decreto 
Legislativo n° 168, de 9/7/2008, e  promulgado pelo Decreto Executivo n° 6.949, de 25/8/2009.   
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O Habeas  Corpus  n° 87 .585 /TO rep resen tou  uma  exegese 

a tua l i zado ra  da p róp r ia  Const i tu ição  Federa l  e  ve rdade i ro  l ead ing  

case  or ien tado r  dos  ju lgamentos  pos te r io res .  

Pos te r io rmente ,  no  ju lgamento  do  Habeas  Corpus  n° 

98 .893 /SP  ( j .  25 /8 /2009 ,  M in .  Ce lso  de  Me l lo ) ,  o  Sup remo  T r ibuna l  

Fede ra l  reconheceu :  

 

a  l e g i t i m i d a d e  d a  a d e q u a ç ã o ,  m e d i a n t e  i n t e r p r e t a ç ã o  d o  
P o d e r  J u d i c i á r i o ,  d a  p r ó p r i a  C o n s t i t u i ç ã o  d a  R e p ú b l i c a ,  
s e  e  q u a n d o  i m p e r i o s o  c om p a t i b i l i zá - l a ,  m e d i a n t e  
e x e g e s e  a t u a l i za d o r a ,  c o m  a s  n o v a s  e x i g ê n c i a s ,  
n e c e s s i d a d e s  e  t r a n s f o r m a ç õ e s  r e s u l t a n t e s  d o s  
p r o c e s s o s  s o c i a i s ,  e c o n ô m i c o s  e  p o l í t i c o s  q u e  
c a r a c t e r i za m ,  em  s e u s  m ú l t i p l o s  e  c o m p l e x o s  a s p e c t o s ,  a  
s o c i e d a d e  c o n t e m po r â n e a ,  m o t i v o s  p e l o s  q u a i s  o s  
m a g i s t r a d o s  e  T r i b u n a i s ,  n o  e x e r c í c i o  d e  s u a  a t i v i d a d e  
i n t e r p r e t a t i v a ,  e s p e c i a l m e n t e  n o  â m b i t o  d o s  t r a t a d o s  
i n t e r n a c i o n a i s  d e  d i r e i t o s  h u m a n o s ,  d e ve m  o b s e r v a r  u m  
p r i n c í p i o  h e r m e n ê u t i c o  b á s i c o  ( t a l  c o m o  a q u e l e  
p r o c l a m a d o  n o  A r t i g o  2 9  d a  C o n v e n ç ã o  A m e r i c a n a  d e  
D i r e i t o s  H u m a n o s ) ,  c o n s i s t e n t e  e m  a t r i b u i r  p r i m a z i a  à  
n o r m a  q u e  s e  r e v e l e  m a i s  f a v o r á v e l  à  p e s s o a  h u m a n a ,  
e m  o r d e m  a  d i s p e n s a r - l h e  a  m a i s  a m p l a  p r o t e ç ã o  
j u r í d i c a .  

 

Penso  que  as  d i scussões  e  d issensos  em re lação  aos  

T ra tados  de  D i re i tos  Humanos ,  ass inados  e  ra t i f i cados  an tes  da 

EC n° 45 /2004 ,  pe rmanecem.   A  ques tão  renovada  cons is te  

exa tamente  n i s to :  se  essa  d i spos ição  ap l ica -se  apenas  aos  

T ra tados  de  D i re i tos  Humanos in te rna l i zados  a  pa r t i r  de  

31 /12 /2004 ,  ou  aba rca  todos  aque les  que ,  tendo  o  mesmo 

con teúdo ,  já  tenham s ido  ra t i f i cados .    Penso  que  a  d i scussão  é  

bem ma is  amp la  que  o  le i to  des ta  tese .   

Cumpre  ence r ra r  es te  tóp ico  fazendo  um b reve  apanhado .   



38 

 

No pe r íodo  en t re  1 /6 /1977  e  3 /12 /2008  a  sobe ran ia  f o i  a  

tôn ica  a  pa r t i r  da  qua l  Es tado -Poder  Jud ic iá r io  reso lveu  os  

con f l i tos  en t re  D i re i to  In te rnac iona l  e  D i re i to  In te rno .   De  fo rma 

a lguma  a  Const i tu ição  da  Repúb l ica  Fede ra t i va  do  B ras i l  de  1988  

é  fechada .  E la  d ispõe  de  uma  c láusu la  de  aber tu ra  (§  2°,  Ar t .  5°)  

“ i de ia  que  é  u t i l i zada  pa ra  fundamenta r  uma  teo r ia  cons t i tuc iona l  

democrá t ico - repub l icana :  a t ravés  da  incomp le tude ,  do  l i v re  

espaço  pa ra  dec isões  po l í t i cas  e  da  f lex ib i l idade  cons t i tuc iona l ,  o  

p rocesso  po l í t i co  ganha  leg i t im idade  e  apo io ” . 90 

Poder -se - ia  cons ide ra r  a  pos ição  sobe ran is ta  do Sup remo 

T r ibuna l  Fede ra l  abe r ta  e  l eg i t imado ra?  Penso  que  a  respos ta ,  

desenganadamente ,  se ja  não .  

 

1 .2  Internac iona l i zação do D i re i to   

 

1 .2 .1 .  O  o lha r  metodo lóg ico  de  M i re i l le  De lmas-Mar t y :  a to res ,  

f a to res  e  p rocessos   

 

M i re i l le  De lmas-Mar t y  é  p ro fesso ra  do  Co l lège  de  F rance  e 

coo rdena  d i ve rsos  g rupos  de  es tudos  em ins t i tu ições  como  a  

Fundação  Getú l io  Va rgas /RJ e  com pesqu isado res  b ras i le i ros ,  com 

foco  no  p rocesso  de  In te rnac iona l ização  do  D i re i to .  Meu  con ta to  

com as  ob ras ,  ide ias  e  pesqu isado res  nesse  campo  é  

recen t íss imo.  Há  uma d ive rs idade  de  g rupos  de  pesqu isa  nas  

á reas  de  D i re i tos  Humanos,  Me io  Amb ien te ,  Cr ime Organ izado  e t c .   

                                                      
90 CANOTILHO, J. J. Gomes. Constituição Dirigente e Vinculação do Legislador. Coimbra: 

Coimbra Ed., 1994, p. 34. 
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Segundo  m inha  compreensão ,  que  reconheço  não  es ta r  

comple ta  nem amadurec ida ,  a  i lus t re  pesqu isado ra ,  pa ra  a lém de  

uma  teor ia  da  in te rnac iona l i zação  do  d i re i to   que  tem como  dado   

que  o  Es tado -Nac iona l  de ixou  de  se r  a  ún ica  ou  p r inc ipa l  f on te  de  

no rmat i v idade ,   p ropõe  um o lha r  me todo lóg ico  que  p rocu ra   

i den t i f i ca r ,  compreende r  e  apon ta r  os  a to res   es ta ta i s  e  não  

es ta ta i s  (nac iona is   e   in te rnac iona is ) ,  os  f a to res  ju r íd icos  e   

ex t ra ju r íd icos  (econômicos ,  h i s tó r i cos ,  soc ia i s  e t c )    e  os  

p rocessos  ( f o rma is  e  in fo rma is )   que  a tuam na  In te rnac iona l i zação  

do  D i re i to .  

A  soberan ia  e  capac idade  ins t rumen ta l  do  Es tado -Nac iona l ,  

ta l  como en tend idas  no  pós -Guerra  F r ia ,  es tão  compromet idas 

pe lo  f enômeno  da  g loba l i zação .  No  d i ze r  de  De lmas-Mar t y  a  a tua l  

g loba l i zação  começou  com a  queda  do  muro  de  Ber l im  (1989 )  e  

ca rac te r i za -se  “pe la  p r ime i ra  vez  po r  uma  p ro l i f e ração  no rmat i va  e  

j u r i sd ic iona l  sem p recedentes” ,  f enômeno  que  “mu l t ip l i ca  a  

i n f luênc ia  dos  d i re i tos  ex te rnos  que  pene t ram nos  d i re i tos  

nac iona is  s imp lesmente  passando  ( . . . )  se ja  pe lo  p r inc íp io  de  

p r imaz ia  dos  t ra tados  sobre  a  le i  in te rna ,  se ja  po r  sua  

inco rporação  po r  uma le i  in te rna . ”  91  

Com a  g loba l i zação ,  ou  como  subp rodu to  de la ,  o  c r ime 

o rgan izado  ganhou  con to rnos  t rans f ron te i r i ços .  Ma is  

espec i f i camente ,  den t ro  do  fenômeno  do  c r ime o rgan izado  inse re -

se  a  questão  ou  o  p rob lema  da  cor rupção .   

A  t im idez  no  combate  ao  c r ime o rgan izado ,  em ge ra l ,  e  à  

co r rupção ,  em pa r t icu la r ,  pa rece  não  que re r  reconhece r  que  “a  

                                                      
91 DELMAS-MARTY, Mireille. A Imprecisão do Direito: do Código Penal aos Direitos Humanos. 

Tradução Denise Radanovic Vieira. São Paulo: Manole, 2005, p. XVI. 
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sobe ran ia  te r r i to r ia l  es tá  ameaçada  igua lmente  pe los  mov imen tos  

t rans f ron te i r i ços  i l í c i tos ” . 92  

A co r rupção  é  de f in ida ,  a  pa r t i r  de  um pon to  de  v i s ta  

no rmat i vo ,  pe la  Convenção  In te ramer icana  de  Combate  à  

Co r rupção 93,  como sendo :   

 

a )  a  s o l i c i t a ç ã o  o u  a  a c e i t a ç ã o ,  d i r e t a  o u  i n d i r e t a m e n t e ,  
p o r  u m  f u n c i o n á r i o  p ú b l i c o  o u  p e s s o a  q u e  e x e r ç a  f u n ç õ e s  
p ú b l i c a s ,  d e  q u a l q u e r  o b j e t o  d e  v a l o r  p e c u n i á r i o  o u  d e  
o u t r o s  b e n e f í c i o s  c o m o  d á d i v a s ,  f a v o r e s ,  p r o m e s s a s  o u  
v a n t a g e n s  p a r a  s i  m e s m o  o u  p a r a  o u t r a  p e s s o a  o u  
e n t i d a d e  e m  t r o c a  d a  r e a l i za ç ã o  o u  o m i s s ã o  d e  q u a l q u e r  
a t o  n o  e x e r c í c i o  d e  s u a s  f u n ç õ e s  p ú b l i c a s ;  
b )  a  o f e r t a  o u  o u t o r g a ,  d i r e t a  o u  i n d i r e t a m e n t e ,  a  u m  
f u n c i o n á r i o  p ú b l i c o  o u  p e s s o a  q u e  e x e r ç a  f u n ç õ e s  
p ú b l i c a s ,  d e  q u a l q u e r  o b j e t o  d e  v a l o r  p e c u n i á r i o  o u  d e  
o u t r o s  b e n e f í c i o s  c o m o  d á d i v a s ,  f a v o r e s ,  p r o m e s s a s  o u  
v a n t a g e n s  a  e s s e  f u n c i o n á r i o  p ú b l i c o  o u  o u t r a  p e s s o a  o u  
e n t i d a d e  e m  t r o c a  d a  r e a l i za ç ã o  o u  o m i s s ã o  d e  q u a l q u e r  
a t o  n o  e x e r c í c i o  d e  s u a s  f u n ç õ e s  p ú b l i c a s ;  
c )  a  r e a l i za ç ã o ,  p o r  p a r t e  d e  um  f u n c i o n á r i o  p ú b l i c o  o u  
p e s s o a  q u e  e x e r ç a  f u n ç õ e s  p ú b l i c a s ,  d e  q u a l q u e r  a t o  o u  
o m i s s ã o  n o  e x e r c í c i o  d e  s u a s  f u n ç õ e s ,  a  f i m  d e  o b t e r  
i l i c i t a m e n t e  b e n e f í c i o s  p a r a  s i  m e sm o  o u  p a r a  u m  
t e r c e i r o ;  
d )  o  a p r o v e i t a m e n t o  d o l o s o  o u  a  o c u l t a ç ã o  d e  b e n s  
p r o v e n i e n t e s  d e  q u a l q u e r  d o s  a t o s  a  q u e  s e  r e f e r e  e s t e  
a r t i g o ;  e  
e )  a  p a r t i c i p a ç ã o ,  c o m o  a u t o r ,  c o - a u t o r ,  i n s t i g a d o r ,  
c ú m p l i c e ,  a c o b e r t a d o r  o u  m e d i a n t e  q u a l q u e r  o u t r o  m o d o  
n a  p e r p e t r a ç ã o ,  n a  t e n t a t i v a  d e  p e r p e t r a ç ã o  o u  n a  
a s s o c i a ç ã o  o u  c o n f a b u l a ç ã o  p a r a  p e r p e t r a r  q u a l q u e r  d o s  
a t o s  a  q u e  s e  r e f e r e  e s t e  a r t i g o . 94 

 

À  ev idênc ia  não  se  reconhece  ca rá te r  pena l -sanc iona tó r io  a  

essa  de f in i ção  no rmat i va ,  nem e la  co r responde  exa tamente  à  

                                                      
92 ARNAUD, André Jean. O Direito entre a Modernidade e a Globalização: lições de filosofia do 

direito e do estado. Rio de Janeiro: Renovar, 1999, p. 181.  
93 Segundo estudo da Transparência Internacional a Convenção da OEA não define “corrupção”, mas 

o “crime de corrupção”. (Convenciones Anticorrupción en América: lo que la sociedad civil 
puede hacer para que funcionen.  Disponível em: <www.transparency.org>. Acesso em: 15 jan. 
2011) 

94 Disponível em: http://bvc.cgu.gov.br/handle/123456789/283. Acesso em: 10 fev. 2011. 
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def in i ção  de  cor rupção  no  Cód igo  Pena l  B ras i le i ro 95,  tampouco  

p ropugno sua  ap l icação  d i re ta  no  Bras i l .   

Impo r ta  des taca r ,  i nvocando  a  au to r idade  de  Caste l l s 96,  que  

o  c r ime o rgan izado  — espec ia lmente  a  co r rupção  — vem 

cond ic ionando  as  re lações  in te rnac iona is  em vá r ios  aspec tos :  

  

a )  E m  m u i t o s  c a s o s ,  t o d a  a  e s t r u t u r a  d o  E s t a d o ,  n ã o  r a r o  
i n c l u i n d o  a s  m a i s  a l t a s  e s f e r a s  d e  p o d e r ,  e s t á  
e n t r e m e a d a  d e  v í n c u l o s  c r i m i n o s o s ,  p e l a  c o r r u p ç ã o ,  
a m e a ç a s  o u  f i n a n c i a m e n t o  i l e g a l  d a  p o l í t i c a ,  c a u s a n d o  
e n o r m e s  e s t r a g o s  n a  c o n d u t a  d a s  q u e s t õ e s  p ú b l i c a s ;   
b )  P o r  v á r i o s  p a í s e s ,  a s  r e l a ç õ e s  i n t e r n a c i o n a i s  e n t r e  o s  
E s t a d o s - N a ç ã o  p a s s o u  a  s e r  c o n d i c i o n a d a ,  e m  d i v e r s o s  
n í v e i s ,  p e l o  s u c e s s o  o u  i n s u c e s s o  d a  c o o p e r a ç ã o  n a  l u t a  
c o n t r a  a  e c o n o m i a  d o  c r i m e  ( . . . ) ;   
c )  A  i m p o r t â n c i a  c r e s c e n t e  d o s  f l u x o s  d e  c a p i t a l  d e  
o r i g e m  c r i m i n o s a  t o r n a - s e  u m  m e i o  f u n d a m e n t a l  d e  
e s t í m u l o  o u  d e s e s t a b i l i za ç ã o  d a  e c o n o m i a  d e  p a í s e s  
i n t e i r o s  ( . . . )  

 

Os  p rob lemas  in te rnac iona is ,  da  pe rspec t i va  fá t i co -soc ia l  

(emp í r ica ) ,  podem compreender  duas  d imensões:  a  p r ime i ra ,  de  

na tu reza  i n te rnac iona l ,  que  v incu la  d i re tamente  do is  ou  ma is  

Es tados ;  a  segunda ,  de  repe rcussão  i n te rnac iona l ,  que ,  embora  

oco r r ida  no  in te r io r  de  um Es tado ,  é  pe rceb ida  pe la  comun idade  

in te rnac iona l  e ,  como ta l ,  dec ide  in te rv i r . 97 

Con tudo ,  se ja  da  pe rspec t i va  de  “ques tão ” ,  “p rob lema”  ou  

“bene f íc io ”  — ev iden temente  o  p r ime i ro  te rmo  remete  a  uma 

pos tu ra  desc r i t i va  e  os  do is  ú l t imos  a  uma  pos tu ra  p resc r i t i va  —,  

não  há  como  nega r  que ,  pe la  con jugação  de  in i c ia t i vas  es ta to -

                                                      
95 Corrupção Passiva: “Art 317. Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, 

ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar 
promessa de tal vantagem.” Corrupção Ativa: “Art 333. Oferecer ou prometer vantagem indevida a 
funcionário público, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício.”  

96 CASTELLS, op. cit., p. 304.    
97 MACHADO, Maíra Rocha. Internacionalização do Direito Penal. São Paulo: Ed34/Edesp, 2004, 

p.14 
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cen t radas  ou  pe lo  ângu lo  da  ( res )surgênc ia  da  par t i c ipação 

amp l iada  de  a to res  não  es ta ta i s ,   a  co r rupção  é  (e  deve  se r )  

enca rada  como um p rob lema de   repe rcussão  i n te rnac iona l .    

Ap rox ima-se  de  um t ru ísmo  a  a f i rmação  de  que ,  em 

democrac ias  em p rocesso  de  conso l idação  ou  t rans fo rmação,  

como a  b ras i le i ra ,  a  co r rupção  tem campo  fé r t i l  pe la  man ipu lação  

ou  sup ressão  dos  mecan ismos de  con t ro le .  98 

Pa ra le lamente ,  na  década  de  1990 ,  oco r reu  um grande  

impu lso  a  pa r t i r  do  qua l  novos  a to res  t i ve ram sua  par t i c ipação  

amp l iada  nas  re lações  in te rnac iona is 99.    Também po r  isso  a   

“Convenção  da  Organ ização  das  Nações  Un idas  con t ra  a  

Co r rupção ”   f ez um ape lo  à  ma io r  pa r t i c ipação  desses  novos  

a to res  e  à  rev i t a l i zação  dos   mecan ismos de  con t ro le . 100 

 

T e n d o  p r e s e n t e  q u e  a  p r e v e n ç ã o  e  a  e r r a d i c a ç ã o  d a  
c o r r u p ç ã o  s ã o  r e s p o n s a b i l i d a d e s  d e  t o d o s  o s  E s t a d o s  e  
q u e  e s t e s  d e v e m  c o o p e r a r  e n t r e  s i ,  c o m  o  a p o i o  e  a  
p a r t i c i p a ç ã o  d e  p e s s o a s  e  g r u p o s  q u e  n ã o  p e r t e n c e m  a o  
s e t o r  p ú b l i c o ,  c o m o  a  s o c i e d a d e  c i v i l ,  a s  o r g a n i za ç õ e s  
n ã o - g o v e r n a m e n t a i s  e  a s  o r g a n i za ç õ e s  d e  b a s e  
c o m u n i t á r i a s ,  p a r a  q u e  s e u s  e s f o r ç o s  n e s t e  âm b i t o  s e j a m  
e f i c a ze s  

 

É impor tan te  reg is t ra r ,  também,  que  a  T ranspa rênc ia  

In te rnac iona l ,  um desses  novos  a to res  nas  re lações  in te rnac iona is  

                                                      
98 TRANSPARÊNCIA INTERNACIONAL. Corruption Global Report 2007. Disponível em: 

<http://transparency.org/publications/gcr/gcr_2007>. Acesso em: 25 fev. 2010. 
99 BARROS-PLATIAU, Ana Flávia; GOIS, Ancelmo Lins de. Direito Internacional e Globalização face 

às questões de Direitos Humanos. IN: Ribeiro, Marcelo F. et all (coord). Direito Internacional dos 
Direitos Humanos: estudos em homenagem à professora Flávia Piovesan. Curitiba: Juruá, 2004, 
p. 57-71. 

100 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5687.htm (1 of 
52)>. Acesso em: 5 nov. 2007.   
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e  que  tem fo r te  a tuação ,  ded icou  seu  “Re la tó r io  de  2007 ”  ao  tema 

Corrupção  e  S is tema Jud ic ia l .  101 

Desse  re fe renc ia l  teó r ico  pa r te -se  para  inves t iga r  a  

oco r rênc ia ,  ou  não ,  do  fenômeno  do  ( re )surg imento  de  um 

amb ien te  ins t i tuc iona l  favoráve l  à  ins ta lação ,  p reservação  e  

expansão  da  co r rupção ,  sob re tudo  a t ravés  da   cons t rução  de  um 

apa ra to  de  segu rança ,  exp ressão  tomada  de  emprés t imo  de  

Cas te l l s .  T ransc revo :  “Po rém,  ma is  impo r tan te  é  o  apara to  de  

segu rança  mant ido  pe lo  c r ime o rgan izado ,  a  rede  de  agen tes  

responsáve is  pe la  ga ran t ia  do  cumpr imento  das  le is ,  ju ízes  e  

po l í t i cos ,  todos  dev idamente  inc lu ídos  na  fo lha  de  pagamento  da 

o rgan ização ” .  102  

É  também dos  anos  90  do  sécu lo  passado  o  ( re )su rg i r  do  

mov imento  de  In te rnac iona l ização  do  D i re i to ,  ou 

T ransnac iona l i zação  do  Campo  Jur íd ico ,   f enômeno  que  “busca  

e luc ida r  e  compreende r  o  e fe i t o  das  in te rações  mund ia is ,  po l í t i cas  

e  econôm icas ,  na  es fe ra  do  d i re i to . ” 103 

Boaventu ra  Souza  Santos  ens ina  que  “po r  

t ransnac iona l i zação  da  regu lação  ju r íd i ca  do  Es tado -Nação  

[en tende -se ]  qua lque r  s i tuação  em que  se  possa  es tabe lece r  que  

as  mudanças  no  d i re i to  es ta ta l  de  um de te rm inado  Pa ís  so f re ram 

in f luênc ia  dec is iva  de  p ressões  in te rnac iona is  f o rma is ,  ou  

in fo rma is ,  de  ou t ros  Pa íses ,  Agênc ias  In te rnac iona is  ou  ou t ros  

A to res  in te rnac iona is . ” 104   

A  in te rnac iona l i zação  d i z  respe i to  aos  f l uxos  e  rec íp rocas  

in f luênc ias  de  a to res ,  f a to res  e  p rocessos  no  D i re i to  I n te rno  e ,  de  

                                                      
101 Disponível em: <http://www.transparency.org/publications/gcr/gcr_2007>. Acesso em: 5 nov. 2007. 
102 CASTELLS, 2002, passim, p. 216-217. 
103 MACHADO, op. cit., p. 13. 
104 Ibid., p. 18  
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vo l ta ,  no  D i re i to  In te rnac iona l .  Esse  p rocesso ,  segundo  De lmas-

Mar t y 105 compreende:    

 

a )  i n f l u ê n c i a  d i r e t a  d o  d i r e i t o  i n t e r n a c i o n a l  n a  p r o d u ç ã o  
d e  n o r m a s  i n t e r n a s ,  c u j o s  d e s t i n a t á r i o s  p a s s a m  a  s o f r e r  
o s  e f e i t o s  d e  u m a  e s c o l h a  p o l í t i c a  q u e  s e  r e a l i zo u  n o  
e x t e r i o r  d a s  f r o n t e i r a s  e s t a t a i s ;   
b )  f e n ô m e n o  d e  d e s l o c a m e n t o  d e  f r o n t e i r a s  t e n d o  e m  
v i s t a  o  s u r g i m e n t o  d e  s i s t e m a s  r e g i o n a i s  d e  i n t e g r a ç ã o ;   
c )  s u r g i m e n t o  e  m u l t i p l i c a ç ã o  d e  r e g i m e s  n o rm a t i v o s  
a u t ô n o m o s  i n t e r n a c i o n a i s  d e  i n i c i a t i v a  d a  s o c i e d a d e  c i v i l  
o r g a n i za d a ;   
d )  a d e n s am e n t o  d e  j u r i d i c i d a d e  d e  t e m a s  q u e  s e  
t o r n a r am  c o m u n s  o u  d e  i n t e r e s s e  i n t e r n a c i o n a l ;   
e )  r e s u l t a d o  d a  i n t e g r a ç ã o  h o r i zo n t a l  e m  u m a  i n t e r a ç ã o  
d e  d e n t r o  p a r a  f o r a  a  p a r t i r  d a  p r o d u ç ã o  n o r m a t i v a  l o c a l ;   
f )  e f e i t o  d a  c o n f l u ê n c i a  c o n s t i t u c i o n a l  ( j u d i c i a l  c r o s s -

f e r t i l i z a t i o n ) .  

 

A  in te rnac iona l ização  oco r re  por  t rês  p rocessos :  

“un i f o rm ização ” ,  “ha rmon ização ”  e  “un i f i cação ” .  Os  do is  p r ime i ros  

dependem do  p rocesso  de  inco rporação  do  D i re i to  In te rnac iona l  

ao  D i re i to  In te rno :  na  “un i f o rm ização ” ,  de  regras  idên t i cas ,  mas  

não  ún icas ;  na  “ha rmon ização ” ,  de  regras  equ iva len tes .  A  

“un i f i cação ” ,  po r  seu  tu rno ,  cons is te  em subs t i tu i r  d i re i tos  

f o rma lmente  d i s t in tos  (emanados  ou  não  de  d is t in tas  sobe ran ias )  

ou  co rpos  de  regras  de  d i re i to  d is t in tas ,  po r  um d i re i to  ún ico  ou  

um co rpo  ún ico  de  d i spos ições 106.     

Vo l to  à  f a la  de  De lmas-Mar t y107:   

 

 

                                                      
105 Les figures de l’Internalisation Du Droit: amerique latine. Disponível em: <http://college-de-

france.fr/default/EN/all/int_dro/laboratoire.htm> acesso em: 27 dez. 2011. 
106 MACHADO, 2004, passim, p. 25 - 26. Para a autora  a distinção entre uniformização e 

harmonização depende de um “esforço casuístico” (loc. cit., p. 211) 
107 DEMAS-MARTY, 2003, passim,p. 109, 116-117 e 119. 
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A  u n i f i c a ç ã o  d o  D i r e i t o  p o d e r á  s e r  r e a l i za d a  ( . . . )  p o r  u m a  
c o m b i n a ç ã o  d o  D i r e i t o  I n t e r n a c i o n a l  e  d o  D i r e i t o  I n t e r n o ,  
s e m  d i f i c u l d a d e  j u r í d i c a  p a r t i c u l a r  ( a s  d i f i c u l d a d e s  
p o l í t i c a s ,  p o r  s e u  t u r n o ,  n ã o  f o r a m  r e s o l v i d a s ) ,  d o  f a t o  
d a  a u s ê n c i a  d e  d e f i n i ç õ e s  n a c i o n a i s  p r é - e x i s t e n t e s  ( . . . )  
E l a  [ u n i f i c a ç ã o ]  r e p o u s a ,  p o i s ,  n a s  C o n v e n ç õ e s  
I n t e r n a c i o n a i s  q u e  s u b s t i t u em  a s  r e g r a s  n a c i o n a i s  
d i f e r e n t e s  p o r  u m  c o n j u n t o  ú n i c o  d e  r e g r a s  c o m u n s  ( . . . )  
A  u n i f i c a ç ã o ,  c o m o  a  u n i f o r m i za ç ã o ,  r e p o u s a  s o b  u m  
p r i n c í p i o  d e  i d e n t i d a d e  ( a s  p r á t i c a s  n a c i o n a i s  d e v e m  s e r  
i d ê n t i c a s  à  r e g r a  c o m u m )  e  c o n d u z  a  u m a  d e c i s ã o ,  s e j a  
d e  c o n f o r m i d a d e ,  s e  a  i d e n t i d a d e  é  r e s p e i t a d a ,  s e j a  d e  
n ã o  c o n f o r m i d a d e ,  s e  a s  p r á t i c a s  s ã o  d i f e r e n t e s ,  p o r  
m a i s  f r a c a s  q u e  s e j a m  a s  d i f e r e n ç a s .  ( . . . )  E m  t r o c a ,  a  
h a r m o n i za ç ã o  é  p o l i t i c a m e n t e  m a i s  a c e i t á v e l  q u a n d o  a s  
d i v e r g ê n c i a s  s ã o  m a i s  f o r t e s ,  p o i s  e l a  s e  c o n t e n t a  c om  
u m a  ‘ a p r o x im a ç ã o ’  d o s  s i s t em a s  e n t r e  s i ;  s e m ,  n o  
e n t a n t o ,  s u p r i r  t o d a s  a s  d i f e r e n ç a s .   

 

A  in te rnac iona l ização ,  nessa  pe rspec t i va ,  pode  se r  

pe rceb ida  em t rês  p lanos  (e laboração  de  normas,  ap l icação  das  

no rmas  e  ins t i tu ições  de  con t ro le ) ,  cada  um de les  desdob rados  em 

n íve is  c rescen tes  de  in te ração .  Ass im,  na  e labo ração  de  no rmas,  

o  n íve l  ma is  a l to  de  in te ração  é  a  un i f i cação  e  o  ma is  ba ixo  é  o  de  

coope ração .  Na  ap l icação  das  normas  o  n íve l  ma is  a l to  é  o  da  

regu lamentação  e  o  ma is  ba ixo  é  o  da  au to - regu lação .  Por  f im ,  

quan to  às  ins t i tu i ções  de  con t ro le ,  o  n íve l  ma is  e levado  é  o  

rea l i zado  po r  ins t i tu ições  sup ranac iona is  e  o  ma is  ba ixo  por  

i ns t i tu i ções  nac iona is .  Ve ja  o  quadro  aba ixo :   

 
Elaboração das normas  Aplicação das normas Instituições de controle 

 
Unificação  

 

 
Regulamentação 

 

 
Supranacionais 

 

 
Harmonização 

 

 
Regulação 

 
Transnacionais  

 

 
Cooperação  

 

 
Auto-regulação 

 

 
Nacionais 
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Para  as  p re tensões  des ta  tese  o  p rocesso  a  se r  iden t i f i cado  

é  o  da  ha rmon i zação ,  se ja  a t ravés  da  in f l uênc ia  na  p rodução  de  

no rmas  in te rnas ,  se ja  da  f e r t i l i zação  c ruzada  das  dec isões  

jud ic ia is  ( j ud i c ia l  c ross - fe r t i l i za t i on ) .   

Po is  bem.  Segundo  o  In fo rme  de  2008  do  Mecan ismo  de 

Acompanhamen to  e  de  Imp lementação  da  Convenção  

In te ramer i cana  con t ra  a  Co r rupção  (MESICIC) ,  in tegran te  da  

Organ ização  dos  Es tados  Amer i canos  (OEA) ,  o  Bras i l  me receu  

reconhec imento  pe los  seus  es fo rços  de  imp lementação  da  

Convenção  nos  Es tados  e  Mun ic íp ios ,  com ressa lva  quan to  à  

conven iênc ia  de  adequação  de  seu  marco  regu la tó r io  e  

recomendação  pa ra  que  se jam desenvo lv idos  p roced imentos  e  

i nd icadores  de  aná l ise  dos  p rocessos  jud ic ia is  envo lvendo  a  

cor rupção . 108  

Logo ,  pode -se  a f i rmar  que  no  caso  do  combate  à  cor rupção  

es tamos  nas  e tapas  in i c ia is  do  p rocesso .   

Den t ro  da  ó t ica  metodo lóg ica  ado tada ,  passemos  à  b reve  

re fe rênc ia  a  a to res  s ign i f i ca t i vos  no  p rocesso  de  

in te rnac iona l i zação  do  comba te  à  cor rupção .   Esses  a to res  podem 

ser  púb l icos  ou  p r i vados ,  mu i tos  de les  não  têm pe rsona l idade  

ju r íd ica  pa ra  o  D i re i to  In te rnac iona l  Púb l ico .  

 

 

 

 

 

                                                      
108 Disponível em: <http://www.oas.org/juridico/spanish/mec_inf_bra.doc> Acesso em: 25 jan. 2011. 
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1.2 .2  A to res  In te rnac iona is  

 

1 .2 .2 .1 .  T ranspa rênc ia  In te rnac iona l   

 

A  T ranspa rênc ia  In te rnac iona l  (T I )  é  uma  o rgan ização  não  

gove rnamenta l ,  nem in te rgove rnamenta l ,  sem f ins  luc ra t i vos ,  

f undada  em 1993 ,  com sede  em Be r l im /A lemanha ,  e  

rep resen tações  (chamadas  de  Cap í tu los  Nac iona is )  em  ma is  de  90  

pa íses .    

De f ine -se  como  uma rede  g loba l  que ob je t i va :  

 

t o m a r  m e d i d a s  p a r a  c o m b a t e r  a  c o r r u p ç ã o  e  i m p e d i r  
a t i v i d a d e s  c r im i n o s a s  d e c o r r e n t e s  d a  c o r r u p ç ã o ,  d e  m o d o  
a  a j u d a r  a  c o n s t r u i r  u m  m u n d o  n o  q u a l  G o v e r n o ,  p o l í t i c a ,  
n e g ó c i o s ,  s o c i e d a d e  c i v i l  e  a s  v i d a s  d e  p e s s o a s  s e j a m  
l i v r e s  d e  c o r r u p ç ã o ,  p o r  c a u s a  d e  s u a  p o t e n c i a l i d a d e  
p a r a  p r e j u d i c a r  o  d e s e n v o l v i m e n t o  e c o n ô m i c o ,  g e r a r  a  
p o b r e za ,  p r om o v e r  a  i n s t a b i l i d a d e  p o l í t i c a  e  i n s e g u r a n ç a  
m u n d i a l . 109  

 

A Transpa rênc ia  In te rnac iona l ,  que  goza  de  g randes 

p res t íg io  e  i n f luênc ia ,  den t re  suas  ações  pub l i ca ,  desde  1995 ,  

re la tó r io  anua l  denom inado  “ Índ ice  de  Percepção  de  Cor rupção  

( IPC) ” .  Segundo  sua  metodo log ia ,  o  índ ice  0  (ze ro )  co r responde  a  

“mui to  co r rup to ”  e  o  índ ice  10  (dez)  a  “pouco  co r rup to ” .   

Po is  bem.   Em 1995 ,  quando fo ram pesqu isados  41  Pa íses ,  

o  Bras i l  f i cou  na  37 ª  pos ição  com índ ice  2 ,70 . 110 Em 2005 ,  quando  

                                                      
109 Transparency Internacional Charter 2006. Disponível em: 

<http://www.transparency.org/publications> Acesso em: 25 jan. 2011. 
110 Disponível em:  <http://www.transparency.org/policy_research/surveys_indices/cpi/previous_cpi>. 

Acesso em: 25 jan. 2011. 
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f o ram pesqu isados  158  pa íses ,  o  B ras i l  sub iu  pa ra  a  62ª  pos ição  

com índ ice  3 ,7 .  Em 2008 ,  quando fo ram ava l iados  180  pa íses ,  o  

B ras i l  f i cou  na  80ª  pos ição  com índ ice  3 ,5 .       

Segundo  aná l i se  do  seu  “Re la tó r io  de  2008 ” ,  a  T I  cons ta tou 

aumen tos  con t ínuos  dos  n íve is  de  co r rupção  que  resu l ta ram em 

“cons tan te  desas t re  human i tá r io ”  para  os  pa íses  pobres ;  e ,  

também,  ind íc ios  de  que  “a  f o rça  dos  mecan ismos  de  con t ro le  

também co r re  r i scos  en t re  os  pa íses  r i cos . ”   

Um b reve  pe rpassar  de  o lhos  po r  esses  números ,  mesmo 

pa ra  aque les  desacos tumados  ao  t ra tamento  es ta t ís t i co ,  é  

su f ic ien te  pa ra  pe rcebe r  que  o  B ras i l  tem me lho rado ,  mas  a inda  

es tá  mu i to  aquém de  seu  tamanho e  impo r tânc ia . 111 

A  T I  pub l i ca ,  também,  o  “Re la tó r io  de  T ranspa rênc ia  

In te rnac iona l  Anua l ” .  O  Re la tó r io  de  2007  t ra ta  de  “Co r rupção  e  

S is tema Jud ic ia l ” .  112 

Den t re  as  inúmeras  aná l ises ,  merece  re f lexão  de  L inn  

Hammergren ,  adm in is t rado r  sên io r  do  depa r tamen to  pa ra  a  

Amér ica  La t ina  do  Banco  Mund ia l ,  pa ra  quem a  co r rupção  jud ic ia l  

exace rbou-se  no  pe r íodo  de  au to r i ta r ismo  pe lo  qua l  passa ram os  

pa íses  da  Amér i ca  La t ina ,  e  que  a  redemocra t i zação  subsequen te 

não  reso lveu ,  ou  a té  agravou ,  o  p rob lema.  Espec i f i camente  em 

re lação  ao  Bras i l ,  esse  pesqu isado r  s ina l i za  a  necess idade  de  

mecan ismos  de  acompanhamento  do  Jud ic iá r io  Es tadua l  e  conc lu i  

a f i rmando  que  os  s i s temas  de  adm issão  e  co r re ição  dos  desv ios  

de  compor tamento  aos  qua is  são  submet idos  os  Membros  do  

Poder  Jud ic iá r io  B ras i le i ro  são  quase  per fe i tos  (hard ly  pe r fec t ) .  

Pa ra  o  au to r ,  esses  s is temas  de  au togoverno  fo ram ameaçados  

                                                      
111 Em 2008, o Brasil apareceu como “mais corrupto” que Barbados, Chile, Uruguai, Botsuana, Porto 

Rico, Costa Rica, Gana, Peru, Cuba, para citar apenas alguns.  
112 Disponível em: <www.transparency.org/publications/gcr/gcr_2007#download> Acesso em: 14 set. 

2008. 
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em 2004  com a  c r iação  do  Conse lho  Nac iona l  de  Jus t iça ,  

sob re tudo  po rque  em sua  compos ição  há  não - in tegran tes  do  Pode r  

Jud ic iá r io .  113    

Duas  adve r tênc ias :  es ta  tese  não  abo rda  co r rupção  de 

in tegran tes  do  Pode r  Jud ic iá r io ,  mas a  cor rupção  como  ob je to  de  

dec isão  do  Poder  Jud ic iá r io ;  a  c r í t i ca  à  c r iação  do  Conse lho  

Nac iona l  de  Jus t iça  não  é  desprov ida  de  apo io  den t ro  do  p róp r io  

Poder  Jud ic iá r io ,  con fo rme  a tes tam acon tec imen tos  mu i to  

recen tes .   

 

1 .2 .2 .2 .  Banco  Mund ia l  

 

O  Banco  Mund ia l  é  um o rgan ismo in te rnac iona l  c r iado  em 

1944  na  Confe rênc ia  de  B re t ton  W oods,  New Hampsh i re /EUA,  com 

ob je t i vo  de  f inanc ia r  a  recons t rução  dos  pa íses ,  sobre tudo  os  

eu ropeus ,  a fe tados  pe la  Segundo Guer ra  Mund ia l .  

A tua lmente ,  o  Banco  Mund ia l ,  sed iado  em W ash ing ton /DC,  

cap i tane ia  um grupo  de  qua t ro  ins t i tu ições  assoc iadas  (Banco  

In te rnac iona l  para  Recons t rução  e  Desenvo lv imen to  –  B IRD;  

Assoc iação  In te rnac iona l  de  Desenvo lv imento  –  IDA ;  Agênc ia  

Mu l t i la te ra l  de  Garan t ia  de  Inves t imentos  –  MIGA;  e  o  Cent ro  

In te rnac iona l  pa ra  A rb i t ragem de  D ispu tas  sob re  Inves t imentos  –  

ICS ID)  e  é  in tegrado  po r  186  pa íses ,  den t re  os  qua is  o  B ras i l  

(1949 ) ,  onde  f inanc iou  ma is  de  600  p ro je tos  a t ravés  do  B IRD.  114  

O  Banco  Mund ia l  e  suas  qua t ro  assoc iadas  fo rmam o  Grupo  Banco  

Mund ia l  (W BG).  

                                                      
113 Lessons learned about fighting judicial corruption. In:  Global Corruption Report 2007, p. 138-146. 

Disponível em: <www.transparency.org/publications/gcr/gcr_2007#download> Acesso em: 14 set. 
2008. 

114 Disponível em: <http://web.worldbank.org>. Acesso em: 10 jan. 2012. 
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Na v i são  do  Grupo  Banco  Mund ia l  (W BG),  a  co r rupção  es tá  

no  topo  da  agenda  de  desenvo lv imento  g loba l  po r  cons is t i r  em 

“um dos  obs tácu los  ma is  impo r tan tes  pa ra  p romove r  o  c resc imento  

econôm ico  sus ten táve l  e  a  redução  da  pob reza ” .  Da í  po rque  

pub l icou  seu  “Re la tó r io  de  2007 ”  in t i tu lado  “For ta lecendo  o  

Enga jamen to  do  Grupo  Banco  Mund ia l  na  Gove rnança  e  Combate  

à  Co r rupção ” .   

Da  le i tu ra  desse  “Re la tó r io ”  ext raem-se ,  no  que  in te ressa ,  

do is  aspec tos :  a  p reocupação  do  Grupo  Banco  Mund ia l  (W BG)  em 

cond ic iona r  o  f inanc iamento  de  p ro je tos  ao  enga jamento  dos  

pa íses  em mecan ismos  de  boa  governança  e  combate  à  co r rupção ;  

a  percepção  de  que  esse  ob je t i vo  se  faz  em parce r ia   com ou t ros  

a to res  g loba is ,  a t ravés  da  t roca  de  expe r iênc ias ,  conhec imentos  e  

i novações  e  na  d iv i são  de  ta re fas .  115 

 

1.2 .2 .3 .  Grupo  de  Ação  F inance i ra  (GAFI /FATF)  

 

O  Grupo  de  Ação  F inance i ra  (GAFI )  ou  Fo rça  Ta re fa  de  

Ação  F inance i ra  (FATF)  é  um o rgan ismo  in te rgovernamenta l  

c r iado  pa ra  desenvo lve r  e  p romove r  po l í t i cas ,  nos  n íve is  nac iona l  

e  in te rnac iona l ,  pa ra  combate r  a  l avagem de  d inhe i ro  e  o  

te r ro r ismo. 116   

                                                      
115 Idem. 
116 O GAFI é um organismo intergovernamental que estabelece padrões e desenvolve e promove 

políticas de combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo.  Tem 33 membros: 
31 Países e Governos e duas Organizações Internacionais. Conta, ainda, com mais de 20 
observadores: cinco Organismos Regionais de tipo GAFI e mais de 15 outras Organizações 
Internacionais ou Organismos. Disponível em: <http://www.fatfgafi.org/Members_en.htm>. Acesso 
em: 10 jan. 2012. 
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O Bras i l  é  membro  do  GAFI  desde  2000 ,  onde  é  

rep resen tado  pe lo  Conse lho  de  Cont ro le  de  A t i v idades  F inance i ras  

(COAF) ,  do  M in is té r io  da  Fazenda .   

Em 1990 ,  o  GAFI /FATF pub l icou  “Quaren ta  

Recomendações ” ,  rev is tas  e  ac resc idas  em 1996  e  2001  “ (40+9 ) ” ,  

v i sando  es tabe lecer  pad rões  m ín imos  de  ação  que  reque i ram 

ap l icação  de  med idas  conc re tas ,  em  função  das  suas  

c i r cuns tânc ias  pa r t i cu la res  e  enquadramento  cons t i tuc iona l .   

Dessas ,  rea lço  a  Recomendação  n° 6  d i r i g ida  às  ins t i tu ições  

f inance i ras  e  vo l tadas  a  “pessoas  po l i t i camen te  expos tas” :   

 

A s  i n s t i t u i ç õ e s  f i n a n c e i r a s  d e v e r i a m ,  e m  r e l a ç ã o  a  
p e s s o a s  p o l i t i c a m e n t e  e x p o s t a s ,  a l é m  d e  a p l i c a r  a s  
m e d i d a s  d e  v i g i l â n c i a  n o r m a i s :  
a )  D i s p o r  d e  s i s t e m a s  d e  g e s t ã o  d e  r i s c o s  a d e q u a d o s  a  
d e t e r m i n a r  s e  o  c l i e n t e  é  u m a  p e s s o a  p o l i t i c a m e n t e  
e x p o s t a ;  
b )  O b t e r  a u t o r i za ç ã o  d a  D i r e ç ã o  p a r a  e s t a b e l e c e r  
r e l a ç õ e s  d e  n e g ó c i o s  c o m  t a i s  c l i e n t e s ;  
c )  T om a r  m e d i d a s  r a zo á v e i s  p a r a  d e t e r m i n a r  a  o r i g e m  d o  
p a t r i m ô n i o  e  d o s  f u n d o s ;  
d )  A s s e g u r a r  a  v i g i l â n c i a ,  d e  f o r m a  r e f o r ç a d a  e  c o n t í n u a ,  
d a  r e l a ç ã o  d e  n e g ó c i o .  

 

Nes te  caso ,  pessoas  po l i t i camen te  expos tas :  

 

s ã o  i n d i v í d u o s  a  q u e m  e s t ã o  o u  f o r a m  c o m e t i d a s  f u n ç õ e s  
p ú b l i c a s  p r o e m i n e n t e s  n um  p a í s  e s t r a n g e i r o ,  c o m o  p o r  
e x e m p l o ,  C h e f e  d e  E s t a d o  o u  d e  G o v e r n o ,  a l t o s  q u a d r o s  
p o l í t i c o s ,  a l t o s  c a r g o s  g o v e r n a m e n t a i s ,  j u d i c i a i s ,  o u  
m i l i t a r e s ,  a l t o s  q u a d r o s  d e  e m p r e s a s  p ú b l i c a s  e  
f u n c i o n á r i o s  i m p o r t a n t e s  d e  p a r t i d o s  p o l í t i c o s .  A s  
r e l a ç õ e s  d e  n e g ó c i o  c o m  m em b r o s  d a  f a m í l i a  o u  p e s s o a s  
m u i t o  p r ó x i m a s  d e  p e s s o a s  p o l i t i c a m e n t e  e x p o s t a s  
e n v o l v e m  r i s c o s  d e  r e p u t a ç ã o  i d ê n t i c o s  a o s  d a s  p e s s o a s  
p o l i t i c a m e n t e  e x p o s t a s .  A  d e f i n i ç ã o  n ã o  é  a p l i c á v e l  a  
i n d i v í d u o s  e m  p o s i ç õ e s  o u  c a t e g o r i a s  i n t e r m é d i a s  o u  
m a i s  b a i x a s  d o  q u e  a s  a t r á s  m e n c i o n a d a s .  
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O GAFI /FAT F d ivu lgou ,  em 27 /6 /2010 ,  o  “Re la tó r io  de  Mútua  

Ava l iação ”  sobre  o  B ras i l ,  em  que  reconhece  seu  p rogresso  no  

combate  à  lavagem de  d inhe i ro ,   a t i v idade  i l íc i ta  cu jas  p r inc ipa is  

f on tes  de  recu rsos  são  a  co r rupção ,  f raudes  con t ra  o  s i s tema 

f inance i ro  e  f uga  de  cap i ta is .  Segundo  o  mesmo re la tó r io ,  esse  

avanço  somente  fo i  poss íve l  med ian te  espec ia l i zação  na  Jus t i ça  e  

no  M in is té r io  Púb l ico  Fede ra is  de  Ju ízes  e  P rocu rado res  com 

expe r iênc ia .  117 

Me rece  des taque  nesse  “Re la tó r io ” ,  também,  a  ap rovação  

da  Le i  n° 9 .613 /98  (Le i  de  Lavagem de  D inhe i ro ) ,  f a to  que  é  

cons ide rado  “cons is ten te  com a  Convenção  de  1988  das  Nações 

Un idas  con t ra  o  T rá f ico  I l í c i to  de  Es tupe fac ien tes  e  Subs tânc ias  

Ps ico t róp icas  (Convenção  de  V iena )  e  com a  Convenção  das  

Nações  Un idas  con t ra  o  Cr ime  Organ izado  T ransnac iona l  

(Convenção  de  Pa le rmo) ” .  118  

Essa  ap rovação  e  esse  reconhec imento  in te rnac iona l  

pa recem mate r ia l i za r  o  p rocesso  de  ha rmon ização  de que  fa la  

De lmas-Mar t y .    

 

1 .2 .2 .4 .  Esc r i tó r io  da  ONU sobre  Drogas  e  Cr imes  (UNODC)  

 

O  Escr i tó r io  das  Nações  Un idas  sob re  Drogas  e  Cr imes 

(UNODC) é  o  o rgan ismo  in te rnac iona l  enca r regado  de  imp lementa r  

                                                      
117 Disponível em: <http://www.fatfafi.org/pages/0,3417,en_32250379_32236963_1_1_1_1_1,00.html> 

Acesso em: 10 jan. 2012. 
118 “Brazil criminalised ML as an autonomous offence in 1998 on the basis of the 1988 UN Convention 

against Illicit Traffic in Narcotic Drugs and Psychotropic Substances (the Vienna Convention) and 
the 2000 UN Convention against Transnational Organised Crime (the Palermo Convention) — both 
of which it has ratified.” Mutual Evaluation Report,  p. 28. Disponível em: <http://www.fatf-
gafi.org/pages/0,3417,en_32250379_32236963_1_1_1_1_1,00.html>. Acesso em: 10 jan 2012. 
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as Convenções  In te rnac iona is  de  con t ro le  de  d rogas  e  con t ra  o  

c r ime o rgan izado .  Em 1991  passou  a  a tua r  no  B ras i l .   

Den t re  suas  in ic ia t i vas ,  inse re -se  a  a juda  aos  Es tados  na  

ra t i f i cação  e  imp lementação  dos  T ra tados  in te rnac iona is  e  no  

desenvo lv imento  de  suas  leg is lações  nac iona is .   

Sua  á rea  de  a tuação  inc lu i  o  combate  à  co r rupção ,  ma is  

espec i f i camente  a  imp lementação  da  “Convenção  das  Nações  

Un idas  con t ra  a  Co r rupção ”  ap rovada  em sua  Assemb le ia  Gera l  de  

29 /9 /2003  e  ra t i f i cada  pe lo  B ras i l  em 2006 .  119   

O  UNODC d ivu lgou  os  “Comen tá r ios  aos  P r inc íp ios  de  

Banga lo re  de  Condu ta  Jud ic ia l ” 120,  e labo rados  em 2001 ,   na   

c idade  de  Banga lo re / Índ ia ,   sob  os  ausp íc ios  do  Grupo  de  

In tegr idade  Jud ic ia l  da  ONU,  e   ap rovados  em Ha ia /Ho landa  em 

novembro  de  2002 .   

Esse  Grupo  de  In tegr idade  Jud ic ia l ,  f o rmado  po r  j u r i s tas  

sen io res  e  Ju ízes  de  Sup remas  Co r tes ,  apon tou  o  “p rob lema 

c r iado  pe la  ev idênc ia  de  que ,  em vá r ios  pa íses ,  em  todos  os 

con t inen tes ,  mu i tas  pessoas  es tavam pe rdendo  a  con f iança  em 

seus  s i s temas  jud ic ia i s  po r  se rem t idos  como cor rup tos  ou  

impa rc ia is  em a lgumas c i r cuns tânc ias” .  Sendo  o  Jud ic iá r io  um dos  

t rês  p i la res  da  democrac ia  e  ú l t imo  re fúg io  dos  c idadãos  con t ra  

l e is  in jus tas  e  dec isões  a rb i t rá r ias  “ se  aos  ju r isd ic ionados  lhes  

fa l t a  a  con f iança  em sua  Jus t iça ,  res ta rá  fe r ido  o  p róp r io  Es tado  

                                                      
119 Aprovada pelo Congresso Nacional através do Decreto Legislativo nº 348, de 18/5/2005, e 

promulgada através do Decreto nº 5.687, de 31/1/2006. 
120 Disponível em: 

<www.unodc.org/documents/southerncone//Topics_corruption/Publicacoes/2008_Comentarios_aos
_Principios_de_Bangalore.pdf> Acesso em: 10 jan. 2012. 
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Democrá t i co  de  D i re i to ,  cu jo  f undamento  é  a  ap l icação ,  a  todos  os 

a tos  e  a to res  soc ia is ,  de  le i s  e  regras  p rees tabe lec idas” .  121 

Os p r inc ipa is  va lo res  que  emerg i ram daque le  encon t ro  

f o ram,  nessa  o rdem de  p r io r idade :  i ndependênc ia ,  impa rc ia l idade ,  

i n tegr idade ,  decoro ,  i gua ldade ,  competênc ia  e  d i l i gênc ia .   

Em 29  de  ab r i l  de  2003 ,  a  Com issão  de  D i re i tos  Humanos 

da  ONU ado tou ,  po r  unan im idade ,  a  Reso lução  n° 2003 /43 ,  que  

ano tou  os  “P r inc íp ios  de  Banga lo re  de  Conduta  Jud ic ia l ”  e  os  

t rouxe  à  a tenção  de  Es tados -membros ,  re levan tes  ó rgãos  das  

Nações  Un idas  e  Organ izações  In te rgove rnamen ta is  e  não -

gove rnamenta is  pa ra  cons ideração .  

 

1 .2 .2 .5 .  Mecan ismo de  Segu imento  de  Imp lementação  da  

Convenção  In te ramer i cana  con t ra  a  Co r rupção  (MESICIC)  

 

Cu ida -se  de  um ins t rumento  de  cará te r  in te rgove rnamenta l  

c r iado  no  âmb i to  da  Organ ização  dos  Es tados  Amer i canos  (OEA) 

pa ra  apo ia r  os  Es tados -membros ,  den t re  os  qua is  o  Bras i l ,  a  

imp lementa rem as  d i spos ições  da  “Convenção  In te ramer icana 

con t ra  a  Co r rupção ” 122  med ian te  p rocesso  de  ava l iação  per iód ica .   

Fo ram p roduz idos  em re lação  ao  Bras i l  t rês  “ In fo rmes 

MESICIC” :  o  p r ime i ro  em 31 /3 /2006 ,  o  segundo  em 12 /12 /2008  e  o  

                                                      
121 Comentários aos Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, p. 13. Disponível em: 

<http://www.unodc.org/documents/southerncone//Topics_corruption/Publicacoes/2008_Comentario
s_aos_Princi-pios_de_Bangalore.pdf> Acesso em: 10 jan. 2012. 
O Brasil não teve representante no Grupo de Integridade Judicial, mas participou da discussão 
acerca do anteprojeto do Código de Bangalore ocorrida entre 25 e 26/11/2002, na sede da Corte 
Internacional de Justiça, nas pessoas do Desembargador Federal Vladimir Passos de Freitas, à 
época Presidente do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, e do Ministro Francisco Rezek, à 
época membro da Corte Internacional de Justiça.   

122 Aprovada pelo Congresso Nacional através do Decreto Legislativo nº 152, de 25/6/2002, e 
promulgada através do Decreto nº 4.410, de 7/10/2002. 
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ú l t imo  em 16 /9 /2011 .  Esses  In fo rmes  têm como  base  respos tas  do  

Gove rno  B ras i le i ro  a  ques t ioná r ios  que  lhe  são  submet idos  e ,  

também,  pa r t i c ipação  d i re ta  da  soc iedade  c i v i l . 123 Dado  o  co r te  

tempora l  des ta  tese ,  f a re i  b reves  comentá r ios  aos  do is  p r ime i ros  

con jun tos .    

No  “ I n fo rme MESICIC 2006 ”  o  Comi tê  cons ide ra  que  o  B ras i l  

possu i  um  marco  regu la tó r io  adequado ,  ava l ia  pos i t i vo  que :  

 

t e n h a  c e l e b r a d o  a c o r d o s  e  r e a l i za d o  a t i v i d a d e s  d e  

c o o p e r a ç ã o  t é c n i c a  r e l a c i o n a d o s  c o m  a  l u t a  c o n t r a  a  

c o r r u p ç ã o  e  h a j a  c o o r d e n a d o  n e s s e  s e n t i d o  c o m  

o r g a n i s m o s  i n t e r n a c i o n a i s ,  i n s t i t u i ç õ e s  f i n a n c e i r a s  

m u l t i l a r e t r a i s  e  o u t r o s  E s t a d o s - P a r t e s  d a  C I C C   d a  C I C C  

e  r e c o m e n d a  c o n t i n u a r  o s  e s f o r ç o s  t e n d e n t e s  a  

i n t e r c a m b i a r  c o o p e r a ç ã o  t é c n i c a  c o m  o u t r o s  E s t a d o s -

P a r t e s  s o b r e  a s  f o r m a s  e  o s  m e i o s  m a i s  e f e t i v o s  p a r a  

p r e v e n i r ,  d e t e c t a r ,  i n v e s t i g a r  e  s a n c i o n a r  o s  a t o s  d e  

c o r r u p ç ã o .
124 

 

No “ In fo rme  MESICIC 2008 ”  o  Com i tê  t ambém reconhece  a  

compat ib i l idade  do  marco  regu la tó r io ,  reg is t ra  que  em 2006 /2007  

a  méd ia  de  condenações  por  co r rupção  na  Jus t iça  Fede ra l  f o i  de  

12 ,24% e  na  Jus t iça  Es tadua l  3 ,76% e  lamenta  que  “no  se  

p resen ta ron  da tos  re la t i vos  a  los  p rocesos  que  d ie ron  luga r  a  

ac tuac iones  sob re  co r rupc ión  en  e l  Sup remo T r ibuna l  Fede ra l . ”  125 

Po r  f im ,  em re lação  à  recomendação  fe i ta  no  “ In fo rme 

MESICIC 2006” ,  reg is t ra  que  “ l a  respues ta  de  B ras i l  a l  

                                                      
123 O “Informe MESICIC 2006” recebeu contribuição da Associação Brasileira de Jornalistas 

Investigativos (ABRAJI) e da Transparência Internacional (TI); o “Informe  MESICIC  2008”  
recebeu contribuição do Movimento Voto Consciente. Disponível em:  
<http://www.oas.org/juridico/spanish/corresp_bra.htm>. Acesso em: 10 jan. 2012. 

124 “Informe MESICIC  2006”, p. 43 e 53. Disponível em: 
<http://www.oas.org/juridico/spanish/corresp_bra.htm>. Acesso em: 10 jan. 2012. 

125 No “Informe  MESICIC  2011” o Comitê registra que o Brasil não respondeu à recomendação 
anterior quanto aos mecanismos de assistência e cooperação em matéria de corrupção. No 
entanto, não há referência a processos e julgamentos nessa área (p. 43 - 44). Disponível em: 
<www.oas.org/juridico/spanish/mesicic_II_inf_bra_sp.pdf>. Acesso em: 20 set. 2011. 
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cues t ionar io  no  se  re f i r ió  a  es ta  recomendac ión ,  po r  lo  cua l  e l  

Comi té  toma no ta  de  la  neces idad  de  que  B ras i l  p res te  a tenc ión  

ad ic iona l  a  su  imp lementac ión . ”  126 

 

1 .2 .3  A to res  Nac iona is  

 

1 .2 .3 .1  Conse lho  Nac iona l  de  Jus t iça  (CNJ)  

 

O  Conse lho  Nac iona l  de  Jus t iça  é  ó rgão  in tegran te  do  Pode r  

Jud ic iá r io  Nac iona l  desde  31 /12 /2004 ,  c r iado  a t ravés  da  Emenda  

Cons t i tuc iona l  n° 45 /2004 ,  de  8 /12 /2004 ,  no  âmb i to  do  que  se  

convenc ionou  chamar  Refo rma do  Pode r  Jud ic iá r io  B ras i le i ro .  127   

Essa  Emenda resu l tou  da  P ropos ta  de  Emenda 

Cons t i tuc iona l  n° 29 /2000  (Propos ta  Or ig ina l  n° 96 /2000  da  

Câmara  dos  Deputados ) ,  de  au to r ia  do  en tão  Deputado  Fede ra l  

Hé l io  B icudo .  Em sua  jus t i f i ca t i va  Sua  Exce lênc ia  re lembra  fa to  

h is tó r i co  da  v i s i ta  do  en tão  P res iden te  E rnes to  Ge ise l  ao  Supremo 

T r ibuna l  Federa l  e ,  deco r ren te  d is to ,  da  ap resen tação  de  um 

d iagnós t ico  do Pode r  Jud ic iá r io .  Jus t i f i cou  Sua  Exce lênc ia :   

 

O  d i a g n ó s t i c o  a s s i n a l o u  o  ó b v i o :  a  J u s t i ç a  B r a s i l e i r a  é  
c a r a ,  m o r o s a  e  e i v a d a  d e  s e n õ e s  q u e  s ã o  o b s t á c u l o s  a  
q u e  o s  j u r i s d i c i o n a d o s  r e c e b a m  a  p r e s t a ç ã o  q u e  u m  
E s t a d o  d e m o c r á t i c o  l h e s  d e v e .  T a i s  f a l h a s  v i e r a m  b e m  
a c e n t u a d a s  e m  a l g u n s  s e t o r e s ;  e  d e  m a n e i r a  m a i s  

                                                      
126 “Informe MESICIC 2008”, p. 59. Disponível em: 

<http://www.oas.org/juridico/spanish/mec_inf_bra.doc>. Acesso em:  11 jan. 2012. 
127 Curiosamente a EC n° 45 foi promulgada pela mesa do Congresso Nacional em 8/12/2004, mas 

somente foi publicada em 31/12/2004. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm> Acesso em: 8 fev. 
2012   
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d i s c r e t a  e m  o u t r o s .  F a l t o u ,  d e  m a n e i r a  g e r a l ,  u m a  
c o n f i g u r a ç ã o  m a i s  e x a t a  d a  c r i s e :  a  s i t u a ç ã o  p r e s e n t e  
d e c o r r e  d a  d e f a s a g e m  e n t r e  o  c o n s e r v a d o r i s m o  t ã o  t í p i c o  
d a s  c l a s s e s  j u r í d i c a s  e  o  í m p e t o  d e s e n v o l v i m e n t i s t a  q u e  
s e  e s p a l h o u  p e l o  r e s t o  d a  v i d a  d o  P a í s  d e s d e  a  
r e v o l u ç ã o  d e  1 9 6 4 . 128 

 

O  Conse lho  Nac iona l  de  Jus t i ça  é ,  t ambém,  ins t rumento  de 

con t ro le  soc ia l  do Pode r  Jud ic iá r io  e  sua  compos ição  he te rogênea 

compreende  15  membros ,  dos  qua is  nove  são  Mag is t rados ,  do is  

i n tegram o  M in is té r io  Púb l i co ,  do is  da  Advocac ia  p r i vada  e  do is  

c idadãos ,  um ind icado  pe la  Câmara  dos  Deputados  e  ou t ro  pe lo  

Senado Fede ra l .  129 

É  sua  competênc ia  exe rce r  o  con t ro le  da  a tuação  

adm in is t ra t i va  e  f inance i ra  do  Pode r  Jud ic iá r io ,  do  cumpr imen to  

dos  deve res  func iona is  dos  Ju ízes  e ,  a lém de  ou t ras  a t r ibu ições ,  

“ ze la r  pe la  au tonom ia ”  e “ap rec ia r ,  de  o f íc io  ou  med ian te  

p rovocação ,  a  lega l idade  dos  a tos  adm in is t ra t i vos  p ra t i cados  po r  

membros  ou  ó rgãos  do  Pode r  Jud ic iá r io ” .  130 

O  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l  não  demorou  a  esc la recer  que  

seus  M in is t ros  não  são  Ju ízes  nem Membros  do  Pode r  Jud ic iá r io .  

A l iás ,  tampouco  o  STF é  ó rgão  do  Pode r  Jud ic iá r io .   Da í  a  

conc lusão  lóg ica  de  não  es ta rem su je i tos  ao  con t ro le  do  CNJ.  Ao  

con t rá r io :  é  o  CNJ  que  es tá  su je i to  ao  con t ro le  dos  M in i s t ros  do  

STF.   Esse  en tend imento  fo i  t raz ido  à  lume  no  ju lgamento  da  Ação  

D i re ta  de  Incons t i tuc iona l idade  n° 3 .367 -1 /DF  ( j .  13 /4 /2005 ,  M in .  

                                                      
128 Disponível em: <http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getPDF.asp?t=37590&tp=1>. Acesso 

em: 8 fev. 2012   
129 CF/1988, Art. 103-B (com redação da EC n° 61, de 12/11/2009). Breve parêntese: na redação 

original constava que a idade limite para integrar o CNJ era 66 anos, o que ocasionalmente 
impedia a participação de certo Presidente do Supremo Tribunal Federal.  No meio jurídico a EC n° 
61 não tardou a ser conhecida nominalmente.   

130 CF/1988, Art 103-B, § 4°, I e II.  
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Ceza r  Pe luso ) 131 e  que  merece  t ransc r i ção  ( s ub l in ha do  i n e x is t en t e  

n o  o r ig in a l ) :   

 

4 .  P O D E R  J U D I C I Á R I O .  C o n s e l h o  N a c i o n a l  d e  J u s t i ç a .  
Ó r g ã o  d e  n a t u r e za  e x c l u s i v a m e n t e  a d m i n i s t r a t i v a .  
A t r i b u i ç õ e s  d e  c o n t r o l e  d a  a t i v i d a d e  a d m i n i s t r a t i v a ,  
f i n a n c e i r a  e  d i s c i p l i n a r  d a  m a g i s t r a t u r a .  C o m p e t ê n c i a  
r e l a t i v a  a p e n a s  a o s  ó r g ã o s  e  j u í ze s  s i t u a d o s ,  
h i e r a r q u i c a m e n t e ,  a b a i x o  d o  S u p r e m o  T r i b u n a l  F e d e r a l .  
P r e e m i n ê n c i a  d e s t e ,  c o m o  ó r g ã o  m á x i m o  d o  P o d e r  
J u d i c i á r i o ,  s o b r e  o  C o n s e l h o ,  c u j o s  a t o s  e  d e c i s õ e s  e s t ã o  
s u j e i t o s  a  s e u  c o n t r o l e  j u r i s d i c i o n a l .  I n t e l i g ê n c i a  d o s  
a r t s .  1 0 2 ,  c a p u t ,  i n c .  I ,  l e t r a  “ r ” ,  e  1 0 3 - B ,  §  4 °,  d a  C F .   O  
C o n s e l h o  N a c i o n a l  d e  J u s t i ç a  n ã o  t e m  n e n h u m a  
c o m p e t ê n c i a  s o b r e  o  S u p r e m o  T r i b u n a l  F e d e r a l  e  s e u s  
m i n i s t r o s ,  s e n d o  e s s e  o  ó r g ã o  m á x i m o  d o  P o d e r  
J u d i c i á r i o  N a c i o n a l ,  a  q u e  a q u e l e  e s t á  s u b o r d i n a d o .  
 

 

No  exerc íc io  de  suas  a t r ibu ições  o  CNJ  tem formu lado 

po l í t i cas ,  ins t i tu ído  s is temas  e  p rogramas ,  ed i tado  a tos  

no rmat i vos  e  exerc ido  pode r  co r rec iona l  de  desv ios  de  condu ta  

dos  j u í zes  e membros  do Pode r  Jud ic iá r io .  132  

Espec i f i camente  em re lação  ao  combate  à  co r rupção ,  o  CNJ 

é  um dos  in tegran tes  da  Es t ra tég ia  Nac iona l  de  Combate  à  

Co r rupção  e  à  Lavagem de  D inhe i ro  (ENCCLA) .    

                                                      
131 Cumpre esclarecer que as decisões de mérito do STF em Ação Direta de Inconstitucionalidade têm 

eficácia vinculante, isto é, são obrigatórias relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e 
à administração pública direta e indireta da União, dos Estados e dos Municípios (CF/1988, Art 
102, § 2°). Disponível em: 
<http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=363371>. Acesso em: 8 fev. 
2012. 

132 O Supremo Tribunal Federal reconheceu na Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 4.638/DF,  
relator   Min. Marco Aurélio,   em sessão realizada dia 8/2/2012, a   competência  do Conselho 
Nacional de Justiça  para editar norma (Resolução CNJ n° 135/2011)  e  abrir  processo  
disciplinar contra  Magistrado  independentemente da atuação das Corregedorias dos Tribunais, 
conforme  noticia o Informativo STF n° 654  (disponível em: 
<http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo654.htm>. Acesso em: 25 fev. 
2008). A aplicação da Resolução CNJ n° 135/2011 gerou intenso embate da Corregedora 
Nacional de Justiça com Ministros do Supremo Tribunal Federal, amplamente divulgado pela 
imprensa nacional e internacional.  
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1.2 .3 .2  Es t ra tég ia  Nac iona l  de  Comba te  à  Cor rupção  e  à  Lavagem 

de  D inhe i ro  (ENCCLA)  

 

A  Es t ra tég ia  Nac iona l  de  Comba te  à  Co r rupção  e  à  Lavagem 

de  D inhe i ro  (ENCCLA) ,  c r i ada  em 2003  e  in tegrada  ao  M in is té r io  

da  Jus t i ça ,  congrega  a tua lmente  ma is  de  60  en t idades ,  den t re  as  

qua is  o  Conse lho  Nac iona l  de  Jus t i ça  (CNJ) ,  o  M in is té r io  Púb l ico  

(MP) ,  a  Cont ro lado r ia  Ge ra l  da  Un ião  (CGU),  o  T r ibuna l  de  Con tas  

da  Un ião  (T CU) ,  a  Agênc ia  B ras i l e i ra  de  In te l i gênc ia  (AB IN) ,  o  

Conse lho  de  Cont ro le  de  A t i v idades  F inance i ras  (COAF)  e t c ,  a lém 

de  o rgan izações  da  soc iedade  c i v i l .  133 

A  ENCCLA,  como já  suge re  o  nome,  cons is te  na  a r t i cu lação 

dessas  en t idades ,  o rgan izações  e  da  soc iedade  c iv i l  pa ra  a tua r ,  

d i re ta  ou  ind i re tamente ,  na  p revenção  e  combate  à  cor rupção  e  à  

l avagem de  d inhe i ro ;  e  iden t i f i ca r  e  p ropo r  a jus tes  aos  pon tos  

fa lhos  do  s is tema an t i lavagem e  an t i co r rupção .  

Den t re  suas  in ic ia t i vas  des taca -se  a  imp lan tação ,  em 2004 ,  

do  P rograma Nac iona l  de  Capac i tação  e  T re inamento  pa ra  o  

Combate  à  Co r rupção  e  à  Lavagem de  D inhe i ro  (PNLD) ,  que  a té  

2010  hav ia  capac i tado  ma is  de  7 .000  agen tes  e  v iab i l i zado  a  t roca  

de  expe r iênc ias  e  a  i n tegração  das  en t idades  e  o rgan izações .   

Anua lmen te  a  ENCCLA reúne -se  e  d i vu lga  um con jun to  de 

Metas  e  Recomendações.   Den t re  as  Me tas  ENCCLA 2007  

des tacam-se :   

 
M e t a  2 .  E l a b o r a r  a n t e p r o j e t o  d e  l e i  p a r a  a p e r f e i ç o a r  a  
t r o c a  d e  i n f o r m a ç õ e s  s i g i l o s a s  e n t r e  ó r g ã o s  e  e n t i d a d e s  
p ú b l i c o s  d e  c o n t r o l e ,  p r e v e n ç ã o  e  c o m b a t e  à  c o r r u p ç ã o  e  
à  l a v a g e m  d e  d i n h e i r o  e  d e  r e c u p e r a ç ã o  d e  a t i v o s .  

                                                      
133 Disponível em: <http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJDD198628PTBRNN.htm>. Acesso em: 8 fev. 

2012.   
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M e t a  2 4 .  D e s e n v o l ve r  p r o g r a m a  d e  a l t o s  e s t u d o s  s o b r e  
c o r r u p ç ã o  e  l a v a g e m  d e  d i n h e i r o  p a r a  o  P o d e r  J u d i c i á r i o .  
M e t a  2 6 .  E l a b o r a r  a n t e p r o j e t o  d e  l e i  a m p l i a n d o  o s  p r a zo s  
p r e s c r i c i o n a i s  p e n a i s ,  e m  a t e n ç ã o  a o  a r t i g o  2 9  d a  
C o n v e n ç ã o  d a s  N a ç õ e s  U n i d a s  c o n t r a  a  C o r r u p ç ã o ,  e  a o  
a r t i g o  1 1 ,  i t e m  5  d a  C o n v e n ç ã o  d a s  N a ç õ e s  U n i d a s  
c o n t r a  o  C r im e  O r g a n i za d o  T r a n s n a c i o n a l ,  c r i a n d o  n o v o s  
m a r c o s  i n t e r r u p t i v o s .  
R e c o m e n d a ç ã o  8 .  R e c om e n d a  à s  P o l í c i a s  F e d e r a l  e  
C i v i l ,  a o s  M i n i s t é r i o s  P ú b l i c o s  e  a o  P o d e r  J u d i c i á r i o  o  
r e g i s t r o  n o  C a d a s t r o  N a c i o n a l  d e  B e n s  A p r e e n d i d o s  d o s  
b e n s  s u j e i t o s  a  m e d i d a s  a s s e c u r a t ó r i a s  n o s  p r o c e s s o s  
p e n a i s  e m  t r a m i t a ç ã o .  

 

Pe r iod icamen te ,  a  ENCCLA pub l i ca  um Bo le t im  In format i vo .  

Do  “Bo le t im  In fo rmat i vo  n° 01 ” ,  de  março  de  2005 ,  ex t ra i - se  que  a  

Meta  43  para  2005  ( “ rea l i za r  ges tões  jun to  ao  Congresso  Nac iona l  

no  sen t ido  de  aprovar  em ca rá te r  de  u rgênc ia  a  Convenção  da  

ONU con t ra  a  Co r rupção ” )  conc re t i zou -se  na  ap rovação  pe lo  

P lená r io  da  Câmara  dos  Deputados ,  em 3 /3 /2005 ,  do  texto  da  

Convenção  das  Nações  Un idas  con t ra  a  Co r rupção  (Dec re to  

Leg is la t i vo  nº  348 ,  de  18  de  ma io  de  2005 )  134.  Como já  v i s to ,  a  

Convenção  da  ONU fo i  p romu lgada  pe lo  Dec re to  n° 5 .687 ,  de  

31 /1 /2006 .  

Do  mesmo Bo le t im  In fo rmat i vo  cons ta  que  o  Super io r  

T r ibuna l  de  Jus t iça  au to r i za ra  par t i c ipação  de  Au to r idades  Su íças  

em aud iênc ia  de  ins t rução  c r im ina l  po r  c r ime  de  lavagem de  

d inhe i ro ,  en tendendo  que  “é  p rec iso  poss ib i l i ta r  as  cooperações  

in fo rma is  e  desbu roc ra t i zadas  pa ra  vencer  os  c r imes 

t ransnac iona is ” ,  mas  o  Sup remo  T r ibuna l  Federa l  de fe r iu  l im ina r  

imped indo  aque la  pa r t i c ipação  ao  a rgumento  de  que  “a  

coope ração  há  de  se  fazer  com respe i to  i r res t r i to  à  o rgan ic idade  

de  D i re i t o  nac iona l ,  rea f i rmando -se  a  Repúb l i ca  como reve lada  

po r  um Estado  Democrá t i co  de  D i re i to ,  pa ra  tan to  se  most rando  

                                                      
134 Boletim Informativo n° 1 (março de 2005), p. 2  Disponível em: 

<http://portal.mj.gov.br/main.asp?Team={9668E5B2-1F9C-4106-B0E8-F32CB3A0B80E}>. Acesso 
em: 8 fev. 2012. 
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i nd ispensáve l  que  se  homenage ie  a  máx ima  segundo  a  qua l  o  

me io  jus t i f i ca  o  f im ,  mas  não  es te ,  aque le ”  (Habeas  Co rpus  n° 

85 .588 -1 /RJ  ,  re la to r  M in .  Marco  Auré l io ,  j .  4 /4 /2006) . 135 

 

1.2 .3 .3  Cont ro lado r ia  Ge ra l  da  Un ião  (CGU)  

 

A  Cont ro lado r ia  Ge ra l  da  Un ião  (CGU)  é  ó rgão  de  

assesso r ia  d i re ta  da  P res idênc ia  da  Repúb l i ca  em assun tos 

re fe ren tes  à  de fesa  do  pa t r imôn io  púb l i co  e  inc remento  da  

t ranspa rênc ia  da  ges tão  púb l i ca ,  med ian te  o  desenvo lv imento  de  

a t i v idades  de  con t ro le  in te rno ,  aud i to r ia  púb l ica ,  co r re i ção ,  

p revenção  e  combate  à  co r rupção . 136  

A lém de  in tegra r  a  ENCCLA,  como já  v i s to ,  a  Cont ro lado r ia  

Ge ra l  da  Un ião  mantém convên ios  e  pa rce r ias  com o  Banco  

In te ramer i cano  de  Desenvo lv imento  (B ID) 137 e  o  Esc r i tó r io  das  

Nações Un idas  sob re  Drogas  e  Cr ime (UNODC) 138.   

Den t re  ou t ras  in ic ia t i vas  re levan tes ,  mantém o  “Po r ta l  da  

T ranspa rênc ia ” ,  l ançado  em 2004 ,  onde  es tão  d ispon íve is  

i n fo rmações  sobre  t rans fe rênc ias  de  recu rsos  federa is  pa ra  

Es tados  e  Mun ic íp ios ;  gas tos  do  Governo  Fede ra l  com obras ,  

se rv i ços  e  compras ;  empresas  pun idas  nas  es fe ras  fede ra l ,  

es tadua l  e  mun ic ipa l ;  ca rgo ,  f unção  e  s i tuação  de  serv ido res  do  

Poder  Execu t i vo  Fede ra l  e t c . 139  

                                                      
135 Ibid., p. 4-5.  
136 Disponível em:  www.cgu.gov.br     acesso em: 8 fev. 2012   
137 Disponível em: http://www.cgu.gov.br/PrevencaodaCorrupcao/ConvenioseParcerias/bid.asp    

Acesso: em 8 fev. 2012.   
138 Disponível em: 

http://www.cgu.gov.br/PrevencaodaCorrupcao/Arquivos/ConveniosParcerias/BRAS07Revisao12.pd
f>. Acesso em: 8 fev. 2012. 

139 Disponível em: http://www.portaldatransparencia.gov.br/>. Acesso em: 8 fev. 2012.   
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Em seu  “Ba lanço  de  2007 ”  a  CGU de fende  que  não  houve  

aumen to  da  cor rupção  no  B ras i l ,  mas  aumento  de  sua  percepção .  

Ta l  i nc remento ,  con t inua ,  oco r reu  por  f o rça  das  ações  de  

inves t igação  e  combate  à  co r rupção ,  bem como da  in tensa  

d i vu lgação  po r  me io  da  m íd ia  e  consequen te  deba te  púb l ico  em 

n íve is  sem p receden tes .  140 

 

1 .2 .3 .4  Conse lho  de  Con t ro le  de  A t i v idade  F inance i ra  (COAF)  

 

O  Conse lho  de  Con t ro le  de  A t i v idade  F inance i ra  (COAF)  fo i  

c r iado  pe la  Le i  n º  9 .613 ,  de  03 .03 .98 ,  no  âmb i to  do  M in i s té r io  da  

Fazenda,  com a  f ina l idade  de  d i sc ip l i na r ,  ap l ica r  penas  

adm in is t ra t i vas ,  recebe r ,  exam ina r  e  iden t i f i ca r  ocor rênc ias  

suspe i tas  de  a t i v idades  i l í c i tas  re lac ionadas  à  lavagem de  

d inhe i ro .  

Os p r inc íp ios  que  regem sua  o rgan ização  e  es t ru tu ra  es tão 

exp ressos  no  seu  Es ta tu to ,  p romu lgado  pe lo  Dec re to  nº  2 .799 ,  de  

8 /10 /1998 ,  e  no  seu  Reg imento  In te rno ,  ap rovado  pe la  Po r ta r ia  n º  

330 ,  de  18 /12 /1998 . 141 

In tegram o  COAF,  po r  f o rça  do  Dec re to  n° 2 .799 ,  de  

8 /10 /1998 ,  rep resen tan tes  do  Banco  Cen t ra l  do  Bras i l ,  Com issão  

de  Va lo res  Mob i l i á r ios ,  Supe r in tendênc ia  de  Seguros  P r i vados ,  

P rocu rado r ia  Ge ra l  da  Fazenda  Nac iona l ,  Sec re ta r ia  da  Rece i ta  

Fede ra l ,  Subsecre ta r ia  de  In te l igênc ia  do  Poder  Execu t i vo ,  

Depa r tamen to  de  Po l íc ia  Fede ra l  e  M in i s té r io  das  Re lações  

Ex te r io res .   

                                                      
140 Disponível em:  http://www.cgu.gov.br/Publicacoes/BoletimInternacional/index.asp>. Acesso em: 8 

fev. 2012   
141 Disponível em: https://www.coaf.fazenda.gov.br>. Acesso em: 8 fev. 2012   
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A Le i  n° 9 .613 /98  c r iou  e  de f in iu  as  competênc ias  do  COAF:  

 

A r t .  1 4 .  É  c r i a d o ,  n o  â m b i t o  d o  M i n i s t é r i o  d a  F a ze n d a ,  o  
C o n s e l h o  d e  C o n t r o l e  d e  A t i v i d a d e s  F i n a n c e i r a s  -  C O A F ,  
c o m  a  f i n a l i d a d e  d e  d i s c i p l i n a r ,  a p l i c a r  p e n a s  
a d m i n i s t r a t i v a s ,  r e c e b e r ,  e x a m i n a r  e  i d e n t i f i c a r  a s  
o c o r r ê n c i a s  s u s p e i t a s  d e  a t i v i d a d e s  i l í c i t a s  p r e v i s t a s  
n e s t a  L e i ,  s e m  p r e j u í zo  d a  c o m p e t ê n c i a  d e  o u t r o s  ó r g ã o s  
e  e n t i d a d e s .  
§  1 º  A s  i n s t r u ç õ e s  r e f e r i d a s  n o  A r t .  1 0  d e s t i n a d a s  à s  
p e s s o a s  m e n c i o n a d a s  n o  A r t .  9 º ,  p a r a  a s  q u a i s  n ã o  
e x i s t a  ó r g ã o  p r ó p r i o  f i s c a l i za d o r  o u  r e g u l a d o r ,  s e r ã o  
e x p e d i d a s  p e l o  C O A F ,  c o m p e t i n d o - l h e ,  p a r a  e s s e s  c a s o s ,  
a  d e f i n i ç ã o  d a s  p e s s o a s  a b r a n g i d a s  e  a  a p l i c a ç ã o  d a s  
s a n ç õ e s  e n u m e r a d a s  n o  A r t .  1 2 .  
§  2 º  O  C O A F  d e v e r á ,  a i n d a ,  c o o r d e n a r  e  p r o p o r  
m e c a n i s m o s  d e  c o o p e r a ç ã o  e  d e  t r o c a  d e  i n f o r m a ç õ e s  
q u e  v i a b i l i ze m  a ç õ e s  r á p i d a s  e  e f i c i e n t e s  n o  c o m b a t e  à  
o c u l t a ç ã o  o u  d i s s i m u l a ç ã o  d e  b e n s ,  d i r e i t o s  e  v a l o r e s .  
§  3 º  O  C O A F  p o d e r á  r e q u e r e r  a o s  ó r g ã o s  d a  
A d m i n i s t r a ç ã o  P ú b l i c a  a s  i n f o r m a ç õ e s  c a d a s t r a i s  
b a n c á r i a s  e  f i n a n c e i r a s  d e  p e s s o a s  e n v o l v i d a s  e m  
a t i v i d a d e s  s u s p e i t a s .  ( I n c l u í d o  p e l a  L e i  n º  1 0 . 7 0 1 ,  d e  
9 . 7 . 2 0 0 3 )  
A r t .  1 5 .  O  C O A F  c o m u n i c a r á  à s  a u t o r i d a d e s  c o m p e t e n t e s  
p a r a  a  i n s t a u r a ç ã o  d o s  p r o c e d i m e n t o s  c a b í v e i s ,  q u a n d o  
c o n c l u i r  p e l a  e x i s t ê n c i a  d e  c r i m e s  p r e v i s t o s  n e s t a  L e i ,  d e  
f u n d a d o s  i n d í c i o s  d e  s u a  p r á t i c a ,  o u  d e  q u a l q u e r  o u t r o  
i l í c i t o .  

 

Com o  adven to  da  Le i  Complementa r  n° 105 ,  de  10 /1 /2001 ,  

pa rece  não  res ta rem dúv idas  sé r ias  quan to  à   inopon ib i l idade   do  

s ig i lo  bancá r io  à  a tuação  do  COAF. 142   

A  c i tação  dos  d ispos i t i vos  lega is  vem a  p ropós i to  de  

po lêm ica  recen t íss ima  envo lvendo  o  compar t i lhamen to  de  

in fo rmações  en t re  o  COAF e  o  CNJ,  e  que  é  ques t ionado  pe ran te  o  

Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l  no  Mandado  de  Segu rança  n° 

31 .085 /DF,  re la to r  M in .  R ica rdo  Lewandowsk i ,  que  suspendeu  o  
                                                      
142 Lei Complementar n° 105/2001,  “Art 2°. (...) § 6o O Banco Central do Brasil, a Comissão de 

Valores Mobiliários e os demais órgãos de fiscalização, nas áreas de suas atribuições, fornecerão 
ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF, de que trata o Art. 14 da Lei no 9.613, 
de 3 de março de 1998, as informações cadastrais e de movimento de valores relativos às 
operações previstas no inciso I do Art. 11 da referida Lei.” 
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compar t i lhamen to  em dec isão  da tada  de  19 /12 /2011 143;  e ,  t ambém, 

no  Mandado  de  Segurança  n° 31 .083 /DF,  re la to r  M in .  Lu iz  Fux,  

a inda  sem reg is t ro  de  qua lque r  dec isão  a té  o  p resen te  momen to 144.   

Desde  1998  é  d i vu lgado ,  pe r iod icamente ,  “Re la tó r io  de  

A t i v idades ”  em que  são  exam inados  aspec tos  quan t i ta t i vos  

(número  de  comun icações ,  denúnc ias  e  in fo rmações  receb idas  e  

encaminhadas)  e  qua l i ta t i vos  (ações ,  p ro je tos  e  no rmas  ed i tadas ,  

aná l ise  de  resu l tados ,  coope ração  nac iona l  e  in te rnac iona l ) . 145   

Da  le i tu ra  de  todos  esses  re la tó r ios  des taco  do is  pon tos  

re levan tes .    

De  1998  a té  2008  houve  um inc remen to  exponenc ia l  no  

número  de  comun icações  de  ope rações  suspe i tas  receb idas ,  

sa l tando  de  31  em 1998  pa ra  1 ,4  m i lhão  em 2008 .  Em 2008 ,  o  

i n te rcâmbio  de  in fo rmações  com au to r idades  b ras i le i ras  f o i  

supe r io r  a  7 ,4  m i l  — dos  qua is  o  Pode r  Jud ic iá r io  f o i  des t ina tá r io  

de  ce rca  de  1  m i l  (14%)  — e  chegou  a  1 ,5  m i l  com un idades  de  

in te l i gênc ia  f inance i ra  i n te rnac iona is ,  dos  qua is  756  fo ram 

receb idos  e 772  env iados .  

Sem p ropensão  à  aná l ise  es ta t ís t i ca  ou  soc io lóg ica ,  penso  

que  esses  dados  s ign i f i cam aumen to  exponenc ia l  na  pe rcepção  da 

oco r rênc ia  da  lavagem de  d inhe i ro  e  da  cor rupção .  146 

Ou t ro  aspec to  re levan te ,  e  que  cons ta  do  “Re la tó r io  de  

A t i v idades  de  2007 ” ,  f o i  a  ed ição  da  Reso lução  COAF n° 16 ,  de  

                                                      
143 Disponível em: 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=31085&classe=MS&orig
em=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M>. Acesso em: 8 fev. 2012.   

144 Disponível em: 
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=31083&classe=MS&orig
em=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M>. Acesso em: 8 fev. 2012   

145 Disponível em: https://www.coaf.fazenda.gov.br/conteudo/publicacoes/relatorios-coaf/>. Acesso em 
8 fev. 2012. 

146 Disponível em: <https://www.coaf.fazenda.gov.br/conteudo/publicacoes/relatorios-coaf/relatorio-de-
atividades-2008/>. Acesso em: 8 fev. 2012. 
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28 /3 /2007 147,  que  d ispõe  sob re  “pessoas  po l i t i camente  expos tas ” .  

Ta l  in ic ia t i va  a tende  à  Recomendação  n° 6  do  GAFI /FATF.  A  

Reso lução  COAF n° 16 /2007  de f ine :  

 

A r t  1 °.  ( . . . )  
§  1 º  C o n s i d e r a m - s e  p e s s o a s  p o l i t i c am e n t e  e x p o s t a s  o s  
a g e n t e s  p ú b l i c o s  q u e  d e s e m p e n h a m  o u  t e n h a m  
d e s e m p e n h a d o ,  n o s  ú l t i m o s  c i n c o  a n o s ,  n o  B r a s i l  o u  e m  
p a í s e s ,  t e r r i t ó r i o s  e  d e p e n d ê n c i a s  e s t r a n g e i r a s ,  c a r g o s ,  
e m p r e g o s  o u  f u n ç õ e s  p ú b l i c a s  r e l e v a n t e s ,  a s s i m  c o m o  
s e u s  r e p r e s e n t a n t e s ,  f a m i l i a r e s  e  e s t r e i t o s  
c o l a b o r a d o r e s .   
§  2 º  N o  c a s o  d e  p e s s o a s  p o l i t i c a m e n t e  e x p o s t a s  
b r a s i l e i r a s ,  p a r a  e f e i t o  d o  §  1 º  d e v e m  s e r  a b r a n g i d o s :  
I  -  o s  d e t e n t o r e s  d e  m a n d a t o s  e l e t i vo s  d o s  P o d e r e s  
E x e c u t i v o  e  L e g i s l a t i v o  d a  U n i ã o ;   
I I  o s  o c u p a n t e s  d e  c a r g o ,  n o  P o d e r  E x e c u t i v o  d a  U n i ã o :  
a )  d e  M i n i s t r o  d e  E s t a d o  o u  e q u i p a r a d o ;  
b )  d e  N a t u r e za  E s p e c i a l  o u  e q u i v a l e n t e ;  
c )  d e  p r e s i d e n t e ,  v i c e - p r e s i d e n t e  e  d i r e t o r ,  o u  
e q u i v a l e n t e s ,  d e  a u t a r q u i a s ,  f u n d a ç õ e s  p ú b l i c a s ,  
e m p r e s a s  p ú b l i c a s  o u  s o c i e d a d e s  d e  e c o n o m i a  m i s t a ;   
d )  d o  G r u p o  D i r e ç ã o  e  A s s e s s o r am e n t o  S u p e r i o r e s  -  
D A S ,  n í v e l  6 ,  e  e q u i v a l e n t e s ;   
I I I  -  o s  m e m b r o s  d o  C o n s e l h o  N a c i o n a l  d e  J u s t i ç a ,  d o  
S u p r e m o  T r i b u n a l  F e d e r a l  e  d o s  T r i b u n a i s  S u p e r i o r e s ;  
I V  -  o s  m e m b r o s  d o  C o n s e l h o  N a c i o n a l  d o  M i n i s t é r i o  
P ú b l i c o ,  o  P r o c u r a d o r - G e r a l  d a  R e p ú b l i c a ,  o  V i c e -
P r o c u r a d o r - G e r a l  d a  R e p ú b l i c a ,  o  P r o c u r a d o r - G e r a l  d o  
T r a b a l h o ,  o  P r o c u r a d o r - G e r a l  d a  J u s t i ç a  M i l i t a r ,  o s  
S u b p r o c u r a d o r e s - G e r a i s  d a  R e p ú b l i c a  e  o s  P r o c u r a d o r e s -
G e r a i s  d e  J u s t i ç a  d o s  e s t a d o s  e  d o  D i s t r i t o  F e d e r a l ;   
V  -  o s  m e m b r o s  d o  T r i b u n a l  d e  C o n t a s  d a  U n i ã o  e  o  
P r o c u r a d o r - G e r a l  d o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  j u n t o  a o  T r i b u n a l  
d e  C o n t a s  d a  U n i ã o ;   
V I  -  o s  g o v e r n a d o r e s  d e  E s t a d o  e  d o  D i s t r i t o  F e d e r a l ,  o s  
p r e s i d e n t e s  d e  T r i b u n a l  d e  J u s t i ç a ,  d e  A s s e m b l é i a  
L e g i s l a t i v a  e  d e  C â m a r a  D i s t r i t a l  e  o s  p r e s i d e n t e s  d e  
T r i b u n a l  e  d e  C o n s e l h o  d e  C o n t a s  d e  E s t a d o ,  d e  
M u n i c í p i o s  e  d o  D i s t r i t o  F e d e r a l ;   
V I I  -  o s  P r e f e i t o s  e  P r e s i d e n t e s  d e  C â m a r a  M u n i c i p a l  d e  
c a p i t a i s  d e  E s t a d o s . ”   

 

                                                      
147 Disponível em: https://www.coaf.fazenda.gov.br/conteudo/legislacaoe-normas/normas-

coaf/resolucoes/coaf-resolucao-no-015-de-30-de-marco-de-2007/> Acesso em: 8 fev. 2012. 
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Em re lação  às  pessoas  po l i t i camen te  expos tas  as  pessoas  

ob r igadas  a  p res ta r  in fo rmações ao  COAF (Ar t  9° da  Le i  n° 

9 .613 /98 )  deve rão ,  nas  suas  re lações  de  negóc io ,  “ded ica r  

espec ia l  a tenção  re fo rçada  e  con t ínua ” .   
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CAPÍTULO I I  –  CORRUPÇÃO,  ÉTICA JUDICIAL E  TRAT ADOS 

INTERNACIONAIS  

 

2.1  Aprox imação  

 

Cumpre  lembra r ,  ma is  uma vez ,  que  um dos  ob je tos  cen t ra is  

des ta  tese  não  é  a  co r rupção ,  mas o  combate  à  co r rupção .   

E t imo log icamen te ,  co r rupção  p rovém do  la t im  co r rup t ion is  e  

s ign i f i ca  a to  ou  e fe i to  de  co r romp ido ,  decompos to ,  pu t re fa to .  

S ign i f i ca ,  também,  subo rno ,  pe i ta .  Co r rup to  der i va  do  la t im  

cor rup tus ,  aque le  que  so f reu  cor rupção  ou  aqu i lo  que  es tá  pod re ,  

es t ragado ,  in fec tado .  Co r rup to r  vem do  la t im  co r rup to r i s ,  aque le  

que  co r rompe,  que  a l te ra  tex tos ,  que  subo rna . 148   

Já  em Ar is tó te les  co r rupção  s ign i f i cava  “a  mudança  que  va i  

de  a lgo  ao  não-se r  desse  a lgo ;  é  abso lu ta  quando  va i  da  

subs tânc ia  ao  não -ser  da  subs tânc ia ,  espec í f i ca  quando  va i  pa ra  a  

espec i f i cação  opos ta ” . 149 Ou  se ja ,  a  co r rupção ,  nesse  sen t ido ,  é  

negação  da  p róp r ia  na tu reza ,  t rans fo rmação no  opos to .   

No  âmb i to  das  Re lações  In te rnac iona is ,  co r rupção  é  

en tend ida  como um complexo  f enômeno  soc ia l ,  po l í t i co  e  

econôm ico  que  a fe ta  todos  os  Pa íses  do  Mundo .  Em d i f e ren tes  

con tex tos ,  a  co r rupção  p re jud ica  as  ins t i tu i ções  democrá t icas ,  

f re ia  o  desenvo lv imento  econôm ico  e  con t r ibu i  pa ra  a  ins tab i l idade  

po l í t i ca .  A  co r rupção  co r ró i  as  i ns t i tu ições  democrá t i cas ,  d i s to rce  

os  p rocessos  e le i to ra i s ,  m ina  o  Es tado  de  D i re i to ,  des leg i t ima  as  

                                                      
148 AURÉLIO. Novo Dicionário da Língua Portuguesa. 2. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1986; 

CUNHA, Antonio Geraldo da. Dicionário Etimológico da Língua Portuguesa. 4. ed. Rio de 
Janeiro: Lexikon, 2010. 

149 RIBEIRO, Antonio da Silva Magalhães. Corrupção e Controle na Administração Pública. São 
Paulo: Atlas, 2004. 
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i ns t i tu i ções ,  a fas ta  inves t ido res  e  deses t imu la  a  c r iação  e  a tuação  

de  empresas  po r   con ta  do  cus to  ad ic iona l  não  con tab i l i záve l .  

Na l i te ra tu ra  espec ia l i zada  a  abordagem sob re  cor rupção 

remonta  à  década  de  1950 ,  com a  emergênc ia  da  perspec t i va  

func iona l is ta  nos  es tudos  das  c iênc ias  soc ia is .  Os  es tudos  ma is  

s i s temát i cos  sobre  o  tema da  co r rupção  su rgem nos  Es tados 

Un idos ,  tendo  em v i s ta  o  p rob lema da  modern ização  e  abordagens 

compara t i vas  tomando  o  tema do  desenvo lv imen to . 150    

Ao  re lac iona r  o  p rob lema  do  desenvo lv imen to  po l í t i co  e  

econôm ico  ao  tema  da  cor rupção ,  a  abo rdagem func iona l i s ta  

p rocura  compreende r  o  modo  como e la  (co r rupção )  pode  con t r ibu i r  

pa ra  o  desenvo lv imento  de  soc iedades  t rad ic iona is  e  

subdesenvo lv idas  ou  emper rá - lo .  Como pano  de  fundo ,  há  uma  

p reocupação  com os  p rocessos  de  modern ização ,  dado  o  ca rá te r  

s i s têm ico  que  a  co r rupção  assume nessas  soc iedades .    

Pa ra  a  soc io log ia  da  modern ização  há  uma re lação 

necessá r ia  en t re  co r rupção  e  modern ização ,  uma  vez  que  cená r ios  

de  la rga  co r rupção  de f inem uma  ba ixa  ins t i tuc iona l ização  po l í t i ca  

e ,  po r  sua  vez,  uma  ordem f raca  pa ra  a  med iação  e  a  ad jud icação 

de  con f l i tos . 151  

Pe la  abo rdagem func iona l is ta ,  a  co r rupção  ser ia  t íp ica  de  

soc iedades  subdesenvo lv idas ,  represen tando  um t ipo  de  p rá t i ca  

ace i ta  d ian te  da  ba ixa  ins t i tuc iona l i zação  po l í t i ca .  Os  momentos  

de  mudança  soc ia l  f avo recem a  cor rupção  pe lo  h ia to  ex is ten te  

en t re  mode rn ização  e  ins t i tuc iona l i zação ,  to rnando-a  t íp ica  de  

soc iedades em processo  de  mudança  soc ia l .    

                                                      
150 FILGUEIRAS, F. A Corrupção na Política: perspectivas teóricas e metodológicas. Cadernos 

Cedes, IUPERJ, n° 5, 2006.  
151 HUNTINGTON, S. P. A Ordem Política nas Sociedades em Mudança. São Paulo: EDUSP, Rio 

de Janeiro: Forense-Universitária, 1975. 
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Em cená r ios  de  ba ixa  ins t i tuc iona l ização  po l í t i ca ,  como  no ta  

Hunt ington 152,  a  co r rupção  tende  a  se r  um t ipo  de  ação  ma is  

acen tuada ,  dado  o  surg imen to  de  novos  a to res  na  cena  po l í t i ca ,  

ense jando  c l i vagens  soc ia is  e  um compor tamento  pouco  

conducen te  à  no rma.    

Sob  con t ro le ,  a  co r rupção  pode  se r  uma  fo rma  a l te rna t i va  

dos  agen tes  a r t i cu la rem seus  in te resses  jun to  à  es fe ra  púb l i ca .  

Po r  exemp lo ,  a  cons t rução  de  máqu inas  po l í t i cas  v i sa  in f luenc ia r  

o  con teúdo  das  dec isões  tomadas  na  a rena  leg is la t iva  po r  me io  da  

pe rsuasão  das  e l i tes  pa r t idá r ias .  A  cons t i tu ição  dessas  máqu inas  

po l í t i cas ,  nas  qua is  a  co r rupção  é  um dos  e lementos -chave ,  

co labo ra  pa ra  o  a r re fec imento  da  d ispu ta  en t re  c l i vagens  soc ia i s  

que  su rgem com a  modern ização ,  se rv indo ,  dessa  fo rma,  pa ra  o  

desenvo lv imento  po l í t i co ,  econôm ico  e  soc ia l . 153    

A  cor rupção  é  exp l i cada ,  po r tan to ,  como ine ren te  a  uma 

es t ru tu ra  soc ia l  de  t ipo  t rad ic iona l ,  que ,  no  con tex to  da 

modern idade ,  ge ra  ins tab i l idade  nos  p lanos  po l í t i co  e  econômico .  

A  co r rupção ,  dessa  fo rma,  pode  cumpr i r  uma  função  de  

desenvo lv imento ,  uma vez  que  e la  f o rça  a  modern ização .   Po rém 

essa  função  de  desenvo lv imen to  é  cumpr ida  desde  que  e la  es te ja  

sob  o  con t ro le  das  ins t i tu ições  po l í t i cas  de  t ipo  mode rno .  Da í  

po rque  a  co r rupção  pode  se r  en tend ida  como  prob lema  ou  como 

so lução .   

Da  pe rspec t i va  de  so lução ,  a  co r rupção  con to rna  a  

bu rocrac ia  ao  es tabe lecer  laços  in fo rma is  en t re  bu roc ra tas  e  

agen tes  econômicos  pa ra ,  po r  exemplo ,  to rna r  ma is  ráp ida  a  

                                                      
152 HUNTINGTON, loc. cit. 
153 SCOTT, J. Corruption, machine politics and political change. American American Political 

Science Review, v. 63, n° 4, 1969. Disponível em: http://www.pnud.org.br>. Acesso em: 19 mar. 
2007. 
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em issão  de  documentos  e  au to r i zações ,  o  que  acaba  favo recendo  

o  desenvo lv imento  econôm ico 154.  

Ao  abso rve r  o  p rob lema  da  modern ização  como núc leo  

cen t ra l  pa ra  exp l ica r  a  co r rupção ,  a  ve r ten te  func iona l is ta  busca  

compreende r  os  cus tos  e  os  bene f íc ios  para  o  desenvo lv imento  a  

pa r t i r  da  cons ide ração  de  seus  aspec tos  func iona is  e  

d is func iona is  dos  s i s temas po l í t i cos .   

Nos  anos  1970  a  l i te ra tu ra  sob re  o  tema  deu  uma gu inada  

metodo lóg ica  e  o  desenvo lv imento  passou  a  se r  cons ide rado  

inse r ido  na  d imensão  da  cu l tu ra  po l í t i ca ,  a  pa r t i r  da  p rem issa  de  

ser  a  cu l tu ra  p roem inen te  em re lação  ao  po l í t i co  e  ao  econôm ico ,  

po r  de f in i r  os  va lo res  den t ro  da  es t ru tu ra  soc ia l .  Apesa r  de  essa  

ve r ten te  romper  com a  ques tão  dos  bene f íc ios  da  co r rupção ,  com 

a  pau ta  de  va lo res ,  e la  não  abandonou  a  abo rdagem func iona l is ta .     

Ao  lado  dos  s i s temas  ins t i tuc iona l  e  lega l ,  o  s is tema  de  

va lo res  é  fundamenta l  pa ra  mot i va r  ou  co ib i r  as  p rá t i cas  de  

cor rupção  no  in te r io r  de  uma  soc iedade .  A  modern ização  imp l i ca  

mudança  dos  padrões  de  va lo res  e  de  ação  po r  par te  dos  a to res  

soc ia is .  A  co r rupção ,  nessa  lóg ica ,  represen ta ,  an tes  de  tudo ,  a  

pe rmanênc ia  de  e lementos  t rad ic iona is  que  u t i l i zam,  

espec ia lmente ,  o  nepo t i smo,  a  pa t ronagem,  o  c l ien te l i smo e  a  

ap rox imação  à  au to r idade  po l í t i ca  pa ra  ob te r  van tagens  e  

p r i v i lég ios .     

Nos  t raba lhos  l igados  à  ve r ten te  da  cu l tu ra  po l í t i ca ,  o  

t ra tamento  pa r te  de  uma  concepção  metodo lóg ica  compara t i va  

en t re  cu l tu ras  loca is  t rad ic iona is  e  uma  cu l tu ra  un ive rsa l  moderna .  

Dessa  fo rma,  a  co r rupção  depender ia  de  uma  mudança  de  va lo res  

                                                      
154 LEFF, N. H. Economic Development Through Bureaucratic Corruption. American Behavioral 
Scientist, v. 8, nº 3, 1964. 
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bás icos  da  soc iedade  que  demandar ia  p rocessos  ma is  len tos  de  

mudança  ins t i tuc iona l 155.   

A  pa r t i r  dos  anos  1980 ,  oco r reu  nova  v i rada  metodo lóg ica 

nas  pesqu isas  sob re  co r rupção  com a  inco rpo ração  de  uma  

abo rdagem econôm ica  cen t rada ,  p r inc ipa lmente ,  na  aná l ise  dos  

cus tos  pa ra  a  econom ia  de  mercado  e  na  pe rspec t i va  da  

l i be ra l i zação  econôm ica  e  po l í t i ca ,  com ên fase  nos  Pa íses  da  

Amér ica  La t ina ,  Ás ia ,  Les te -Eu ropeu  e  Rúss ia 156.   

Nessa  perspec t iva ,  os  cus tos  da  co r rupção  fo ram 

pe rceb idos  como supe r io res  aos  bene f íc ios .    

Cumpre  impr im i r  ên fase ,  sem medo  da  redundânc ia :  a  

c l i vagem teór i ca  ace rca  da  co r rupção ,  a  pa r t i r  dos  80 ’ ,  é  

em inen temen te  econômica  e  busca  en tende r /exp l i ca r  o  f enômeno 

como resu l tado  de  con f igu rações  ins t i tuc iona is  e  do  modo  como  

e las  perm i tem que  agen tes  max im izem seus  ganhos bu r lando  as  

regras  do  s is tema po l í t i co 157.   

Ass im,  a  co r rupção  — ago ra  pe rceb ida  como  p rob lema  —  é  

en tend ida /exp l i cada  a  pa r t i r  de  p ressupos tos  econôm icos  como  o  

ren t -seek ing  (busca  de  renda )  e  a  ação  es t ra tég ica  de  a to res  

po l í t i cos  no  con tex to  de  ins t i tu ições  que  p rocu ram equ i l ib ra r  

esses  in te resses  com noções  amp las  de  democrac ia 158.  

A  co r rupção  é  exp l icada  por  uma  teo r ia  da  ação  in fo rmada 

pe lo  cá lcu lo  que  agen tes  rac iona is  f azem dos  cus tos  e  dos  

bene f íc ios  de  bu r la r  uma  regra  ins t i tuc iona l  do  s i s tema  po l í t i co ,  

                                                      
155 LIPSET, S. M.; LENZ, G. S. Corrupção, cultura e mercados. In: Huntington, S.; Harrinson, L. 
(orgs.). A cultura importa: os valores que definem o progresso humano. Rio de Janeiro: Record, 
2002. 
156 JOHNSTON, M. Syndromes of corruption. Wealth, power, and democracy. Cambridge: 
Cambridge University Press, 2005. 
157 ROSE-ACKERMAN, S. Corruption and Government: causes, consequences and reform. 
Cambridge: Cambridge University Press, 1999. 
158 FILGUEIRAS, F. de Barros. A corrupção na Política: perspectivas teóricas e metodológicas. 
Cadernos Cedes, IUPERJ, nº 5, 2006. 
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tendo  em v i s ta  uma  na tu ra l  busca  po r  van tagens .  Bas icamen te ,  a  

con f igu ração  ins t i tuc iona l  de f ine  s i s temas  de  incen t i vos  que  

pe rm i tem aos  a to res  acumu la rem u t i l i dade .  Uma pos tu ra  ren t -

seek ing ,  que  é  espe rada  quando  as  ins t i tu ições  permi tem que  um 

agen te  bu r le  as  regras  do  s i s tema,  oco r re  quando e le  max im iza  

sua  renda  p r i vada  em de t r imento  dos  aspec tos  fo rma is  e  

cons ide ra  aspec tos  in fo rma is  e  cu l tu ra i s .   

A  aná l ise  da  co r rupção ,  nessa  perspec t i va ,  deve  obse rva r  

os  aspec tos  imp l i cados  no  reconhec imen to  de  no rmas  fo rma is  e  

i n fo rma is ,  po rquan to  a  passagem do  p r i vado  ao  púb l i co  oco r re  em 

me io  a  con f igu rações  de  va lo res  e  no rmas .  Ou  se ja ,  é  f undamenta l  

pensa r  o  aspec to  no rmat i vo  envo lv ido  no  conce i to  de  co r rupção ,  

po rque  e le  tem uma  na tu reza  fug id ia ,  já  que  depende  de  

concepções  no rmat i vas  a  respe i to  das  p róp r ias  i ns t i tu i ções  

soc ia is ,  em  que  pesem,  dessa  fo rma,  os  va lo res  que  de f inem a  

p róp r ia  noção  do  que  vem a  se r  o  in te resse  púb l ico .    

É  re levan te ,  também,  pensa r  a  co r rupção  em uma  d imensão  

s i s têm ica  que  a l ie  a  mora l idade  po l í t i ca  com a  p rax is  soc ia l ,  na  

d imensão  do  co t id iano .  Resga ta r  uma d imensão  de  mora l idade 

pa ra  pensa r  o  tema  da  co r rupção  s ign i f i ca  busca r  uma  v i são  

ab rangente  que  dê  con ta  dos  s ign i f i cados  que  e la  pode  assum i r  na  

es fe ra  púb l i ca .  É  a  pa r t i r  dessas  s ign i f i cações  que  podemos 

obse rva r  as  fo rmas  que  e la  (co r rupção )  pode  assum i r  sob  d i ve rsas  

ó t i cas ,  v .g . ,  po l í t i ca ,  soc ia l ,  cu l tu ra l ,  econôm ica ,  amb ien ta l ,  

no rmat i va  e t c .   

Ass im,  ao  lado  da  co r rupção  na  es fe ra  es ta ta l ,  temos  a  

cor rupção  na  es fe ra  p r i vada .  É  com aque la  que  es tamos 

ocupados,  e ,  po r tan to ,  passamos a  de f in i - la .   
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An tes ,  po rém,  impo r ta  an tec ipa r  que  co r rupção  é  exp ressão  

p lu r i ss ign i f i ca t i va  e  sua  de f in ição  ap resen ta -se  como  um 

desa f io . 159  

Sob  esse  ângu lo  co r rupção  s ign i f i ca  o  uso  ou  a  omissão ,  

pe lo  agen te  púb l ico ,  do  pode r  que  a  le i  lhe  ou to rgou  em busca  da  

ob tenção  de  uma van tagem indev ida  pa ra  s i  ou  pa ra  te rce i ros ,  

re legando  a  p lano  secundá r io  os  leg í t imos  f ins  con temp lados  na  

no rma.  Desv io  de  poder  e  enr iquec imen to  i l í c i to  são  e lementos  

carac te r ís t i cos  da  co r rupção . 160   

O  Banco  Mund ia l  en tende  que  a  co r rupção  cons is te  no 

abuso  de  pode r  púb l ico  pa ra  bene f íc io  p r i vado .  161  

Três  face tas  da  co r rupção  merecem re fe rênc ia :  o  

nepo t i smo,  a  concessão  de  emprego  ou  con t ra to  pe lo  c r i té r io  

pa ren ta l  e  o  desv io  ou  ap rop r iação  p r i vada  de  recursos /bens  

púb l icos .  Dessa  ú l t ima é  que  es tamos ocupados.     

A  co r rupção  pode  te r  mat r i z  no  reg ime  ju r íd ico  do  Es tado ,  

que  denom ina remos  “co r rupção  s is têmica ” ,  mas  pode  tê - la ,  

também,  no  po l í t i co  ou  no  adm in is t ra t i vo .   

A  co r rupção  de  mat r i z  po l í t i ca  e  adm in is t ra t i va  oco r re  nas  

en t ranhas  das  ins t i tu ições  po l í t i cas  e  bu roc rá t icas  e  tem  modus  

ope rand i  p róp r io :  depende  da  t roca  de  favo res ,  do  p r i v i lég io  e  é  

de tec táve l  no  func ionamento  da  máqu ina  es ta ta l .  A  co r rupção 

po l í t i ca ,  a lém d isso ,  t angenc ia  o  f unc ionamento  dos  Par t idos  

Po l í t i cos ,  o  p rocesso  e le i to ra l ,  o  p rocesso  de  recru tamento  pa ra  

funções  es ta ta is  e  cond ic iona  o  modo  de  a tuação  dos  agen tes  

                                                      
159 ELLIOT, Kimberly Ann. A corrupção como um problema de legislação internacional: recapitulação 

e recomendações. In: Elliot, Kimberly Ann (org). A Corrupção e a Economia Global. Tradução  
Marsel Nascimento Gonçalves de Souza. Brasília: UnB, 2002.  

160 GARCIA, Emerson; ALVES, Rogério Pacheco. Improbidade Administrativa. 2. ed. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 7 

161 TANZI, V. Corruption around the world: causes, consequences, scope and cures. apud BUENO, 
Newton Paulo. Corrupção: teoria, evidências empíricas e sugestões. Revista da Controladoria 
Geral da República. Brasília, ano IV, n° 6, p. 71-84  
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púb l icos ,  qua is  se jam,  os  que  a tuam ou  dever iam  a tua r  em p ro l  do  

in te resse  púb l i co .   

A inda  que  se ja  poss íve l  es tabe lecer  pe rspec t ivas  pa ra  

cap ta r  a  ma t r i z  da  co r rupção ,  é  f a to  que  a  “co r rupção  s is têmica ”  

( re t ro )a l imen ta  as  demais .   E la  é  supo r tada ,  não  ra ramente ,  po r  

um arcabouço  de  no rmas,  p r inc íp ios ,  d i scursos  e  práx is  ju r íd i co -

no rmat i vos .   É  p róp r ia  de  reg imes  nomina lmen te  democrá t icos ,  

mas  ve r i f i cáve l  mesmo em democrac ias  conso l idadas .   Como já  

d i to  an te r io rmen te ,  a  co r rupção  tem campo  fé r t i l  em  democrac ias  

em processo  de  conso l idação  ou  t rans fo rmação,  pe la  man ipu lação  

ou  sup ressão  dos  seus  mecan ismos  de  con t ro le .   

Tudo  isso ,  bem pesado ,  med ido  e  con tado ,  con f igu ra  aqu i lo  

que  Caste l l s   denom inou  “amb ien te  ins t i tuc iona l  f avo ráve l ”  e  seu  

“apa ra to  de  segu rança ” .   

A  “co r rupção  s i s têm ica ”  compromete  as  f inanças  do  Es tado ,  

o  a tend imento  de  demandas  soc ia is  e  imp l i ca  eno rme  en t rave  ao  

desenvo lv imento  econôm ico  e  soc ia l .   P ro teg ida  po r  no rmas  e  

d iscu rsos  ju r íd icos  ou  po r  so luções  po l í t i cas ,  quase  sempre  se  

ap resen ta  com ba ixa  ou  nenhuma poss ib i l idade  de  

responsab i l i zação .  É  po tenc ia lmen te  des t ru t i va  das  ins t i tu ições  e  

da  p róp r ia  democrac ia .  Fac i lmente  assoc iada  a  reg imes 

au to r i t á r ios ,  f requen temente  é  pe rceb ida  em Democrac ias  

recen tes ,  mas pode  es ta r  p resen te  em qua lque r  lugar .   

 

2.2  É t ica  Judic ia l   

 

Es te  tóp ico  cu ida rá  espec i f i camente  da  é t ica  jud ic ia l ,  é  

d i ze r ,  aque le  con jun to  de  va lo res  (hones t idade ,  independênc ia ,  
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impa rc ia l idade  e tc )  que  cond ic iona  a  re lação  de  um ind iv íduo 

pa r t i cu la r  (o  Mag is t rado )  com o  exe rc íc io  de  uma  função  t íp ica  do 

Es tado  (a  Ju r i sd i ção ) .  

A  “Cúpu la  Jud ic ia l  Ibe ro -Amer i cana ” ,  rea l i zada  em agos to  

de  2004 ,  em San  Sa lvador ,  recomendou  a  ap rovação  de  um 

“Cód igo  Mode lo  de  É t i ca  Jud ic ia l  pa ra  Iberamér i ca ” ,  ta re fa  

con f iada  aos  ju r is tas  Manue l  A t ienza  e  Rodo l fo  Lu is  V igo .    

A t ienza  e  V igo ,  ao  fazerem a  ap resen tação  do  texto -base ,  

reconheceram d i f i cu ldades  em razão  de  “d i f e renças  jus f i losó f icas  

e  pe r t inênc ias  a  cu l tu ras  não  to ta lmente  co inc iden tes” ,  pe lo  que  

seu  t raba lho  não  pode r ia  se r  pa t r imôn io  de  a lguma  o r ien tação  

jus f i losó f ica  ou  é t i ca  pa r t i cu la r .  Da í  po rque  se  l im i ta ram a 

“con f igu ra r  ou  consagra r  ex igênc ias  é t i cas  conc re tas  no  que  d i z  

respe i to  à  ‘exce lênc ia  jud ic ia l ’  a  par t i r  da  pe rspec t i va  

p redom inan te  do  in te resse  das  d i f e ren tes  soc iedades  pa ra  as  

qua is  os  Ju ízes  e  Mag is t rados  p res tam suas  funções . ” 162 

É  da  ma io r  impo r tânc ia  o  d iagnós t ico  de  que  aque la  

i n ic ia t i va  rep resen tava  uma  mensagem à  soc iedade  “acerca  do  

n íve l  de  consc iênc ia  da  c r i se  de  leg i t im idade  de  que  a  au to r idade  

po l í t i ca ,  em  ge ra l ,  e  a  jud ic ia l ,  em pa r t icu la r ,  padecem no  espaço  

ibe ro -amer i cano . ” 163   

É  re levan te ,  também,  a  cons ta tação  de  que  a  é t ica  jud ic ia l  

não  tem como  su je i tos  exc lus i vamen te  os  Ju ízes  e  Mag is t rados ,  

mas  todos  aque les  ou t ros  su je i tos  que  pa r t i c ipam a t i vamente  da  

a t i v idade  ju r isd ic iona l ,  a  saber :  se rv idores ,  co labo rado res  

(pe r i tos ,  ju rados  e t c ) ,  as  par tes  do  p rocesso  (sob re tudo  o  Pode r  

Púb l ico ) ,  o  Min is té r io  Púb l ico  e  os  advogados (púb l i cos  e  

pa r t i cu la res ) .  

                                                      
162 ATIENZA, Manuel;. VIGO, Rodolfo Luís. Apresentação ao Código Ibero-Americano de Ética 

Judicial. In: Código Ibero-Americano de Ética Judicial. Brasília: CJF, 2008, p. 7. 
163 Ibid., p. 9. 
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Por  f im ,  merece  um o lhar  a tenc ioso  a  p réd ica  de  que  “a  

hones t idade  p ro f i ss iona l  do  ju i z  remete  ao  deve r  de  ado ta r  

med idas  necessá r ias  pa ra  ev i ta r  que  possa  su rg i r  qua lque r  dúv ida  

razoáve l  sob re  a  leg i t im idade  de  seus  ing ressos  e  de  sua  s i tuação 

p ro f i ss iona l . ” 164  

E is ,  no  que  in te ressa  ao  p resen te  t raba lho ,  t rechos  do 

Cód igo  de  É t ica  Ibe ro -Amer icano :   

 

Ar t   4 °.  A  i n d e p e n d ê n c i a  j u d i c i a l ,  s o b  o  p o n t o  d e  v i s t a  
é t i c o ,  i m p l i c a  q u e  a o  j u i z  e s t á  v e d a d a  a  p a r t i c i p a ç ã o  d e  
q u a l q u e r  m o d o ,  e m  a t i v i d a d e  p o l í t i c a  p a r t i d á r i a .  
Ar t  7 °.  N ã o  s ó  s e  e x i g e  e t i c a m e n t e  q u e  o  j u i z  s e j a  
i n d e p e n d e n t e ,  m a s  q u e  t a m b é m  n ã o  i n t e r f i r a  n a  
i n d e p e n d ê n c i a  d e  o u t r o s  c o l e g a s .  
Ar t  4 2 .   O  j u i z  i n s t i t u c i o n a l m e n t e  r e s p o n s á v e l  é  a q u e l e  
q u e ,  a l é m  d e  c u m p r i r  c o m  s u a s  o b r i g a ç õ e s  e s p e c í f i c a s  
d e  c a r á t e r  i n d i v i d u a l ,  a s s u m e  u m  c o m p r o m i s s o  a t i v o  c o m  
o  b o m  f u n c i o n a m e n t o  d e  t o d o  o  s i s t e m a  j u d i c i a l .  
Ar t  4 3 .  O  j u i z  t e m  o  d e v e r  d e  p r om o v e r  n a  s o c i e d a d e  
u m a  a t i t u d e ,  r a c i o n a l m e n t e  f u n d a d a ,  d e  r e s p e i t o  e  
c o n f i a n ç a  p a r a  c o m  a  a d m i n i s t r a ç ã o  d a  j u s t i ç a .  
Ar t  5 4 .   O  j u i z  í n t e g r o  n ã o  d e v e  c o m p o r t a r - s e  d e  m o d o  
q u e  u m  o b s e r v a d o r  r a zo á v e l  c o n s i d e r e  g r a v e m e n t e  
a t e n t a t ó r i o  a o s  v a l o r e s  e  s e n t i m e n t o s  p r e d o m i n a n t e s  n a  
s o c i e d a d e  n a  q u a l  e x e r c e  a  s u a  f u n ç ã o .   
Ar t  5 5 .   O  j u i z  d e v e  s e r  c o n s c i e n t e  d e  q u e  o  e x e r c í c i o  d a  
f u n ç ã o  j u r i s d i c i o n a l  i m p l i c a  e x i g ê n c i a s  q u e  n ã o  s e  
v e r i f i c a m  p a r a  o  r e s t a n t e  d o s  c i d a d ã o s .   
Ar t  8 1 .   O  j u i z  d e v e  c o m p o r t a r - s e  d e  m o d o  q u e  n e n h u m  
o b s e r v a d o r  r a zo á v e l  p o s s a  e n t e n d e r  q u e  e l e  s e  a p r o v e i t a  
d e  m a n e i r a  i l e g í t i m a ,  i r r e g u l a r  o u  i n c o r r e t a  d o  t r a b a l h o  
d o s  d e m a i s  i n t e g r a n t e s  d a  r e p a r t i ç ã o  j u d i c i a l .   
Ar t  8 2 .   O  j u i z  d e v e  a d o t a r  a s  m e d i d a s  n e c e s s á r i a s  p a r a  
e v i t a r  q u e  p o s s a  s u r g i r  q u a l q u e r  d ú v i d a  r a zo á v e l  s o b r e  a  
l e g i t i m i d a d e  d o s  s e u s  r e n d i m e n t o s  e  d a  s u a  s i t u a ç ã o  
p a t r i m o n i a l .  

 

O Conse lho  Nac iona l  de  Jus t iça  (CNJ) ,  a t ravés  da  

Reso lução  n° 60 ,  de  19 /9 /2008 ,  ap rovou  o  Cód igo  de  É t ica  da  

Mag is t ra tu ra  Nac iona l  tendo  como  p r inc íp ios  ca rdea is :  

                                                      
164 Ibid., p. 20. 
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i ndependênc ia ,  impa rc ia l idade ,  conhec imento  e  capac i tação ,  

co r tes ia ,  t ranspa rênc ia ,  segredo  p ro f i ss iona l ,  p rudênc ia ,  

d i l i gênc ia ,  in tegr idade  p ro f i ss iona l  e  pessoa l ,  d ign idade ,  honra  e  

deco ro . 165 

E is ,  no  que  in te ressa  ao  p resen te  t raba lho ,  t rechos  do 

Cód igo  de  É t ica  Nac iona l :  

 

Ar t  4 º .  E x i g e - s e  d o  m a g i s t r a d o  q u e  s e j a  e t i c a m e n t e  
i n d e p e n d e n t e  e  q u e  n ã o  i n t e r f i r a ,  d e  q u a l q u e r  m o d o ,  n a  
a t u a ç ã o  j u r i s d i c i o n a l  d e  o u t r o  c o l e g a ,  e x c e t o  e m  r e s p e i t o  
à s  n o r m a s  l e g a i s .  
Ar t  7 º .   A  i n d e p e n d ê n c i a  j u d i c i a l  i m p l i c a  q u e  a o  
m a g i s t r a d o  é  v e d a d o  p a r t i c i p a r  d e  a t i v i d a d e  p o l í t i c o -
p a r t i d á r i a .  
Ar t  1 5 .   A  i n t e g r i d a d e  d e  c o n d u t a  d o  m a g i s t r a d o  f o r a  d o  
â m b i t o  e s t r i t o  d a  a t i v i d a d e  j u r i s d i c i o n a l  c o n t r i b u i  p a r a  
u m a  f u n d a d a  c o n f i a n ç a  d o s  c i d a d ã o s  n a  j u d i c a t u r a .  
Ar t  1 6 .  O  m a g i s t r a d o  d e v e  c o m p o r t a r - s e  n a  v i d a  p r i v a d a  
d e  m o d o  a  d i g n i f i c a r  a  f u n ç ã o ,  c ô n s c i o  d e  q u e  o  
e x e r c í c i o  d a  a t i v i d a d e  j u r i s d i c i o n a l  i m p õ e  r e s t r i ç õ e s  e  
e x i g ê n c i a s  p e s s o a i s  d i s t i n t a s  d a s  a c o m e t i d a s  a o s  
c i d a d ã o s  e m  g e r a l .  
Ar t  1 9 .   C u m p r e  a o  m a g i s t r a d o  a d o t a r  a s  m e d i d a s  
n e c e s s á r i a s  p a r a  e v i t a r  q u e  p o s s a  s u r g i r  q u a l q u e r  d ú v i d a  
r a zo á v e l  s o b r e  a  l e g i t i m i d a d e  d e  s u a s  r e c e i t a s  e  d e  s u a  
s i t u a ç ã o  e c o n ô m i c o - p a t r i m o n i a l .  

 

A adoção  das  d i re t r i zes  t raçadas  pe lo  Cód igo  de  É t i ca  

Ibero -Amer icano  no  p lano  nac iona l  s ign i f i ca ,  a  meu  ve r ,  a  

conc re t i zação  do  p rocesso  de  ha rmon ização  de  que  fa la ra  

De lmas-Mar t y .   

 

 

 

                                                      
165 Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/atos-administrativos/12175:resolucao-no-60-de-19-de-

setembro-de-2008>. Acesso em: 19 mar. 2011. 
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2.3  Tra tados In ternac ionais  

 

As  a l te rações  deco r ren tes  da  g loba l i zação  conduzem a  uma 

c rescen te  necess idade  de  in te ração  dos  Es tados  a  f im  de  

a tende rem in te resses  p róp r ios  e  comuns.   Con fo rme  enunc ia  a  

Convenção  das  Nações  Un idas ,  a  co r rupção  de ixou  o  pa tamar  de  

p rob lema  loca l  pa ra  assumi r  a  cond ição  de  p rob lema 

t ransnac iona l .  O combate  à  co r rupção ,  po r tan to ,  tem  que  es ta r  

nesse  pa tamar  e  um dos  mecan ismos ma is  conhec idos  e  u t i l i zados  

são  os  T ra tados .   

No  p resen te  tóp ico  se rão  abo rdados  a lguns  aspec tos  dos  

T ra tados  e  Convenções  In te rnac iona is  con t ra  a  Co r rupção   dos  

qua is  o  B ras i l  é  pa r te .   

 

2 .3 .1  Convenção  In te ramer i cana  Con t ra  a  Co r rupção  (OEA)  

 

O  combate  à  co r rupção  tem s ido  uma  das  p reocupações  dos 

Es tados -  membros  da  Organ ização  dos  Es tados  Amer icanos  

(OEA) 166.  Com e fe i to ,  a  Ca r ta  da  OEA d ispõe  que  “a  democrac ia  

pa r t i c ipa t i va  é  cond ição  ind ispensáve l  para  a  es tab i l idade ,  a  paz  e  

o  desenvo lv imento  da  reg ião ”  e  a  co r rupção  cons t i tu i  uma ameaça  

das  ma is  g raves .   

A  “Cúpu la  de  Chefes  de  Es tado  e  de  Gove rno  das  Amér i cas”  

impr im iu  ma io r  d inamismo ao  t ra tamen to  do  fenômeno  da  

cor rupção .  A  p r ime i ra  Cúpu la ,  rea l i zada  em Miam i  em dezembro  

de  1994 ,  cons t i tu iu  um marco .  Naque la  opo r tun idade ,  os  Chefes  

                                                      
166 Os 35 Países das Américas, incluindo Cuba, são Membros da OEA. 
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de  Es tado  e  de  Gove rno  reconheceram o  cará te r  mu l t i la te ra l  do 

p rob lema  e  compromete ram-se  a  negoc ia r ,  no  âmb i to  da  OEA,  um 

aco rdo  hemis fé r ico  sob re  a  maté r ia .    Como resu l tado  fo i  

ap rovada ,  em 29 /3 /1996 ,  Ca racas /Venezue la ,  a  “Convenção  

In te ramer i cana  con t ra  a  Co r rupção ” 167,  que  en t rou  em v igor  em 

março  de  1997 .   Todos  os  Membros  da  OEA a  ra t i f i ca ram,  exce to  

Ba rbados .   

No  B ras i l  a  “Convenção ”  f o i  ap rovada  pe lo  Dec re to  

Leg is la t i vo  nº  152 ,  de  25 /6 /2002 ,  e  p romu lgada  pe lo  Dec re to  nº  

4 .410 ,  de  7 /10 /2002 ,  quando adqu i r i u  v igênc ia  in te rna .   

A  “Convenção  In te ramer icana”  de tém a  p r imaz ia  de  ser  o  

p r ime i ro  documento  in te rnac iona l  d i rec ionado  ao  comba te  à  

cor rupção .   Seus  ob je t i vos  são :  a )  p romove r  e  f o r ta lece r  o  

desenvo lv imento ,  de  cada  um dos  Es tados -Par tes ,  dos  

mecan ismos  necessá r ios  pa ra  p reven i r ,  de tec ta r ,  sanc iona r  e  

e r rad ica r  a  co r rupção ;  p romove r ,  fac i l i ta r  e  regu la r  a  coope ração  

en t re  os  Es tados -par tes ,  a  f im  de  assegu ra r  a  e f icác ia  das  

med idas  e  ações  pa ra  p reven i r ,  de tec ta r ,  sanc iona r  e  e r rad ica r  os  

a tos  de  cor rupção  no  exe rc íc io  das  funções  púb l icas  e  os  a tos  de  

cor rupção  espec i f i camen te  v incu lados  com esse  exe rc íc io .   

Sub jacen te  às  med idas  p reven t ivas  (A r t i go  I I I )  es tá  o  

en tend imento  de  que  o  comba te  à  cor rupção  é  um processo ,  e  não  

um con jun to  de  ações  pon tua is ,  i so ladas  e  sem conexão  ou  

coo rdenação  a lguma.  A  Convenção  sa l ien ta ,  adema is ,  a  

impo r tânc ia  da  pa r t i c ipação  a t i va  dos  Es tados ,  Se to r  P r i vado ,  

Soc iedade  C iv i l  e  da  Comun idade  In te rnac iona l .   

A  Convenção  t raz  d ispos ições  impo r tan tes  em re lação  à  

ext rad ição  de  pessoas ;  coope ração  e  ass is tênc ia  jud ic ia i s  pa ra  

                                                      
167 Disponível em: <www.dai-mre.serpro.gov.br/pesq_ato_mul>. Acesso em: 25 jul. 2009. 
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ob tenção  de  p rovas ;  i den t i f i cação ,  ras t reamento ,  ap reensão  e  

con f isco  de  bens  e /ou  va lo res  ob t idos  ou  der i vados  da  co r rupção .   

No  que  pe r t ine  à  i n ves t igação  e  compar t i lhamen to  de  

in fo rmações  po r  pa r te  de  en t idades  bancá r ias  ou  f inance i ras ,  a  

“Convenção ”  represen ta  um passo  impo r tan te  no  sen t ido  da  

supe ração  do  en tend imento  de  ser  o  s ig i lo  bancá r io  obs tácu lo  à  

responsab i l i zação . 168  

Na  Assemble ia  Gera l  da  OEA rea l i zada  em São  José  da  

Cos ta  R ica ,  em 4 /6 /2001 ,  f o i  ap rovada  a  c r iação  do  “Mecan ismo 

de  Acompanhamento  da  Imp lementação  da  Convenção  

In te ramer i cana  con t ra  a  Co r rupção  (MESICIC) ” ,  que  começou  a 

func iona r  em jane i ro  de  2002 .   Esse  mecan ismo,  po r  me io  de  uma 

Comissão  de  Pe r i tos ,  p roduz iu  “Re la tó r ios  de  Acompanhamen to ”  

que  fo ram submet idos  à  Assemb le ia  Gera l  e  ap rovados  em 

31 /3 /2006 ,  12 /12 /2008  e  16 /9 /2011 . 169  

 

2 .3 .2  Convenção  Cont ra  a  Co r rupção  das  Nações Un idas  

 

A  “Convenção  das  Nações  Un idas  con t ra  a  Cor rupção  

(CNUCC)”  f o i  ap rovada  em sua  Assemble ia  Gera l  em  4 /12 /2000  e  

en t rou  em v igor  em 14 /12 /2005 ,  como reconhec imen to  da  

ind ispensab i l i dade  de  um ins t rumento  ju r íd ico - in te rnac iona l  de  

combate  à  co r rupção .  

                                                      
168 Cumpre lembrar que o Brasil aprovou a Lei n° 9.613/1998 franqueando o sigilo bancário e 

financeiro ao COAF,  disposição reafirmada com o advento da Lei Complementar n° 105/2001. 
169 Disponível em: <http://www.oas.org/juridico/portuguese/mesicic_relatorios.htm>. Acesso em: 25 jul. 

2009. 
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No Bras i l  a  “CNUCC”  fo i  ap rovada  pe lo  Decre to  Leg is la t i vo  

nº  348 ,  de  18 /5 /2005 ,  e  p romu lgada  pe lo  Dec re to  n° 5 .687 ,  de  

31 /1 /2006 ,  adqu i r i ndo  v igênc ia  in te rna .  170 

Essa  “Convenção”  compõe-se  de  qua t ro  e i xos  p r inc ipa is :  

p revenção ,  c r im ina l i zação  de  condu tas ,  cooperação  in te rnac iona l  

e  recupe ração  de  a t i vos .   

No  tocan te  à  p revenção  f o ram ado tadas  med idas  como :  

c r iação  de  agênc ias  an t ico r rupção ,  ma io res  t ranspa rênc ia  no  se to r  

púb l ico  e  pa r t i c ipação  da  soc iedade ,  c r iação  de  cód igos  de  

condu ta  pa ra  func ionár ios  púb l i cos  e  regras  pa ra  a  con t ra tação  

púb l ica  e  ges tão  da  Fazenda  Púb l ica .   

No  tocan te  à  c r imina l i zação  os  Es tados-Pa r tes  são 

o r ien tados  a  c r im ina l i za r  condu tas  a lém das  fo rmas  bás icas  de  

cor rupção  (subo rno  e  desv io  de  recursos  púb l i cos ) ,  ta is  como 

Obst rução  da  Jus t i ça  (Contempt  o f  Cou r t ) ,  condu ta  que  cons is te  

em in f luenc ia r  tes temunhas,  se rv ido res  ou  Mag is t rados  po r  me io  

do  uso  de  fo rça ,   ameaças  ou  in t im idação ,  ou   embaraça r  o   cu rso  

no rma l  dos  p rocessos .  

A  cooperação  in te rnac iona l ,  en tend ida  como  essenc ia l ,  

compreende  med idas  de  ass is tênc ia  lega l  mútua  na  co le ta  e  

t rans fe rênc ia  de  p rovas ,  ações  con jun tas  de  inves t igação ,  

ras t reamento ,  conge lamen to  de  bens ,  ap reensão  e  con f i sco  de  

p rodu tos  da  co r rupção .  A  “CNUCC”  inova  ao  p reve r  a  ex t rad ição  

mesmo na  ausênc ia  de  dup la  i nc r im inação ,  quando não  envo lve r  

med idas  coerc i t i vas .   

Em l inhas  supe r f ic ia i s  ext rad ição  é  o  mecan ismo  pe lo  qua l  

um  Es tado  pede  a  ou t ro  Es tado  que  en t regue   uma  pessoa  que  

es tá  em seu  te r r i tó r io  a  f im  de   que  e la  se ja  p rocessada  ou  

                                                      
170 Disponível em: <http://dai-mre.serpro.gov.br/pesquisa_ato_mul>. Acesso em: 25 jul. 2009. 
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cumpra  pena  no  Es tado - reque ren te .  O  p r inc íp io  da  dup la  

i nc r im inação  p revê  que  o  Es tado - reque r ido  pode  recusar  a  en t rega  

da  pessoa  se  os  fa tos  pe los  qua is  e la  es tá  sendo  p rocessada  ou 

fo i  condenada não  con f igu ram c r ime segundo sua  leg is lação . 171  

Pa ra  a  recupe ração  de  a t i vos  os  Es tados-par tes  devem 

p romover  in i c ia t i vas  ob je t i vando  iden t i f i ca r  mov imentações  

f inance i ras  suspe i tas ,  espec ia lmente  se  envo lve rem a l tos  

func ioná r ios  púb l icos ,  e  repo r tá - las  às  au to r idades  competen tes .   

A  par t i r  de  2009 ,  reun idos  em Doha /Ca ta r ,  rep resen tan tes 

de  125  Pa íses  dec id i ram c r ia r  um “Mecan ismo  de  Cont ro le  da  

Convenção  das  Nações  Un idas” ,  cu jos  “Re la tó r ios  de  

Acompanhamen to ”  deve rão  se r  pub l i cados  a  cada  c inco  anos .  

 

2 .3 .3  Convenção  sob re  o  Combate  da  Co r rupção  de  Func ioná r ios  

Púb l icos  Es t range i ros  em Transações  Comerc ia is  

In te rnac iona is  

 

A  “Convenção  sob re  o  Combate  da  Cor rupção  de 

Func ioná r ios  Púb l icos  Es t range i ros  em Transações  Comerc ia is  

In te rnac iona is ” ,  da  Organ ização  pa ra  a  Coope ração  e  

Desenvo lv imento  Econôm ico  (OCDE),  f o i  ap rovada  em 17 /12 /1997  

po r  35  pa íses ,  den t re  os  qua is  o  B ras i l ,  e  en t rou  em v igor  em 

1999 .   

                                                      
171 No Brasil compete ao Supremo Tribunal Federal autorizar a extradição (CF/1988: Art 102, I, g), 

mas quem decide é o Presidente da República, como ficou decidido no “caso Cesare Battisti” 
(Extradição n° 1085/República Italina, Min. Cezar Peluso, j. 16/12/2009). Disponível em 
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28cesare+battisti%29&bas
e=baseAcordaos. Acesso em: 28 jul. 2009 
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No Bras i l  a  “Convenção  da  OCDE”  fo i  ap rovada  pe lo  

Dec re to  Leg is la t ivo  n° 105 ,  de  15 /6 /2000 ,  e  p romu lgada  pe lo  

Dec re to  n° 3 .678 ,  de  30 /11 /2000 . 172 

Den t re  os  ob je t ivos  dessa  convenção  destacam-se :  p reven i r  

e  rep r im i r  a  co r rupção  de  func ioná r ios  púb l icos  es t range i ros  e  

es tabe lece r  a  p res tação  de  ass is tênc ia  ju r íd i ca  rec íp roca ,  e fe t i va  

e  ráp ida  en t re  os  Es tados -pa r tes .    

Pa ra  a  c i tada  convenção  func ionár io  púb l ico  es t range i ro   é  

o  responsáve l  por  ca rgo  leg is la t i vo ,  admin is t ra t i vo  ou  ju r íd i co  de  

um pa ís  es t range i ro ,  se ja  e le  nomeado  ou  e le i to ;  qua lque r  pessoa  

que  exe rça  função  púb l i ca  pa ra  um pa ís  es t range i ro ,  inc lus i ve  

pa ra  rep resen tação  ou  empresa  púb l ica ;  e  qua lquer  f unc ioná r io  ou 

rep resen tan te  de  o rgan ização  púb l ica  in te rnac iona l .   

Pe lo  menos  um d ispos i t i vo  da  Convenção  da  OCDE (A r t .  4 )  

tem  po tenc ia l  pa ra  desper ta r  acesos  deba tes ,  a  saber :  a  de f in i ção  

da  j u r i sd i ção  para  p rocessa r  e  ju lga r  co r rupção  p ra t i cada  por  

f unc ioná r io  es t range i ro .   De  um lado ,  o  d ispos i t i vo  assegu ra  a  

p reva lênc ia  da  j u r i sd ição  nac iona l ;  de  ou t ro ,  p revê  que ,  se  ma is  

de  uma  pa r te  invoca r  sua  p róp r ia  ju r isd ição ,  a  so lução  deve rá  se r  

de l ibe rada  pe los  Es tados  envo lv idos .    

Não  há  reg is t ro  da  ex i s tênc ia  de  dec isão  do  Sup remo 

T r ibuna l  Fede ra l  a  respe i to  do  tema.  Mas  não  cus ta  lembra r  a  

admoestação  de  Maqu iave l :  

 

N ã o  é  p o r  a c a s o ,  n e m  s em  m o t i v o ,  q u e  o s  s á b i o s  
c o s t u m am  d i ze r :  b a s t a  c o n s i d e r a r  o  q u e  f o i  p a r a  s a b e r  o  
q u e  s e r á .  D e  f a t o ,  e m  t o d a s  a s  é p o c a s  o  q u e  a c o n t e c e  
n e s t e  m u n d o  t e m  a n a l o g i a  c o m  o  q u e  j á  a c o n t e c e u .  I s t o  
p r o v é m  d o  f a t o  d e  q u e ,  c om o  t o d a s  a s  c o i s a s  h u m a n a s  
s ã o  t r a t a d a s  p o r  p e s s o a s  q u e  t ê m  e  t e r ã o  s e m p r e  a s  

                                                      
172 Disponível em: <http://dai-mre.serpro.gov.br/pesquisa_ato_mul>. Acesso em: 25 jul. 2009. 
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m e s m a s  p a i x õ e s ,  n ã o  p o d e m  d e i x a r  d e  a p r e s e n t a r  o s  
m e s m o s  r e s u l t a d o s .  É  v e r d a d e  q u e  a  c o n d u t a  d o s  
h o m e n s  é  m a i s  b r i l h a n t e  n e s t e  o u  n a q u e l e  P a í s ;  i s t o  
d e p e n d e  d a  e d u c a ç ã o  q u e  d á  f o r m a  à  m a n e i r a  d e  v i v e r  
d e  c a d a  P o v o . 173 

 

Por  f im ,  a  “Convenção  da  OCDE”  (A r t .  4 ,  4 )  recomenda  aos  

Es tados -pa r te  “ve r i f i ca r  se  a  a tua l  f undamen tação  de  sua  

ju r i sd ição  é  e fe t i va  em re lação  ao  combate  à  co r rupção  de 

func ioná r ios  púb l i cos  es t range i ros ,  caso  con t rá r io ,  deve rá  tomar  

med idas  co r re t i vas  a  respe i to . ”   

                                                      
173 MAQUIAVEL, N. Comentários sobre a Primeira Década de Tito Lívio. Tradução Sérgio Bath. 3. 

ed. Brasília; UnB, 1994, p. 423  
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CAPÍTULO I I I  –   COMBATE À CORRUPÇÃO e  o  SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL:  es tudo de  caso  

 

3.1  (De ) formação do  Poder  Jud ic iá r io  

 

Es te  tóp ico  p re tende  abo rda r  o  pape l  das  o l i ga rqu ias  loca is  

no  p rocesso  de  (de) fo rmação  do  Pode r  Jud ic iá r io  B ras i le i ro ,  

espec ia lmente  sob  do is  en foques :  a )  i n te r fe rênc ia  da Jus t i ça  

Es tadua l  nas  o rgan ização  e  competênc ia  da  Jus t iça  Fede ra l ;  b )  

desp res t íg io  que  se  aba teu  sob re  ambas  em razão  do  a rb í t r i o  das  

o l i ga rqu ias  loca is .  174  

Tan to  quan to  poss íve l  se rão  rea lçados  aspec tos  

ins t i tuc iona is .  I s to  não  s ign i f i ca  desp reza r  a  impo r tânc ia  dos  

aspec tos  sub je t i vos  na  te ia  de  comp lex idade  que  são  nas  re lações  

humanas,  em ge ra l ,  e  nas  ins t i tu ições ,  em pa r t icu la r .   S ign i f i ca ,  

con tudo ,  en foque  nos  aspec tos  ins t i tuc iona is  como  de te rm inan tes  

não  exc lus i vas ,  mas p reponderan tes .  

Cons ta  que  D.  Ped ro  I I  despachou,  em meados  de  1889 ,  

uma  com i t i va  o f ic ia l  com o  p ropós i to  de  conhece r  de  pe r to  a  

o rgan ização  do  s i s tema  jud ic iá r io  no r te -amer icano ,  sob re tudo  de  

sua  Sup rema  Cor te  po rque ,  na  op in ião  do  Monarca ,  a l i  res id ia  “o  

segredo  do  bom func ionamento  da  Const i tu i ção  no r te -

amer icana ” . 175  

                                                      
174 Para uma visão mais abrangente merecem consulta, entre outros: OLIVEIRA, Alexandre Vidigal 

de. Justiça Federal: evolução histórico-legislativa. Revista da Associação dos Juízes Federais 
do Brasil. Brasília: A.L.S.S. Editora, n° 50 (jun./jul/1996), pp. 09-14; MENDES, Aluísio Gonçalves 
de Castro. Competência Cível da Justiça Federal. São Paulo: Saraiva, 1998, pp. 05/14; 
OLIVEIRA, Roberto da Silva. Competência criminal da Justiça Federal. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2002, pp. 19/36; PERRINI, Raquel Fernandez. Competências da Justiça Federal 
Comum. São Paulo: Saraiva, 2001, pp. 91/98. 

175 VIEIRA, Oscar Vilhena. Supremo Tribunal Federal. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 118. 
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Proc lamada  a  Repúb l ica  no  B ras i l  (Dec re to  n° 1 ,  de  

15 .11 .1889) ,  an tes  mesmo de  sua  p r ime i ra  Cons t i tu ição ,  

sob rev ie ram a  o rgan ização  da  Jus t iça  Fede ra l  — cu jo  ó rgão  de  

cúpu la  e ra  o  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l  —,  e  do  p rocesso  

jud ic iá r io  f edera l  (Dec re to  n° 848 ,  de  11 .10 .1890 ) .  176   

A  in f luênc ia  do  s i s tema  no r te -amer icano  faz-se  v i s íve l  

desde  a  Expos ição  de  Mot i vos  do  a lud ido  Dec re to ,  passando pe la  

obse rvação  de  RUI  BARBOSA no  sen t ido  de  que  a  Cons t i tu i ção  

Amer icana  e ra  um organ ismo  v i vo  e  a inda  juven i l ,  no  seu  

cen tená r io  de  ex i s tênc ia ,  g raças  à  ação  recons t i tu in te  do  Pode r  

Jud ic iá r io  Federa l  177;  e ,  cu lm inando  na  regra  de  he rmenêu t i ca  

es tampada  no  a r t  386 ,  segunda  par te ,  do  Dec re to  n° 848 ,  verb is :  

“os  es ta tu tos  dos  povos  cu l tos  e  espec ia lmente  os  que  regem as  

re lações  ju r íd i cas  na  Repúb l ica  dos  Es tados  Un idos  da  Amér i ca  do  

No r te ,  os  casos  de  common  law e  equ i t y ,  se rão  também 

subs id iá r ias  da  ju r i sp rudênc ia  e  p rocesso  fede ra l ” .   

A  Jus t iça  Fede ra l  f o i  imp lan tada  em nosso  Pa ís  com do is  

ob je t i vos  p r inc ipa is :  a )  como  ob je t i vo  imed ia to ,  a  u rgênc ia  do  

Gove rno  Prov isó r io  em re to rna r  à  lega l idade  queb rada  com a  

de r rubada  da  Monarqu ia ;  b )  como ob je t ivo  med ia to ,  imp lan ta r  no  

Pa ís  “o  con t ro le  jud ic ia l  e  d i f uso  de  cons t i tuc iona l idade ” . 178  

A  Expos ição  de  Mot i vos  do  Dec re to  n° 848  exp l i c i ta  que  o  

reg ime ins ta lado  p r imar ia  pe la :  

 

c o e x i s t ê n c i a  d e  u m  p o d e r  j u d i c i á r i o  f e d e r a l  e  d e  u m  
p o d e r  j u d i c i á r i o  l o c a l ,  c a d a  u m  d e s e n v o l v e n d o  a  s u a  
a ç ã o  d e n t r o  d a  r e s p e c t i v a  e s f e r a  d e  c o m p e t ê n c i a ,  s e m  
s u b o r d i n a ç ã o ,  p o r q u e  a m b o s  s ã o  s o b e r a n o s ,  e  s em  

                                                      
176 BRASIL. Justiça Federal: legislação. Exposição de Motivos do Decreto n° 848/1890. Brasília: 

Conselho da Justiça Federal, 2000, pp. 28/88.  
177 BARBOSA, Rui. Comentários à Constituição Federal. São Paulo: Liv. Acadêmica, 1932. (volume 

I) p. 63.  
178 BRASIL, op. cit. , p. 23 
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c o n f l i t o s ,  p o r q u e  c a d a  u m  c o n h e c e  a  n a t u r e za  d o s  
i n t e r e s s e s  q u e  p r o vo c a m  a  s u a  i n t e r v e n ç ã o .  

 

Não  é  p ropós i to  desqua l i f i ca r  o Pode r  Jud ic iá r io  Bras i le i ro ,  

tampouco  escamotear  que  e le  se  encon t rava  àque la  época ,  como 

se  encon t ra  a té  ho je ,  nas  camadas he te rogêneas  que  compõem a  

Fede ração  Bras i le i ra ,  “dependente  d i re tamente  do  che fe  supremo 

do  Es tado ,  po l í t i co ,  de  o rd iná r io ,  apa ixonado,  e  que  p rocu ra  

sempre  lança r  mãos  da  op ressão ,  para  esmagar  os  seus  

desa fe içoados ” . 179  

Bem po r  i sso  Lev i  Ca rne i ro  apon ta  “na  fo rmação  das  

o l i ga rqu ias  es tadua is  o  ma io r  dos  ma les  a t r ibu ídos  ao  reg ime 

federa t i vo  en t re  nós ” ; 180 Ru i  Barbosa  dá  tes temunho  s im i la r :  

“en t regue  ao  a rb í t r io  dos  pode res  loca is ,  a  mag is t ra tu ra  ba ixou ,  

mora l  e  p ro f iss iona lmente ,  de  n íve l ” ; 181 e  João  Mangabe i ra  f a la  em 

“u l t ra  f ede ra l i smo”  e  em “escrava tu ra  dos  Gove rnadores ” . 182 

Qua lquer  que  se ja  a  au to r idade  que  se  c red i te  aos  

tes temunhos  há  pouco  c i tados ,  o  f a to  é  que ,  desde  as  p r ime i ras 

nomeações,  os  membros  do  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l  f o ram 

esco lh idos  den t re  pessoas   de  ma is  no ta .  Embora  não  se  possa  

p rec isa r  o  que  essa  exp ressão  s ign i f i que ,  ce r to  é  que  ta l  esco lha  

t raz  cons igo  a  v incu lação  aos  in te resses  po l í t i cos  de  quem 

esco lhe . 183  

Como menc ionado ,  o  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l  é  

con temporâneo  à  p roc lamação  da  Repúb l ica  e  da  Fede ração  no  

                                                      
179 BASTOS, José Tavares. Decreto n° 3.084/1898 ou Consolidação das Leis referentes à Justiça 

Federal. Rio de Janeiro: Jacintho Ribeiro dos Santos, 1914, p. 10.  
180 CARNEIRO, Levi. Federalismo e Judiciarismo. Rio de Janeiro: Alba, 1930, p. 181.  
181 BARBOSA, Rui. Comentários à Constituição Federal Brasileira (coligidos por Homero Pires), 

(arts 55 a 62). São Paulo: Liv. Acadêmica: Saraiva & Cia, 1933. (volume IV) p. 51. 
182 MANGABEIRA, João. Em torno da Constituição. São Paulo: Cia. Editora Nacional, 1934, p. 15 
183 A propósito confiram-se: LEAL, Vitor Nunes. Coronelismo, Enxada e Voto. 6ª ed. São Paulo:Alfa-

Ômega, 1993; FAORO, Raymundo. Os donos do poder. 3ª ed. São Paulo: Ed. Globo, 2001.  



88 

 

Bras i l ,  tendo  como  men to r  Ru i  Ba rbosa  e  mode lo  insp i rado r  a  

Sup rema  Cor te  dos  Es tados  Un idos  da  Amér i ca .    

Nas  suas  re lações  com os  Pode res  Leg is la t i vo  e  Execu t i vo ,  

e ,  sob re tudo  com es te ,  a  res i s tênc ia  não  fo i  uma  marca  cons tan te  

do  Supremo T r ibuna l  Fede ra l ,  passando  da  pura  e  s imp les  

om issão  à  con ivênc ia .  Mas  i sso  não  é  exc lus i v idade  nossa .   

Cons ta  de  sua  h is tó r ia  que  F lo r iano  Pe ixo to  de ixou  de  

p reenche r  po r  longo  pe r íodo  as  vagas  de  M in is t ros  que  se  

aposen ta ram,  e  quando  o  fez  nomeou  o  méd ico  Ba ra ta  R ibe i ro ,  

que  exe rceu  o  cargo  po r  quase  um ano ,  a té  que  o  Senado 

anu lasse  sua  nomeação.  Nomeou,  a inda ,  os  gene ra is  Ga lvão  de  

Que i roz  e  Ewer ton  Quad ros ,  que  não  tomaram posse .  184 

No  pe r íodo  Va rgas  (1930 /1945 ) ,  a  re lação  do  Sup remo 

T r ibuna l  com o  gove rno  fo i  de  submissão ,  sob re tudo  an te  a  

poss ib i l idade  de  rev i são  de suas  dec isões . 185 

Me rece  reg is t ro  que  o  P res iden te  Café  F i lho ,  em  1955 ,  

imped ido  de  exerce r  suas  funções  e  sa i r  de  seu  apa r tamen to ,  

reque reu  ao  STF o  HC n° 33 .908 /DF,  M in .  A f rân io  Cos ta ,  que  o  

negou  com fundamen to  nas  in fo rmações  do  Pres iden te  em 

exe rc íc io  de  que  não  hav ia  nenhum obs tácu lo  ao  l i v re  t râns i to  do  

pac ien te .    

                                                      
184 VIEIRA, op. cit, p. 119 
185 CF/1937. “Art 96. Só por maioria absoluta de votos da totalidade dos seus juízes poderão os 

tribunais declarar a inconstitucionalidade da lei ou de  ato do Presidente da República.  Parágrafo 
único.  No caso de ser declarada a inconstitucionalidade de uma lei que, a juízo do Presidente da 
República, seja necessária ao bem estar do povo, à promoção ou defesa de interesse nacional de 
alta monta, poderá o Presidente da República submetê-la novamente ao exame do Parlamento; se 
este confirmar por dois terços de votos em cada uma das Câmaras, ficará sem efeito a decisão do 
Tribunal.”   Como o Parlamento foi dissolvido (Art 178)  até que houvesse fosse convocado  
plebiscito (Art 187), o que não ocorreu, o Presidente da República usou do poder de expedir 
Decretos-Lei revogando decisão do Supremo Tribunal Federal, por exemplo, o Decreto-Lei n° 
1.564/39 (vide: MENDES, Gilmar Ferreira. Jurisdição Constitucional. São Paulo: Saraiva, p. 
32/33). 
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Com a  ed ição  do  A I  n° 2 /65  o  número  de  M in i s t ros  do  STF 

fo i  amp l iado  de  11  pa ra  16 ,  ga ran t indo  uma  ma io r ia  de  vo tos  para  

o  gove rno .  Com o  A I  n°5 /68  fo ram aposen tados  compu lsor iamen te 

t rês  M in is t ros  e  exc lu ídos  da  ap rec iação  do  Pode r  Jud ic iá r io  os  

a tos  p ra t icados  pe lo  comando m i l i t a r .  Com i sso  a  res i s tênc ia  

a r re feceu .   

Na  redemocra t i zação  do  Pa ís ,  dos  anos  1980 ,  ma is  

p rec isamente  no  ep isód io  da  vo tação  da  p ropos ta  de  emenda 

cons t i tuc iona l  que  res tabe lec ia  e le ições  d i re tas ,  a  conhec ida  

“Emenda  Dante  de  O l i ve i ra ” ,  o  P res iden te  da  Repúb l i ca  dec re tou  

“es tado  de  emergênc ia ”  no  D is t r i to  Fede ra l  e  c idades  de  Go iás  

c i r cunv iz inhas  (Decre to  n° 89 .566 ,  de  18 /4 /1984 ) ,  sob  a rgumento  

de  que  ass im faz ia  pa ra  p rese rva r  o  l i v re  f unc ionamento  do  

Congresso  Nac iona l .   

Den t re  ou t ras  res t r ições ,  f o ram p ro ib idas  a  t ransm issão  da  

vo tação ,  a  l i v re  c i r cu lação  e  a  reun ião  de  pessoas .  Aque les  que 

busca ram apo io  no  STF f i ca ram f rus t rados . 186  

Ma is  recen temente ,  no  ep isód io  do  “ impeachment ” 187  do  

P res iden te  Fernando  Co l lo r  de  Me l lo ,  o  STF fo i  chamado  a  dec id i r  

                                                      
186 Com efeito, visando assegurar a transmissão da votação um jornalista ingressou no STF com o 

Mandado de Segurança n° 20.444/SP, Min. Moreira Alves (j. 25/4/1984).  O Tribunal não conheceu 
do pedido porque requerido contra o Presidente da República, quando o correto seria contra o 
Comandante Militar do Planalto, Gal. Nilton Cruz. Ocorre que pelo § 3°, Art 155 da CF/1967 (com 
redação da EC n° 1/69), o Presidente da República era a autoridade competente para decretar 
“estado de emergência”.   Visando assegurar o direito de reunião dois advogados requereram o 
Habeas Corpus n° 61.920/DF, Min. Alfredo Buzaid (j. 25/4/1984).  O Tribunal não conheceu do 
pedido também com fundamento de que deveria ter sido dirigido contra o Comandante Militar do 
Planalto.  Visando assegurar a  sua independência um grupo de Deputados Federais e Senadores 
requereu  o Habeas Corpus n° 61.921/DF, Min. Aldir Passarinho (j. 25/4/1984).   O Tribunal negou 
o pedido por entender que o “estado de emergência” não implicava  atos concretos de ameaça ou 
privação da liberdade de locomoção. A ausência de atos concretos também foi invocada para 
indeferir o Mandado de Segurança n° 20.445/DF, Min. Décio Miranda (j. 25/4/1984), requerido pelo 
Deputado Federal Ulisses Guimarães e outros.  

187 O “impeachment”  é o processo jurídico-político para perda do cargo e inabilitação do Presidente 
da República, Ministros de Estado, Ministros do Supremo Tribunal Federal e do Procurador Geral 
da República, cuja acusação é admitida pela Câmara dos Deputados e o julgamento realizado pelo 
Senado Federal, sob a presidência do Presidente do Supremo Tribunal Federal (Lei n° 1.079/50). 
O “impeachment” do Presidente Collor é o único que chegou à condenação. vide: BROSSARD, 
Paulo. O impeachment. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 1992. 



90 

 

duas  ques tões :  (a )  qua l  o  dev ido  p rocesso  lega l  a  se r  segu ido  na  

Câmara  dos  Deputados  (Mandado de  Segurança  n° 21 .564 /DF,  

M in .  Octáv io  Ga l lo t t i ,  j .  23 /9 /1992 ) ;  (b )   qua l  o  e fe i to  da  renúnc ia  

pa ra  o  j u lgamento  do  ex-P res iden te  Co l lo r  pe lo  Senado  Fede ra l  

(Mandado  de  Segu rança  n° 21 .689 /DF,  M in .  Car los  Ve l loso ,  j .  

16 /12 /1993) .   

No  p r ime i ro  ju lgado  o  T r ibuna l  dec id iu  que  o  p razo  da 

de fesa  dever ia  co r responde r  a  dez  (10 )  sessões  o rd iná r ias ,  

somente  após  o  que  a  Câmara  dos  Deputados  pode r ia  au to r i za r ,  

ou  não ,  a  abe r tu ra  do  p rocesso .  Dec id iu ,  a inda ,  que  a  vo tação  

ser ia  abe r ta  e  nom ina l ,  e  não  secre ta  como  p re tend ia  o  en tão  

P res iden te .  D igno  de  no ta  é  que  esse  fo i  o  p r ime i ro  ju lgamento  do  

STF t ransmi t ido  ao  v i vo . 188 

No  segundo,  que  a  renúnc ia  não  imped i r ia ,  como  não  

imped iu ,  que  o  Senado  Federa l  conc lu ísse  o  p rocesso  de  

impeachment  e  ap l icasse  ao  ex-P res iden te ,  como  ap l icou ,  a  pena  

de  inab i l i tação  po r  o i to  anos .  Oco r re  que  pa r t i c ipa ram desse  

segundo  Mandado  de  Segu rança  apenas  o i to  Min is t ros  e  houve  

empate ,  razão  pe la  qua l  se  fez  necessá r ia  a  convocação  de  t rês  

M in i s t ros  do  STJ,  que  fo rmaram a  ma io r ia  (7  a  4 ) .    

A l iomar  Ba lee i ro ,  em  ob ra  c láss ica ,  p romoveu  a  de fesa  da 

ins t i tu i ção  à  qua l  se rv iu  de  1965  a  1975 189 d i zendo :   

 

P o d e r i a  s e r  o u t r a ,  s e m  e s s e s  l a n c e s  d r a m á t i c o s ,  a  
c r ô n i c a  d o  S u p r e m o.  M a s  d a s  i n s t i t u i ç õ e s ,  p o d e  r e p e t i r -
s e  o  q u e  j á  f o i  d i t o  d a s  N a ç õ e s :  s e  f o r a m  s e m p r e  f e l i ze s  
n ã o  t i v e r a m  h i s t ó r i a  a  q u e  m e r e ç a  s e r  c o n t a d a .   E  o  
S u p r e m o  T r i b u n a l  t e m  a  d e l e ,  c o m  g r a n d e za s  e  s o m b r a s ,  

                                                      
188 Apenas a partir de 14/8/2002 os julgamentos do STF passaram a ser transmitidos ao vivo pela TV 

Justiça. MELLO, Celso de. Notas sobre o Supremo Tribunal: Império e República. 2. ed. Brasília: 
STF, 2007, p. 24. 

189 Nomeado pelo Presidente Castelo Branco em vaga criada pelo AI n° 2/1965, que ampliou de 11 
para 16 o número de Ministros do STF.  
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c o m o  t o d a s  a s  i n s t i t u i ç õ e s  h u m a n a s ,  s o b  t o d o s  o s  c é u s  e  
n o  c u r s o  d e  t o d a s  a s  i d a d e s . 190   

 

A de fesa  pa rece  se r  p roceden te  ou ,  pe lo  menos ,  rea l is ta .   

 

3.2  Tr ibunal  Contramajor i tá r io  

 

In i c ia lmen te ,  é  p rec iso  esc la rece r  ce r ta  con fusão  no  

emprego  dessa  exp ressão .  O  senso  comum,  ou  a  in tenção  

de l ibe rada ,  conduzem o  d iscu rso  no  sen t ido  de  que  o  Pode r  

Jud ic iá r io ,  em  gera l ,  e  o  Supremo  T r ibuna l  Fede ra l ,  em  pa r t icu la r ,  

não  dec idem e  não  devem dec id i r  de  aco rdo  com a  op in ião  

púb l ica .  Em ou t ras  pa lavras :  o  Pode r  Jud ic iá r io  e  seu  ó rgão  de  

cúpu la  são  an t idemocrá t i cos .  É  p rec iso  reco locar  os  te rmos  em 

seus  dev idos  lugares .   

Com e fe i to ,  desde  sua  c r iação ,  o  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l  

recebeu  t rês  funções  p r inc ipa is :  p rocessa r  e  ju lga r  de te rm inadas  

au to r idades  que  têm pre r roga t ivas ;  ju lga r  recu rsos  con t ra  

dec isões  de  Ju ízes  e  T r ibuna is  i n fe r io res ;  e  exe rce r  o  con t ro le  de  

cons t i tuc iona l idade .  

É  somen te  em re lação  ao  con t ro le  de  cons t i tuc iona l idade  

que  o  Pode r  Jud ic iá r io  — a í  inse r ido  o  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l  

— é  con t rama jo r i tá r io ,  prec isamen te  po rque  tem o  deve r -pode r  de  

anu la r  os  a tos  normat i vos  e  as  le is  emanados  de  ma io r ias ,  a inda  

                                                      
190 Supremo Tribunal Federal. Esse outro desconhecido.  apud  VIEIRA, 2002, passim, p. 117, nota 1.   
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que  t rans i tó r ias ,  e  sup r i r  as  omissões  do  Leg is la t i vo ,  do  Execu t i vo  

e  do  p róp r io  Poder  Jud ic iá r io . 191 

A l iás ,  é  ca rac te r ís t i co  do  cons t i tuc iona l ismo  con temporâneo  

ser  con t rama jo r i tá r io ,  sem que  i s to  s ign i f i que  se r  ant idemocrá t ico  

ou  ant i r repub l i cano . 192 

Às  c r í t i cas  ao  cará te r  an t idemocrá t i co  do  con t ro le  de 

cons t i tuc iona l idade  Mau ro  Cappe l le t t i 193 responde  com c inco  

a rgumen tos :  (a )  o  Leg is la t i vo  e  o  Execu t i vo  nem sempre  dec idem 

enunc iando  a  von tade  da  ma io r ia ,  mas  “o  compromisso  en t re  

g rupos  com in te resses  con f l i tan tes ” ;  (b )  os  Ju ízes  dos  T r ibuna is  

Cons t i tuc iona is  “em grande  pa r te  são  nomeados  po l i t i camen te ” ;  

( c )   a  ga ran t ia  de  que  as  m inor ias  serão  ouv idas  em igua ldade  no  

p rocesso  jud ic ia l ,  j á  que  o  Leg is la t i vo  e  o  Execu t i vo   as  o lham a 

pa r t i r  da  “ f o rça  po l í t i ca  que  podem t raze r  à  a rena ” ;  (d )  o  p rocesso  

jud ic ia l  é  essenc ia lmente  democrá t ico  po rque  cond ic ionado  à  

in ic ia t i va  das  pa r tes  e  ga ran t ido r  de  que  e las  se rão  ouv idas ,  o  que  

aumen ta  o  “sen t imento  de  pa r t i c ipação ” ;  (e )  a  democrac ia  não  

pode  se r  reduz ida  a  uma ide ia  ma jo r i tá r ia ,  mas  deve  ser  en tend ida  

como s i s tema de  ga ran t ia  dos  d i re i tos  e  ga ran t ias  f undamen ta is .  

O  mesmo au to r  des taca  a  ob r igação ,  em regra ,  de  os 

T r ibuna is  f undamen ta rem po r  esc r i to  suas  dec isões .  Essa  ga ran t ia  

rep resen ta  um con t ínuo  es fo rço  de  convenc imento  púb l ico  da  

                                                      
191 Para uma compreensão do controle de constitucionalidade. CANOTILHO, J.J.Gomes. 

Constituição dirigente e vinculação do legislador. Coimbra: Coimbra Editora, 1994; 
CAPPELLETTI, Mauro. O controle judicial de constitucionalidade das leis no direito 
comparado. 2. ed. trad. Aroldo Plínio Gonçalves. Porto Alegre: Fabris, 1992; MENDES, Gilmar 
Ferreira. Controle de constitucionalidade. São Paulo: Saraiva, 1990; TAVARES, André Ramos. 
Tratado de arguição de preceito fundamental. São Paulo: Saraiva, 2011; STRECK, Lenio Luiz. 
Jurisdição constitucional e hermenêutica. Porto Alegre: Liv. do Advogado, 2002; BARBOSA, 
Rui. Atos inconstitucionais. Campinas: Russell, 2003.    

192 VIEIRA, 2002, passim, p. 26 
193 CAPPELLETTI, Mauro. Juízes Legisladores?, Tradução Carlos Alberto Álvaro de Oliveira. Porto 

Alegre: Fabris, 1993, p. 4. 
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l eg i t im idade  de  suas  dec isões  e  de  que  e las  “não  resu l tam  de  

cap r i cho  ou  id ioss inc ras ias  e  p red i l eções  sub je t i vas  dos  ju ízes ” . 194  

D igo  eu :  esse  es fo rço  de  leg i t imação  to rna-se  ma is  

ev iden te ,  no  caso  b ras i le i ro ,  a  pa r t i r  da  t ransmissão  pe la  te lev isão 

e  ao  v i vo  dos  ju lgamentos  do  Sup remo T r ibuna l  Federa l .   

Como se  v iu  l i nhas  a t rás ,  o  mode lo  que  insp i rou  a  c r iação 

do  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l  do  B ras i l  f o i  a  Sup rema  Cor te  

Amer icana .  Oco r re  que  o  cons t i tuc iona l i smo b ras i le i ro  é  p ród igo  

em impor ta r  e  de fo rmar  mode los .  Essa  não  fo i  exceção . 195  

P r ime i ro :  tan to  aqu i  quan to  lá  a  ind icação  e  nomeação  dos 

seus  membros  é  fe i ta  pe lo  Pres iden te  da  Repúb l ica 196,  após  

ap rovação  do  Senado  Fede ra l .  Ocor re  que  lá  o  Senado não  se  

l im i ta  a  d i ze r  “s im ”  ou  “não ” ,  seu  pape l  é  a t i vo  e  a té  mesmo 

abus ivo ,  a lém  de  se r  in tensa  a  pa r t i c ipação  de  Assoc iações 

rep resen ta t i vas ,  Un ive rs idades ,  Imprensa  e tc 197,  num processo  que  

pode  du ra r  meses  ou  anos .  No  B ras i l ,  da  ind icação  à  posse ,  esse  

p rocesso  cos tuma  se r  ráp ido  e  pa rec ido  com uma ce r imôn ia  de  

ac lamação. 198  

Segundo:  a  Suprema  Cor te  Amer icana  se lec iona ,  den t re  os  

m i lha res  de  casos  que  lhe  chegam anua lmen te ,  apenas  aque les  

                                                      
194 Ibid., p. 98. 
195 A “enxertia constitucional” não ficou imune à crítica de Konrad Hesse: “As Constituições não 

podem ser impostas aos homens tal como se enxertam rebentos em árvores. Se o tempo e a 
natureza não atuarem previamente, é como se pretendesse coser pétalas com linhas. O primeiro 
sol do meio-dia haveria de chamuscá-las.” (A força normativa da Constituição. Tradução Gilmar 
Ferreira Mendes. Porto Alegre: Fabris, 1991, p. 17.  

196 Tanto lá quanto cá, o nomeante procura assegurar-se de que o indicado corresponda a sua visão 
política. Frequentemente é surpreendido pela independência do nomeado. “Foi o pior e mais 
danado erro que eu jamais cometi”  teria dito o Presidente Dwight D. Eisenhower a propósito da 
nomeação e escolha para Chief Justice de Earl Warren, que presidiu a Suprema Corte Americana 
de 1953 a 1969. vide: RODRIGUES,  Leda Boechat. A Corte de Warren (1953-1969). Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 1991, p. 39.  

197 MACIEL, Adhemar Ferreira. Apontamentos sobre o Judiciário Americano. In: O Judiciário e a 
Constituição. São Paulo: Saraiva, 1994, p. 287. 

198 A competência na indicação de membros das Cortes Constitucionais Europeias costuma ser 
compartilhada entre Executivo e Legislativo. A propósito confira-se: Favoreu, Louis. As Cortes 
Constitucionais. Tradução Dunia Marinho Silva. São Paulo: Landy Editora, 2004. 
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que  repu ta  essenc ia i s .  O  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l  recebe  a  cada  

ano ,  e  tem  que  ju lga r ,  cen tenas  de  m i lhares  de  casos .  De  fa to ,  a  

Sup rema  Cor te  recebe  em méd ia  10 .000  p rocessos ,  mas  se lec iona 

cerca  de  80  pa ra  ju lgamento  por  ano 199.  O  Sup remo  T r ibuna l  

Fede ra l ,  po r  exemp lo ,  em 1988  recebeu  21 .328  novos  p rocessos  e  

ju lgou  16 .313 ;  em 2008  recebeu 100 .781  novos  p rocessos  e  ju lgou  

130 .747 ,  a lguns  de les  sem re levânc ia 200.  

Não  é  p rec iso  mu i to  es fo rço  pa ra  deduz i r  que  o  exponenc ia l  

aumen to  de  demandas  tende  a  inv iab i l i za r ,  em  pouco  tempo ,  o  

f unc ionamento  do  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l ,  sob re tudo  em 

re lação  às  demandas de  re levânc ia  po l í t i co -cons t i tuc iona l .  Uma 

de  duas :  ou  aumenta -se  o  número  de  M in is t ros  ou  t rans fo rma-se  o  

STF ve rdade i ramen te  numa  Cor te  Const i tuc iona l .  Nenhuma das  

duas  p ropos tas  fo i  ace i ta ,  ao  con t rá r io ,  na  Cons t i tu in te  de  1987 .   

Es tá  imbr i cada  com o  ca rá te r  con t rama jo r i tá r io  a  asse r t i va  

teór i ca  de  que  a  Cons t i tu ição  B ras i l e i ra  de  1988  é  r íg ida ,  ou  se ja ,  

de  que  sua  re fo rma  po r  Emendas  es tá  cond ic ionada  à  obse rvânc ia  

de  qua t ro  l im i tes :  tempora is ,  c i rcuns tanc ia is ,  p roced imenta is  e  

mate r ia is .  Os  l im i tes  ma te r ia i s  são  conhec idos ,  também,  como 

c láusu las  pé t reas .  

A tua lmente  são  os  segu in tes :  f o rma  federa t i va  de  Es tado ;  

vo to  d i re to ,  sec re to ,  un ive rsa l  e  pe r iód ico ;  sepa ração  dos  

Poderes ;  e ,  os  d i re i tos  e  ga ran t ias  f undamenta is  (A r t  60 ,  §  4°) .  

Em re lação  a  essas  qua t ro  maté r ias ,  não  é  adm iss íve l  seque r  a  

                                                      
199 Disponível em: <http://www.supremecourt.gov/faq.aspx#faqgi9>. Acesso em: 8 fev. 2012 
200 Confira Tabela de Movimentação Processual em Anexo. Entre aqueles sem expressão jurídico-

política o folclore judiciário registra o caso do papagaio falador (amazona estiva)  (AI n° 
778910/RS, Min. Carmen Lúcia, j. 17/12/2009);   e aquele outro envolvendo um papagaio em 
cativeiro, caso que mereceu do Relator o seguinte comentário: “Durma-se com um barulho desse! 
Esclareça-se, ademais, que a máquina judiciária foi acionada, nesse vai e vem, porque (...)  o Sr. 
Helmuth ‘possuía um Papagaio (sic) em cativeiro, em uma gaiola na garagem da residência...’ (fl. 
10). Tentaram apreender o papagaio, com o que não concordou o Sr. Helmuth, porque ‘ouviu dizer 
para não deixarem levar o papagaio, tendo em vista que seria comido pelos policiais’ (fl. 41). São, 
na verdade, ‘pérolas’ no país que já foi chamado de ‘país dos papagaios’...” (RE n° 335929/SC, 
Min. Carlos Velloso, j. 9/5/2002) 
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t ram i tação  de  p ropos ta  de  emenda  tenden te  a  abo l i - las ,  razão  

pe la  qua l ,  segundo  ce r tos  dou t r inadores ,  a  nossa  a tua l  

Cons t i tu ição  Federa l  não  se r ia  r íg ida ,  mas supe r - r íg ida .  

Apesa r  dessa  supe r - r ig ide z a  Const i tu i ção  Fede ra l  de  1988 ,  

deco r r idos  pouco  ma is  de  23  anos  de  sua  p romu lgação ,  recebeu   

74  Emendas,  sendo  se is  de  rev i são  (en t re  março  e  junho /1994 )  e  

68  de  re fo rma (en t re  março /1992  e  dezembro /2011 ) .  Esse  

p rocesso  cons tan te  de  re fo rma  imp l i ca  déf ic i t  de  leg i t im idade  

deco r ren te  da  deses t ima  cons t i t uc iona l .  A  Const i tu ição  Amer icana  

de  1787 ,  deco r r idos  ma is  de  duzen tos  anos  de  sua  ra t i f i cação ,  

recebeu  27  Emendas (en t re  1791  e  1992 ) . 201 

A  re fe rênc ia  vem a  p ropós i to  po r  do is  aspec tos .  Pr ime i ro :  

quan to  ma is  ab rangentes  as  c láusu las  pé t reas ,  ma is  o  T r ibuna l  

se rá  con t rama jo r i tá r io 202,  po rque  ma io res  serão  as  poss ib i l idades  

de  a tos  no rmat i vos ,  le is  e  omissões  que  as  con t ra r iem  e ,  po r tan to ,  

ma io r  a  a t i v idade  de  con t ro le  de  cons t i tuc iona l idade .  

Na CF/1988  o  p r inc íp io  repub l icano  não  é  c láusu la  pé t rea ,  

da í  po rque  não  jus t i f i ca  uma  a t i tude  con t rama jo r i tá r ia .  Segundo:  

quan to  ma is  r í g ida  uma Const i tu i ção  tan to  ma io r  a  necess idade  de  

adequá - la  à  rea l idade  em que  es tá  inse r ida .  

A adequação  a  que  me  re fe r i  d ispensa  Emendas  à  

Cons t i tu ição  ou  a t i v idade  leg i fe ran te .   Esse  mecan ismo de  

adequação  é  conhec ido  na  l i te ra tu ra  espec ia l i zada  como  mutação 

cons t i tuc iona l  e responde  à  tensão  en t re  duas  fo rças  an tagôn icas :  

uma  es tab i l i zado ra ,  que  p re tende  o  texto  cons t i tuc iona l  ina l te rado  

e  pe rmanente ;  ou t ra  a tua l i zadora ,  que  p re tende  o  sen t ido 

cons t i tuc iona l  adap tado  à  rea l idade  em que  es tá  inse r ido .   

                                                      
201 HORTA, Raul Machado. Estudos de Direito Constitucional. Belo Horizonte: Del Rey, 1995, p. 

111. COOLEY, Thomas M. Princípios Gerais de Direito Constitucional nos Estados Unidos da 
América. Tradução e anotações Ricardo Rodrigues Gama. Campinas: Russel, 2002. 

202 VIEIRA, 2002, passim, p. 27. 
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O tema  ganha  v iso  de  au to r idade  nas  pa lavras  de  Me i re les  

Te ixe i ra :  

 

A  v i d a  d a s  C o n s t i t u i ç õ e s  g i r a ,  p o r t a n t o ,  e s s e n c i a l m e n t e  
e n t r e  d u a s  e x i g ê n c i a s  c o n t r a d i t ó r i a s :  p o r  u m  l a d o ,  d e v e -
s e  a s s e g u r a r  u m a  c e r t a  e s t a b i l i d a d e  c o n s t i t u c i o n a l ,  c e r t a  
p e r m a n ê n c i a  e  d u r a b i l i d a d e  d a s  i n s t i t u i ç õ e s ;  m a s ,  p o r  
o u t r o  l a d o ,  e s s a  e s t a b i l i d a d e  n ã o  p o d e  p r e j u d i c a r  a  
c o n s t a n t e  e  t a n t o  q u a n t o  p o s s í v e l  p e r f e i t a  a d a p t a ç ã o  d a s  
C o n s t i t u i ç õ e s  à s  e x i g ê n c i a s  d e  p r o g r e s s o ,  d a  e v o l u ç ã o  e  
d o  b e m - e s t a r  s o c i a l . 203 

 

A  mutação  cons t i tuc iona l  nada  ma is  é  que  o  p rocesso ,  ou  o  

resu l tado  de le ,  len to  e  in fo rma l  da  a l te ração  do  sen t ido  e a lcance  

do  tex to  po r  me io  das  técn icas  de  in te rp re tação  e  ap l i cação  da  

Cons t i tu ição 204.  “Em te rmos inc i s i vos :  muda  o  sen t ido  sem mudar  o  

tex to ” . 205 

A  re lação  en t re  Const i tu i ção  e rea l idade  cons t i tuc iona l  

remonta  a  um quase  deba te  en t re  Fe rd inand  Lassa l le 206 e  Kon rad  

Hesse 207.  Quase  deba te  po rque  o  tex to  de  Lassa l le  é  uma 

con fe rênc ia  p ro fer ida  em 1862  pa ra  in te lec tua is  e  ope rá r ios ,  tendo  

e le  f a lec ido  no  ano  segu in te ;  o  tex to  de  Hesse  é  pa r te  de  uma 

au la  inaugura l  p ro fe r ida  em 1959 .   

As  ide ias  cen t ra is  de  Lassa l le  são  as  segu in tes :  em 

qua lque r  soc iedade  ex is tem,  em cada  época ,  fa to res  rea is  de 

pode r  que in fo rmam e  cond ic ionam as  ins t i tu ições  ju r íd i cas  

v igen tes  e  são  a  essênc ia  da  Const i tu i ção  rea l  e  e fe t i va .  Onde  a  

                                                      
203 TEIXEIRA, José Horácio Meireles. Curso de Direito Constitucional. rev. atual. Maria Garcia. Rio 

de Janeiro: Forense Universitária, 1991.  
204 BULOS, Uadi Lammêgo. Mutação Constitucional. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 57. 
205 CANOTILHO, 1993, passim.  
206 LASSALLE, Ferdinand. A essência da Constituição. 3 ed. pref. Aurélio Wander Bastos. Rio de 

Janeiro: Liber Juris, 1995.  
207 HESSE, Konrad. A força normativa da Constituição. Tradução Gilmar Ferreira Mendes. Porto 

Alegre: Fabris, 1991.  
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Cons t i tu ição  esc r i ta  não  co r responde r  àque la ,  seu  va lo r  não  será 

ma io r  que  de  uma fo lha  de  pape l .  

Hesse  não  despreza  o  s ign i f i cado  dos  fa to res  rea is  de  

pode r ,  mas insere  en t re  e les  a  p róp r ia  Const i tu ição  esc r i ta ;  

reconhece ,  ou t ross im,  o  cond ic ionamento  rec íp roco  en t re   e la  e  a  

rea l i dade  po l í t i co -soc ia l .  Conc lu i :  “a  Const i tu ição  conve r te r -se -á  

em fo rça  a t i va  se  f i ze rem-se  p resen tes ,  na  consc iênc ia  gera l  — 

pa r t i cu la rmen te ,  na  consc iênc ia  dos  p r inc ipa is  responsáve is  pe la  

o rdem cons t i tuc iona l  — não  só  a  von tade  de  pode r  (Wil le  zu r  

Mach t ) ,  mas  também a  von tade  de  Const i tu ição  (Wil le  zu r  

Ve r fassung ) ” . 208  

Aprox imando  o  deba te  teó r i co  aos  l im i tes  e  p ropós i tos  des te  

t raba lho ,  merece  se r  c i tada  recen t íss ima  d iscussão  ace rca  da  

va l idade  e  ap l icab i l i dade  da  Le i  Comp lementa r  n° 135 /2010 ,  

conhec ida  como  Le i  da  F icha  L impa 209,  que  resu l tou  de  in ic ia t i va  

popu la r ,  e  que  fo i  ap rovada  a  p ropós i to  de  to rna r  p lenamente  

ap l icáve l  o  §  9°,  A r t  14  da  CF/88 ,  que  d i spõe :  

 

A r t .  1 4 .  A  s o b e r a n i a  p o p u l a r  s e r á  e x e r c i d a  p e l o  s u f r á g i o  
u n i v e r s a l  e  p e l o  v o t o  d i r e t o  e  s e c r e t o ,  c o m  v a l o r  i g u a l  
p a r a  t o d o s ,  e ,  n o s  t e r m o s  d a  l e i ,  m e d i a n t e :  
( . . . )  
§  9 º  L e i  c o m p l e m e n t a r  e s t a b e l e c e r á  o u t r o s  c a s o s  d e  
i n e l e g i b i l i d a d e  e  o s  p r a zo s  d e  s u a  c e s s a ç ã o ,  a  f im  d e  
p r o t e g e r  a  p r o b i d a d e  a d m i n i s t r a t i v a ,  a  m o r a l i d a d e  p a r a  
e x e r c í c i o  d e  m a n d a t o  c o n s i d e r a d a  v i d a  p r e g r e s s a  d o  
c a n d i d a t o ,  e  a  n o r m a l i d a d e  e  l e g i t i m i d a d e  d a s  e l e i ç õ e s  
c o n t r a  a  i n f l u ê n c i a  d o  p o d e r  e c o n ô m i c o  o u  o  a b u s o  d o  
e x e r c í c i o  d e  f u n ç ã o ,  c a r g o  o u  e m p r e g o  n a  a d m i n i s t r a ç ã o  
d i r e t a  o u  i n d i r e t a .  ( R e d a ç ã o  d a d a  p e l a  E m e n d a  
C o n s t i t u c i o n a l  d e  R e v i s ã o  n º  4 ,  d e  1 9 9 4 )  
( . . . )  

 
                                                      
208 Ibid., p. 19.    
209 Supremo Tribunal Federal. Disponível em: 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=200495>. Acesso em: 21 fev. 
2012. 
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Dent re  os  ponderáve is  a rgumen tos  con t rá r ios  à  ap l icação  

daque la  Le i  Comp lementa r ,  mas que  fo ram supe rados ,  um se  

des tacou :  o  T r ibuna l  deve r ia  se r  con t rama jo r i tá r io .    

Se r  con t rama jo r i tá r io  é  man i fes ta r  “ von tade  de  poder ”  (Wi l le  

zu r  Mach t ) ,  mas  pode  não  co r responde r  à  “von tade  de  

Cons t i tu ição ”  (Wi l le  zu r  Ver fassung ) .  Depende  da  rea l idade  

cons t i tuc iona l  em que  a  d iscussão  es te ja  ocor rendo ,  dos  fa to res  

rea is  de  pode r  atuan tes  e ,  sob re tudo ,  da  d i spos ição ,  ou  não ,  dos  

p r inc ipa is  responsáve is  em a tua l iza r  a  Const i t u i ção  esc r i ta  à  

Cons t i tu ição  rea l .   

Pa ra  tan to ,  f undamentos  não  fa l tam.  A  Const i tu ição  Fede ra l  

de  1988  é  aber ta  aos  T ra tados  e  Aco rdos  In te rnac iona is  de  que  o  

B ras i l  se ja  pa r te ,  aos  qua is  a t r ibu iu  no rmat i v idade  ora  sup ra lega l ,  

o ra  cons t i tuc iona l .  O  Bras i l  assum iu  comprom issos  in te rnac iona is  

no  comba te  à  cor rupção .  É  pe rcep t íve l  a  ex i s tênc ia  de  fa to res  

rea is  de  pode r  atuando  nesse  sen t ido .  Pa ra  um observado r  

ass isado  a  In te rnac iona l i zação  do  D i re i to  é  um dos  cam inhos ,  

ce r tamente  não  o  ún ico ,  de  mutação ,  a  f im  de  to rna r  e fe t i va ,  

nesse  assun to ,  a  “ von tade  de  Const i tu i ção ” .  

 

3.3  Foro por  Prerroga t iva  

 

Es te  tóp ico  abo rda rá ,  b revemente ,  apenas  a  p re r roga t i va  de  

fo ro ,  ou  se ja ,  por  opção  cons t i tu in te  de te rm inadas  pessoas ,  em 

função  do  exe rc íc io  de  ce r tos  ca rgos  ou  mandatos ,  têm  a  ga ran t ia  

de  que  somente  se rão  p rocessadas e  ju lgadas  pe lo  T r ibuna l  que  a  

Cons t i tu ição  Fede ra l  ind ica r  quando  acusadas  de  c r ime  comum 

e /ou  c r ime de  responsab i l idade .   
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Ao  con t rá r io  do  que  o  senso  comum apregoa ,  não  se  t ra ta  

de  d i re i t o ,  nem pr i v i l ég io ,  da  pessoa ,  mas  ga ran t ia   do  ca rgo  ou  

manda to  cu ja  du ração  é  v incu lada  ao  pe r íodo  da  sua  inves t idu ra .  

Po rém,  a té  recen temente ,  não  e ra  essa  a  compreensão  dominan te .   

Com e fe i to ,  o  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l  t i nha  en tend imento  

pac í f i co  de  que  essa  garan t ia  se  es tend ia  pa ra  a lém do  té rm ino  do  

exe rc íc io  do  ca rgo  ou  mandato .  A  maté r ia  f o i  ob je to  da  Súmu la  n° 

394 ,  que  v igo rou  po r  ma is  de  35  anos ,  e  que  t i nha  a  segu in te  

redação :  “Comet ido  o  c r ime  duran te  o  exerc íc io  f unc iona l ,  

p reva lece  a  compe tênc ia  espec ia l  po r  p re r roga t i va  de  função ,  

a inda  que  o  inqué r i to  ou  a  ação  pena l  se jam in ic iados  após  a  

cessação  daque le  exe rc íc io . ”   

Somen te  a  pa r t i r  da  conc lusão  do  ju lgamento  da  ques tão  de  

o rdem no  Inqué r i to  n° 687 -4 /DF ,  em 25 /8 /1999 ,  re la to r  o  M in .  

S idney  Sanches ,  o  Supremo  T r ibuna l  pac i f i cou  o  en tend imento  de 

que  “p re r roga t i va  de  fo ro  v i sa  a  ga ran t i r  o  exe rc íc io  do  cargo  ou  

do  manda to ,  e  não  a  p ro tege r  quem o  exe rce .  Menos  a inda  quem 

de ixa  de  exe rcê- lo ” ,  e  dec id iu  cance la r  a  Súmula  n° 394 .    

Po is  bem.  Uma das  competênc ias  c r im ina is  a t r i bu ídas  ao 

Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l  é  p rocessa r  e  ju lga r  ocupan tes  de  

te rm inados  cargos  ou  manda tos  que  possuem essa  garan t ia .  A  

d ispos ição  é  pecu l ia r  ao  nosso  cons t i tuc iona l ismo  repub l icano 210.   

Na  Const i tu i ção  Fede ra l  de  1988  (A r t  102 ,  I )  essas  pessoas  

são :  o  P res iden te  e  o  V ice -P res iden te  da  Repúb l i ca ,  os  membros  

do  Congresso  Nac iona l ,  M in i s t ros  do  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l ,  o  

P rocu rado r  Ge ra l  da  Repúb l i ca ,  M in is t ros  de  Es tado  e  

Comandan tes  da  Mar inha ,  do  Exé rc i to  e  da  Aeronáu t i ca ,  os  

membros  dos  T r ibuna is  Supe r io res  (Supe r io r  T r ibuna l  de  Jus t i ça ,  

T r ibuna l  Supe r io r  E le i to ra l ,  T r ibuna l  Supe r io r  do  T raba lho  e  
                                                      
210 Cf. CF/1891, Art 59, 1; CF/1934, Art 76, 1; CF/1937, Art 101, I; CF/1946, Art 101, I; CF/1967, Art 

114, I; EC n° 1/1969,  Art 119, I; CF/1988, Art 102, I.   
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Super io r  T r ibuna l  M i l i ta r )  e  do  T r ibuna l  de  Contas  da  Un ião ,  os  

membros  do  Conse lho  Nac iona l  de  Jus t i ça  e  os  Chefes  de  M issão  

D ip lomá t i ca  de  cará te r  permanente .  

Os  membros  do  Congresso  Nac iona l ,  a lém  dessa  ga ran t ia ,  

não  podem se r  responsab i l i zados  c i v i l  ou  pena lmente  po r  

qua isque r  de  suas  op in iões ,  pa lavras  e  vo tos  — a  chamada   

i nv io lab i l idade  — não  podem se r  p resos   — sa lvo  se  es t i ve rem em 

f lag ran te  de  c r ime  ina f iançáve l  — nem ob r igados  a  se rv i r  como 

tes temunha desde  a  exped ição  do  d ip loma;  e ,  se  p rocessados por  

c r ime  oco r r ido  após  a  d ip lomação ,  o  P lenár io  da  respec t i va  Casa 

pode rá  de te rm inar  a  suspensão  do  p rocesso  enquan to  du ra r  o  

manda to  — a chamada imun idade  p rocessua l . 211 

A  compe tênc ia  do  Sup remo para  p rocessa r  as  ações  pena is  

o r ig iná r ias  é  exp ressão  p róx ima  a  um paradoxo  dada  a  

incon tes táve l  sobrecarga  de  p rocessos  a  que  são  submet idos  seus  

11  M in is t ros ,  razão  pe la  qua l  é  co r r i que i ro  de legar  a  ins t rução  

p rocessua l  a  Ju ízes  ou  Desembargado res . 212 

Pa ra  me lhor  compreensão  dos  tóp icos  segu in tes  faz-se  

necessá r io  menc iona r ,  embora  sumar iamen te ,  que  o  Pode r  

Jud ic iá r io  B ras i le i ro  é  es t ru tu ra lmente  composto  do  Sup remo 

T r ibuna l  como órgão  de  cúpu la ,  aba ixo  de le  s i tuam-se  qua t ro  

T r ibuna is  Super io res  (Supe r io r  T r ibuna l  de  Jus t i ça ,  T r ibuna l  

Super io r  E le i to ra l ,  T r ibuna l  Super io r  do  T raba lho  e  Supe r io r  

T r ibuna l  M i l i t a r ) ,  segu idos  de  T r ibuna is  Regiona is  (T r ibuna l  

Reg iona l  Fede ra l ,  T r ibuna l  Regiona l ,  T r ibuna l  Reg iona l  do  

                                                      
211 É o que dispõe o Art 53 da CF/1988, com redação da EC n° 35, de 20/12/2001. Na redação 

original o início do processo criminal dependia de prévia autorização da respectiva Casa.  
212 A delegação é feita através de carta de ordem dirigida a Juiz ou Desembargador e/ou, a partir da 

Lei n° 12.019 (DOU 24/8/2009),  a  Magistrado Instrutor  convocado pelo Ministro-relator do 
processo (RISTF, Art 21-A).  Segundo informa Adhemar Ferreira Maciel (Apontamentos sobre o 
Judiciário Americano, op. cit., p. 288)  “os Justices são assessorados por Law Clerks (...) Os 
Clerks, geralmente alunos brilhantes das grandes universidades, são contratados por dois ou mais 
anos. Por causa de suas intimidades funcionais com os Justices, têm influído muito nas decisões 
da Corte. Alguns Justices, como Rehnquist (...), Stevens e White já foram, antes, Law Clerks.”  
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Traba lho ) ,  Aud i to r ia  Mi l i ta r  e  Ju ízes  Federa is  — que  compõem a  

chamada  Jus t i ça  Fede ra l  —,  a lém dos  T r ibuna is  de  Jus t iça  dos 

Es tados  e  Ju ízes  de  D i re i to  — que  compõem a  Jus t i ça  

Es tadua l . . 213 

De te rm inadas  pessoas  também têm a  p rer roga t iva  de  se rem 

p rocessadas  e  ju lgadas  c r im ina lmente  pe ran te  o  Supe r io r  T r ibuna l  

de  Jus t i ça ,  os  T r ibuna is  Reg iona is  Fede ra is ,  os  T r ibuna is  de  

Jus t i ça  dos  Es tados  e  o  T r ibuna l  de  Jus t iça  do  D is t r i to  Fede ra l . 214 

Pa rece  se r  en tend imento  ma jo r i tá r io  que ,  a fo ra  os  aspec tos  

sub je t i vos  e  mate r ia i s  exp ressamen te  p rev is tos  na  Const i tu i ção  

Fede ra l ,  ou  de la  deco r ren tes  d i re tamente ,  não  há  ou t ras  h ipó teses  

de  p re r roga t i va  de  fo ro .  Em ou t ras  pa lavras :  essa  p re r roga t i va  é 

exceção .  Da í  po rque  e la  não  se  es tende  a  p rocesso  que  envo lva  a  

p rá t i ca  de  a to  de  improb idade  adm in is t ra t i va . 215  

D i to  i s to ,  cumpre  chamar  a tenção  pa ra  do is  aspec tos  que 

repu to  da  ma io r  re levânc ia :  a  po l i t i zação  da  p re r roga t i va  de  fo ro  e  

o  abuso  do d i re i to  de  reco r re r .  

Po r  po l i t i zação  da  p rer roga t iva  de  fo ro  s ign i f i ca r  uma  co isa  

bas tan te  s imp les :  de te rm inadas  pessoas ,  ou  grupos ,  ponde ram 

po l i t i camen te  ace rca  da  conven iênc ia  e  opo r tun idade  de  (a )  

assum i r  ou  renunc ia r  a  de te rm inados  cargos  e  manda tos  ou  (b )  

tomar  a  in ic ia t iva  leg is la t i va .  Qua lquer  dessas  ações  v i sa  

in te r fe r i r  no  andamento  de  p rocesso  jud ic ia l  de  seu  in te resse .  

Merecem menção,  po r  o ra ,  do is  exemplos  de  po l i t i zação  

pe la  i n ic ia t i va  l eg i s la t i va .   

                                                      
213 O Conselho Nacional de Justiça, criado pela EC n° 45/2004, integra a estrutura do Poder Judiciário 

Brasileiro (Art 92, I-A, CF/1988), mas  suas funções são estritamente administrativo-financeiras (Art 
103-B, § 4°), e não jurisdicionais.   

214 CF/1988,   Art 105, I; Art 108, I; Art 125, caput e § 1°. 
215 CF/1988, Art 14, § 9°; Art 37, § §4° e 5°; Lei Complementar n° 135/2010;  Lei n° 8.429/1992. 
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Re lembrando .  O Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l  passou  a  

en tende r  que  os  ex-mandatá r ios  não  t inham pre r roga t i va  de  fo ro  a  

pa r t i r  do  ju lgamento  do  Inqué r i to  n° 687 -4 /DF,  em 25 /8 /1999 .  O 

Congresso  Nac iona l  reag iu  med ian te  i n ic ia t iva  leg is la t i va ,  ap rovou  

e  o  P res iden te  da  Repúb l i ca  sanc ionou  a  Le i  n° 10 .628  (DOU 

26 /12 /2002) ,  que  não  apenas  res tabe leceu  como es tendeu  a 

p re r roga t i va  pa ra  os  p rocessos  por  imp rob idade  adm in is t ra t i va 216.  

A  Le i  v igo rou  e  p roduz iu  e fe i t os  a té  15 /9 /2005 ,  po r  quase  t rês  

anos ,  po r tan to ,  v indo  o  Sup remo  a  dec la ra r  sua  

incons t i t uc iona l idade . 217  

Mas  a  reação  po l í t i ca  não  pa rou  a í .  O  Senado  aprovou  e  

encon t ra -se  p ron ta  pa ra  vo tação  no  p lená r io  da  Câmara  dos 

Deputados  a  “P ropos ta  de  Emenda  Const i tuc iona l  n° 358 /2005 ”  

que ,  den t re  ou t ras  co isas ,  ob je t i va  inse r i r  d ispos i t i vo  que  

res tabe lece  e  es tende  a  p re r roga t iva  de  fo ro   ta l  como  p rev ia  a  

Le i  n° 10 .628 /2002 218.   Ou  se ja :  pa ra  res tabe lece r  a  p re r roga t i va  

de  fo ro  aos  ex-manda tá r ios  e  es tende r  seu  a lcance  às  ações  de  

improb idade  adm in is t ra t i va ,  a  reação  po l í t i ca  cons is t i u  na  

i n ic ia t iva  leg is la t iva  de  uma  Le i  e  de  uma Propos ta  de  Emenda  à  

Cons t i tu ição .   

                                                      
216 CPP/1941, “Art 84. A competência pela prerrogativa de função é do Supremo Tribunal Federal, do 

Superior Tribunal de Justiça, dos Tribunais Regionais Federais e Tribunais de Justiça dos Estados 
e do Distrito Federal, relativamente às pessoas que devam responder perante eles por crimes 
comuns e de responsabilidade. § 1°. A competência especial por prerrogativa de função, relativa a 
atos administrativos do agente, prevalece ainda que o inquérito ou a ação judicial sejam iniciados 
após a cessação do exercício da função pública. § 2°. A ação de improbidade administrativa, de 
que trata a Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, será proposta perante o tribunal competente para 
processar e julgar criminalmente o funcionário ou a autoridade na hipótese de prerrogativa de foro 
em razão do exercício de função pública, observado o disposto no § 1°.(...)” (Redação da Lei n° 
10.628/2002). 

217 Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2.797-2/DF, relator Min. Sepúlveda Pertence (j. 
15/9/2005).  Cumpre-me registrar que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a prerrogativa de 
foro em relação a processo de improbidade (Reclamação n° 2.138-6/DF, relator Ministro Gilmar 
Mendes, j. 13/6/2007), mas esse entendimento se encontra superado pela invocação do leading 
case  (ADI n° 2.797-2/DF) e da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2.860-0/DF, relator Ministro 
Sepúlveda Pertence (j. 15/9/2005)  

218 Disponível em:  
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=274765>. Acesso em: 
15 jan. 2012. 
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Merecem re fe rênc ia ,  po r  enquanto ,  também do is  casos  de  

po l i t i zação  pe la  v ia  da  assunção  e renúnc ia  a mandato .   

O  p r ime i ro  é  a  Ação  Pena l  n° 333 -2 /PB,  re la to r  M in i s t ro  

Joaqu im Ba rbosa .  Em 5 /11 /1993  o  acusado  des fer iu  t i ros  que  

a t ing i ram um desa fe to  po l í t i co .  Como e ra  Gove rnado r  de  Es tado  e  

t inha  p re r roga t iva  de  fo ro  f o i  denunc iado  pe ran te  o  Supe r io r  

T r ibuna l  de  Jus t i ça ,  que  so l i c i tou ,  em  15 /12 /1993 ,  mas a  

Assemb le ia  Leg is la t i va  do  Es tado  negou,  au to r i zação  pa ra  o  

receb imen to  da  denúnc ia  e  in íc io  do  p rocesso  pena l ,  que  f i cou  

suspenso  d ian te  da  nega t i va .   

Em 1995  assumiu  o  mandato  de  Senador  e ,  como  seu  fo ro  

po r  p re r roga t iva  mudou,  o  p rocesso  fo i  remet ido  ao  Sup remo  

T r ibuna l  Federa l .  Em se tembro  daque le  ano  o  Sup remo  requereu  

nova  au to r i zação  pa ra  da r  segu imen to  ao  p rocesso ,  au to r i zação  

negada  pe lo  Senado  Fede ra l ,   o  que  fez  com que  o  p rocesso  

con t inuasse  pa ra l i sado .   

Em agos to  de  2002 ,  po r  f o rça  da  EC n° 35 /2001 ,  que  

d ispensou  a  necess idade  de  au to r i zação  p rév ia  da  respec t i va  

Casa ,  a  denúnc ia  f o i  receb ida  e  o  p rocesso  pena l  f o rma lmente  

teve  in íc io .  A  ins t rução  c r im ina l  f o i  conc lu ída  e  o  p rocesso  es tava  

p ron to  para  ju lgamento  quando  sob reve io ,  em  31 /10 /2007 ,  a  

renúnc ia  do  acusado  ao  mandato  de  Deputado  Fede ra l .  Em 

5 /12 /2007  o  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l  deu  consequênc ia  à  

renúnc ia  e  o  p rocesso  fo i  remet ido  ao  Ju iz  Cr im ina l  da  Comarca  

de  João  Pessoa /PB,  quando já  decor r idos  14  anos  dos  fa tos . 219  

                                                      
219 O processo recebeu o n° 200.2008.016.995-2 e foi remetido ao Tribunal de Justiça da Paraíba em 

23/7/2009, para apreciar recurso contra a sentença do Juiz da Comarca de João Pessoa que 
decidiu  submeter o acusado a julgamento pelo Tribunal do Júri. Não consta registro de andamento 
do processo desde então.  Disponível em:  
http://apps.tjpb.jus.br/consultaprocessual/consultaprocessual>. Acesso em: 15 fev. 2012. O 
acusado nasceu em 18/3/1936, logo, em 23/7/2009 estava com 73 anos de idade.  Disponível em: 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ronaldo_cunha_lima>. Acesso em: 15 jan. 2012. 
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O segundo  é  a  Ação  Pena l  n° 396 -0 /RO,  re la to ra  M in i s t ra  

Ca rmen  Lúc ia  ( j .  28 /10 /2010) .  À  época  em que  oco r re ram os  fa tos  

(en t re  31 /5 /1995  e  19 /1 /1998) ,  um  dos  acusados e ra  Deputado 

Es tadua l  e  t inha  a  p re r roga t i va  de ser  p rocessado  e  ju lgado  pe lo  

T r ibuna l  de  Jus t i ça  do  Es tado  de  Rondôn ia .  A  Assemb le ia  

Leg is la t i va  não  au to r i zou ,  nem negou ,  o  receb imento  da  denúnc ia ,  

o  que  aca r re tou  na  pa ra l isação  do  p rocesso .  Sobreve io  a  EC n° 

35 /2001  e  o  p rocesso  teve  in íc io .  

Em 2005 ,  um dos  acusados  assumiu  o  mandato  de  Depu tado  

Fede ra l  e  o  p rocesso  fo i  remet ido  ao  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l .  A  

ins t rução  c r im ina l  f o i  conc lu ída  e  o  p rocesso  inc lu ído  em pau ta  de  

ju lgamento .  Em 27 /10 /2010  o  acusado  renunc iou  ao mandato  de  

Deputado  Fede ra l .  

O  Supremo  T r ibuna l  l embrou  o  p recedente  da  Ação  Pena l  n° 

333 -2 /PB,  mas  en tendeu  que  a  renúnc ia  “não  se  p res ta ,  po rém,  a  

se r  u t i l i zada  como  sub te r fúg io  pa ra  des locamento  de  

competênc ias  cons t i tuc iona lmen te  de f in idas ,  que  não  podem se r  

ob je to  de  esco lha  pessoa l ”  dada  a  imposs ib i l idade  “de  se r  

ap rove i tada  como exped ien te  pa ra  imped i r  o  ju lgamento  em tempo 

à  abso lv i ção  ou  à  condenação  e ,  nes te  caso ,  à  de f in ição  de  

penas ” .  E ,  no  caso ,  o  Supremo con t inuou  o  ju lgamen to  e  o  

acusado  fo i  condenado.  

Po r  abuso  do d i re i to  de  reco r re r  re f i ro -me,  em p r ime i ro  

l uga r ,  ao  número  e  à  d i ve rs idade  excess ivos  de  recursos  p rev is tos 

na  leg is lação  b ras i le i ra ;  e ,  em  segundo  luga r ,  ao  uso  l í c i to  que 

mãos hab i l idosas  podem emprega r .  Tan to  lá  quan to  cá  a  

consequênc ia  se rá  o  ad iamento  s ine  d ie  do  ju lgamen to  de f in i t i vo  
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do  p rocesso  e  a  even tua l  impun idade  pe la  p resc r ição  do  d i re i to  do  

Es tado -Ju iz  ju lga r  ou  faze r  cumpr i r  a  pena  ap l icada . 220 

Ce r to  é  que  essa  d iscussão  empo lga  uma  pau ta  de  va lo res  

cu l tu ra lmen te  re levan tes ,  a  sabe r :  a  garan t ia  mu l t i ssecu la r  de  que  

n inguém será  p r i vado  de  sua  l ibe rdade  ou  seus  bens  sem o  dev ido  

p rocesso  lega l ,  com os  recu rsos  a  e le  i ne ren tes ,  de  um lado ;  e  de  

ou t ro ,  a  ga ran t ia  recen te  da  razoáve l  du ração  do p rocesso ,  com 

os  me ios  que  garan tam a  ce le r idade  de  sua  t rami tação .  A l iás ,  a  

razoáve l  du ração  do  p rocesso  faz  pa r te  dos  compromissos  

in te rnac iona is  assumidos  pe lo  Bras i l  (Convenção  Amer icana  de  

D i re i tos  Humanos –  Pac to  de  São  José  da  Costa  R ica :  A r t  8 ,  1 ) .    

Ac resça -se  o  fa to  de  que  o  B ras i l  é  o  ún ico  Pa ís  no  mundo  

que  tem qua t ro  i ns tânc ias  recu rsa is  e  o  cená r io  a tua l  pa rece 

deso lado r ,  pa ra  d i ze r  o  m ín imo.   

Po r  exemp lo ,  lembra -me  o  p rocesso  de  ten ta t i va  de  

hom ic íd io  envo lvendo  o  ex-Gove rnado r  da  Pa ra íba .  Aque le  que  

começou  a  t ram i ta r  no  Super io r  T r ibuna l  de  Jus t i ça  em 1993 ,  f o i  

pa ra r  no  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l ,  ba ixou  ao  Ju iz  de  D i re i to  de  

João  Pessoa  e  encon t rava -se  no  T r ibuna l  de  Jus t iça  da  Pa ra íba  

agua rdando ju lgamento  de  um recurso  desde  2009 .   

Mãos  hab i l idosas  são  capazes  de ,  l i c i tamen te ,  f aze r  com 

que  um p rocesso  t rans i t e  ma is  de  uma  vez ,  po r  todas  as  

ins tânc ias  recu rsa is ,  desde  o  Ju iz  de  D i re i to  a té  o  Sup remo 

T r ibuna l  Federa l ,  e  de  vo l ta .  Nessa  h ipó tese ,  o  dev ido  p rocesso  

                                                      
220 “A prescrição, como dizem os autores franceses, é l’extinction d’um droit par écoulemente de 

temps’. No Direito Penal, é a extinção do direito de punir do Estado pelo decurso do tempo: ‘il 
cessare della potestá punitiva dello Stato col decorso di um periodo di tempo fissato dalla legge’, 
como ensina Maggiore. A prescrição pode ocorrer antes de transitar em julgado a sentença final 
(Código Penal, art. 109) ou depois de transitar em julgado a sentença final condenatória (Código 
Penal, art. 110). No primeiro caso, prescreve o direito de punir no que diz respeito à pretensão de 
aplicar o preceito sancionador ainda em abstrato; no segundo caso, prescreve o direito de aplicar a 
sanção constante, in concreto, do título penal executório.” (MARQUES, José Frederico. Tratado 
de Direito Penal. Campinas: Millenium, 1999, (volume III). p. 497/498.  
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l ega l  es ta rá  ga ran t ido ,  mas  a  du ração  do  p rocesso  te rá  s ido 

razoáve l  para  que  o  acusado  se ja  abso lv ido ,  ou  condenado?  

Um bom in íc io  de  respos ta  se ja  a  t rami tação  da  “Propos ta  

de  Emenda  Const i tuc iona l  n° 15 /2001 ” ,  de  in i c ia t i va  do  Senado  

Fede ra l ,  que ,  na  p rá t i ca ,  an tec ipar ia  o  cumpr imento  da  sen tença  

de  um Ju iz  que  fosse  con f i rmada pe lo  respec t i vo  T r ibuna l .  Ass im,  

em vez  de  qua t ro  passa r íamos  a  te r  duas  ins tânc ias  recu rsa is .  

Como sa lvagua rda  con t ra  even tua is  e r ros  ou  in jus t iças ,  a  p ropos ta  

con temp la  ação  resc isó r ia  pe ran te  o  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l  e  o  

Super io r  T r ibuna l  de  Jus t i ça  exc lus i vamente  quan to  à  maté r ia  de  

d i re i to . 221  

 

3.4  Es tudo de  caso  

 

Nes te  tóp ico  serão  ana l isados  t rês  casos  envo lvendo  

cor rupção .  O  c r i té r io  de  esco lha  e le i to  f o i  o  da  repe rcussão  

i n te rnac iona l ,  nac iona l  e  loca l ,  nessa  o rdem.  

D iga-se ,  de  an temão,  que  não  é  meu  p ropós i to  ju lga r  o  

Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l ,  a té  po rque  me  fa l tam competênc ia  e 

l eg i t im idade .  Sem embargo ,  não  abd ico  da  ob r igação  de  submetê -

lo  a  um o lha r  c r í t i co .  

 

 

 

 

                                                      
221 Disponível em: http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=99758>. 

Acesso em: 15 jan. 2012. 
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3.4 .1  Ação  Pena l  n° 307 /DF (Caso  Co l lo r )  

 

Fe rnando  Co l lo r  de  Me l lo  f o i  denunc iado ,  jun tamente  com 

ou t ras  pessoas ,  pe ran te  o  Sup remo  T r ibuna l  Federa l ,  pe lo  c r ime  

de  co r rupção  pass iva ,  que  na  de f in ição  do  Ar t  317  do  Cód igo  

Pena l  B ras i le i ro  compreende  as  segu in tes  condu tas :  “ so l i c i ta r  ou  

recebe r ,  pa ra  s i  ou  pa ra  ou t rem,  d i re ta  ou  ind i re tamente ,  a inda  

que  fo ra  da  função  ou  an tes  de  assum i - la ,  mas em razão  de la ,  

van tagem indev ida ,  ou  ace i ta r  p romessa  de  ta l  van tagem”.  

Os fa tos  imputados  a  Fe rnando Co l lo r  cons is t i ram  em 

recebe r  depós i tos ,  a t ravés  de  con ta  bancá r ia  de  sua  Sec re tá r ia ,  e  

ace i ta r  pagamento  de  suas  con tas  pessoa is  em con t rapar t ida  a  

sua  coope ração ,  om iss i va  ou  comiss i va ,  no  t rá f i co  de  in f luênc ia  

dos  in te resses  pessoa is  e  empresar ia is  de  Pau lo  Cesa r  Fa r ias ,  

ou t ro  denunc iado .  

O  P res iden te  renunc iou  ao  ca rgo  em 29 /12 /1993 ,  mas o  

p rocesso  con t inuou  t rami tando  no  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l ,  

pos ição  consen tânea  com a  v igênc ia ,  à  época ,  da  Súmu la  n° 394 .   

Du ran te  a  ins t rução  c r im ina l  f o i  de fe r ido ,  em 7 /10 /1994 ,  

ped ido  da  de fesa  para  rea l i zação  de  per íc ia  pa r t i cu la r  em 

documentos   de  mov imentações  bancá r ias ,  documentos  esses  que  

já  t inham s ido  pe r ic iados  no  Ins t i tu to  Nac iona l  de  Cr im ina l ís t i ca   

(Questão  de  Ordem na  AP  n° 307 -3 /DF) .   A lém d isso ,  f o ram 

tomados  sessen ta  e  se is  depo imentos .   A  g ravação  de  conve rsa  

te le fôn ica  f e i ta  po r  um in te r locu to r  sem conhec imento  do  ou t ro  f o i  

cons ide rada  i l í c i ta  pe lo  Supremo  T r ibuna l  Fede ra l  sob  o  

fundamento  de  te r  v io lado  a  pr i vac idade  e  i n t im idade  dos 

inves t igados ,  con t ra  os  vo tos  dos  M in is t ros  Ca r los  Ve l loso ,  

Sepú lveda  Pe r tence  e  Né r i  da  S i l ve i ra .  
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O ex-P res iden te  fo i  abso lv ido  em  13 /12 /1994  po r  

i nsu f i c iênc ia  de  p rovas ,  con t ra  os  vo tos  dos  M in i s t ros  Ca r los  

Ve l loso ,  Sepú lveda  Pe r tence  e  Né r i  da  S i l ve i ra .  

O  o lha r  c r í t i co  d i r i ge -se  à  dec la rada  i l i c i tude  da  g ravação  

de  conversa  te le fôn ica  f e i ta  po r  um in te r locu to r  sem o  

conhec imen to  do  ou t ro .   

À  época  já  e ra ,  e  a té  ho je  con t inua  sendo ,  pac í f i co  na 

ju r i sp rudênc ia  do  Supremo  T r ibuna l  Fede ra l  que  “a  

g ra vaç ão  amb ie n ta l  mer ame nte  c la nd es t i na ,  r ea l i zad a  p o r  um  d os  

i n t e r lo cu to res ,  nã o  s e  co n f und e  com  a  i n te r cep t açã o ,  o b je to  da  

c l áu su la  co ns t i t uc io na l  d e  re se r va  de  j u r i s d iç ão ”  e ,  po r ta n to ,  a  p ro va  

n ão  e r a  “ i l í c i t a ”  (Ag R  n o  A I  n° 56 02 23 / SP,  M in .  J oaq u im  Bar bo sa ,  j .  

1 2 /4 / 20 11 ;  Ag R  n o  A I  n° 5 03 . 61 7 /PR,  M in .  Car lo s  Ve l los o ,  j .  1 /2 / 200 5 ;  

HC  n° 75 . 33 8 /RJ ,  M in .  Ne l so n  J ob im ,  j .  11 /3 / 19 98 ;   I nQ  n ° 6 57 / DF,  

M in .  Ne l so n  Jo b im ,  j .  3 0 /9 / 19 93) .  

Não  se  nega  ao  Sup remo  pode r  dec id i r  des ta  ou  daque la  

fo rma,  a té  mesmo mudar  de  en tend imento .  Espe re-se ,  con tudo ,  

que  o  d iga  exp ressamente .   Penso  que ,  nesse  caso ,  o  T r ibuna l  

não  se  des incumbiu  do  deve r  de  fundamen ta r  e  convence r  que sua  

dec isão  não  resu l tou  de  “cap r icho  ou  id ioss inc ras ias  e  p red i leções  

sub je t i vas ” . 222 Logo ,  rea f i rmou  seu  d i scu rso  con t rama jo r i tá r io  

ca lcado  no  a rgumento  de  au to r idade ,  em de t r imento  da  

leg i t imação  democrá t i ca  e  repub l i cana .  

 

3 .4 .2  Ação  Pena l  n° 470 /MG (Caso  Mensa lão)  

 

José  D i rceu  de  O l i ve i ra  e  S i l va  e  ou t ras  39  pessoas 

respondem,  pe ran te  o  Sup remo  T r ibuna l  Federa l ,  po r  d i ve rsos  
                                                      
222 CAPPELLETTI, 1993, passim, p. 98. 
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c r imes  (pecu la to ,  co r rupção  pass iva  e  a t i va ,  l avagem de  d inhe i ro ,  

f o rmação  de  quad r i l ha  e t c )  em inves t igação  que  fo rmou  o  

Inqué r i to  n° 2 .245 /MG,  re la to r  M in is t ro  Joaqu im Barbosa .   

Desses  40  acusados,  apenas  se is  têm  prer roga t iva  de  fo ro .  

Inobs tan te  is to  o  Supremo  T r ibuna l  Fede ra l  dec id iu  dec la ra r -se  

competen te  para  p rocessa r  e  ju lgar  a  todos  po r  en tende r  que  o  

desmembramento  “é  desp rov ido  de  u t i l idade  no  caso  conc re to ,  em 

face  da  complex idade  do  fe i to ”  ( segunda  ques tão  de  o rdem no  

Inqué r i to  n° 2 .245 /MG,  Min .  Joaqu im Ba rbosa ,  j .  6 /12 /2006 ) .   

Os  fa tos  imputados  aos  acusados  cons is t i r iam,  

bas icamente ,  em  a r ran jos  i l í c i tos  de  f inanc iamento  de  campanhas 

e le i to ra is  e  coop tação  de  apo io  po l í t i co  no  Congresso  Nac iona l  

envo lvendo  eminênc ias  do  Gove rno  Fede ra l  e  do  Pa r t ido  dos  

T raba lhado res ,  i ns t i tu ições  f inance i ras  e  empresas  de  p ropaganda 

e  marke t ing .  

A  denúnc ia  f o i  receb ida  em 28 /8 /2007  e  apenas  a  ementa  do  

acó rdão ,  que  é  uma  s ín tese  do  que  fo i  dec id ido ,  tem  29  laudas .  

Todo  o  acó rdão  tem m i l  cen to  e  qua ren ta  e  qua t ro  l audas .  Ass im ,  

g igan tesca ,  in ic iou  a  Ação  Pena l  n° 470 /MG.  

A inda  na  fase  de  inqué r i to  os  advogados  dos  acusados 

susc i ta ram ques tões  que  obr iga ram o  Sup remo  a  p ro fe r i r ,  

monocrá t ica  ou  co leg iadamente ,  20  ju lgamen tos .  Essa  mesma 

es t ra tég ia  pers is t iu  após  o  receb imento  da  denúnc ia ,  o  que  

ob r igou  o  T r ibuna l  a  p ro fe r i r ,  monoc rá t ica  ou  co leg iadamente ,  

ma is  111  ju lgamentos .  A té  o  momento ,  nenhum desses  131  

ju lgamentos  d i z  respe i to  ao  mér i t o  da  acusação .  I sso  demonst ra  

que  o  abuso  do  d i re i to  de  reco r re r  pode  resu l ta r  em impun idade .  

Apenas  pa ra  i lus t ra r ,  a  es t ra tég ia  da  de fesa  chegou  a  ta l  

pon to  que  o  T r ibuna l ,  ao  ju lgar  os  Embargos  de  Dec la ração  na  5 ª  
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Questão  de  Ordem na  Ação  Pena l  n° 470 /MG,  em 3 /2 /2011 ,  

cons ignou  se r  aque le :   

 

o  t i p o  d e  c o m p o r t a m e n t o  q u e ,  e m  q u a l q u e r  o u t r a  o r d e m  
j u r í d i c a ,  s e r i a  c o n s i d e r a d o  c o n t e m p t  o f  c o u r t ”    c o m  
o b j e t i v o  d e  “ r e t a r d a r ,  c a d a  v e z  m a i s ,  o  d e s f e c h o  d a  l i d e ,  
c r i a n d o  i n c i d e n t e s  q u e  o b r i g a m  o  P l e n á r i o  a  s e  d e b r u ç a r ,  
l o n g a s  h o r a s  —  e  o  R e l a t o r  s o b r e  c e n t e n a s  d e  p á g i n a s  —
,  s i s t e m a t i c a m e n t e ,  s o b r e  a l e g a ç õ e s  s e m  q u a l q u e r  
f u n d a m e n t o  o u  j á  r e s p o n d i d a s  p e l o  T r i b u n a l .  

 

Con fo rme  no t i c iou  o  Por ta l  de  Not íc ias  G1,  às  véspe ras  do 

ju lgamento ,  o  advogado  Márc io  Tomaz Bas tos ,  ex-M in is t ro  da  

Jus t i ça  do  Gove rno  Lu la ,  reque reu  em nome de  seus  c l ien tes  que 

o  p rocesso  fosse  remet ido  pa ra  se r  ju lgado  po r  um Ju iz ,  caso  

con t rá r io  seus  c l i en tes  não  te r iam  pa ra  quem recor re r  após  a  

dec isão  do  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l ,  o  que  no  seu  en tender  

v io la r ia  o  dev ido  p rocesso  lega l . 223 

Em consu l ta  à  pág ina  do  Sup remo  T r ibuna l  Federa l  

cons ta te i  que  o  Re la to r  l ibe rou  seu  re la tó r io  em 19 /12 /2011  e  a  

Ação  Pena l  n° 470 /MG,  composta  de  233  vo lumes e ,  

ap rox imadamente ,  58  m i l  pág inas ,  ap rox ima-se ,  f ina lmente ,  de  um 

ju lgamento  de  abso lv i ção ,  ou  condenação .   

Duas  re f lexões  c r í t i cas .   

Esse  caso  é  emb lemát ico  po r  vá r ios  mot i vos .  Um de les  

des taca -se :  se rá  um au tên t ico  tes te  de  independênc ia  para  se te  

M in i s t ros  do  Supremo  T r ibuna l  Fede ra l  (Ceza r  Pe luso ,  Joaqu im  

Ba rbosa ,  Ayres  Br i t to ,  Carmen  Lúc ia ,  R ica rdo  Lewandowisk ,  D ias  

To f fo l i  e  Rosa  W eber ) ,  os  se is  p r ime i ros  ind icados  e  nomeados 

                                                      
223 Relator no STF nega novo pedido para desmembrar ação do mensalão. Disponível em:  

http://g1.globo.com/politica/noticia/2011/12/relator-no-stf-nega-novo-pedido-para-desmembrar-
acao-do-mensalao.html> Acesso em: 15 dez. 2011 
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pe lo  P res iden te  Lu la  e  a  ú l t ima,  pe la  P res iden ta  D i lma,  de  cu jo  

núc leo  du ro  do  pode r  sa í ram a lguns  dos  acusados.  Não  há  

mot i vos  para  duv ida r  do  a r repend imento  dos  nomeantes .  A  h is tó r ia  

tem  inúmeros  exemp los  de  independênc ia  dos  nomeados.   

A  complex idade  do  p rocesso ,  as  es t ra tég ias  da  de fesa  e  as  

l im i tações  pessoa is  e  es t ru tu ra is  que  ce rcam esse  caso ,  ma is  que  

suge r i r ,  a  meu  sen t i r  rec lamam um repensa r  se  já  não  se r ia  ho ra  

de  encaminha r  p ro je tos  ou  p ropos tas  leg is la t i vas  para  acaba r  com 

a  pre r roga t i va  de  fo ro ;  ou ,  se  não  se r ia  poss íve l  res t r i ng i - la  por  

i n te rp re tação  a tua l i zado ra  das  g raves  responsab i l idades  con f iadas  

ao  Sup remo  T r ibuna l ;  ou ,  em ou t ra  f ren te  da  lu ta  pe lo  pode r  (Wi l le  

zu r  Mach t ) ,  t raba lha r  pe la  ap rovação  da  P ropos ta  de  Emenda 

Cons t i tuc iona l  n° 15 /2011  (chamada  PEC dos  Recu rsos) ;  ou ,  

en tão ,  ace i ta r  a  t rans fo rmação de f in i t i va  do  Sup remo  T r ibuna l  

Fede ra l  em uma Cor te  Const i tuc iona l .   

 

3 .4 .3  Ação  Pena l  n° 457 /RR (Caso  Gafanho to )  

 

Um ex-Gove rnado r  do  Es tado  de  Ro ra ima  fo i  denunc iado ,  

em 4 /2 /2005 ,  j un tamen te  com ex-Sec re tá r ios  de  Es tado  e  ou t ros  

pe ran te  a  Jus t iça  Federa l  em  Rora ima,  pe lo  c r ime  de  pecu la to ,  

que ,  na  de f in ição  do  A r t  312  do  Cód igo  Pena l ,  cons is te  nas  

condu tas  t íp i cas  de  “ap rop r ia r -se  o  func ioná r io  púb l ico  de  

d inhe i ro ,  va lo r  ou  qua lquer  ou t ro  bem móve l ,  púb l i co  ou  par t i cu la r ,  

de  que  tem a  posse  em razão  do  ca rgo ,  ou  desv iá - lo ,  em  p rove i to  

p róp r io  ou  a lhe io ” ;  bem como  pe lo  c r ime  de  fo rmação  de  

quad r i lha ,  que  na  de f in i ção  do  A r t  288  do  Cód igo  Pena l   cons is te  

na  condu ta  t íp i ca  de  “assoc ia rem-se  ma is  de  t rês  pessoas ,  em 

quad r i lha  ou  bando ,  pa ra  o  f im  de  comete r  c r imes ” .  



112 

 

Os fa tos  imputados  cons is t i ram em ace r to  en t re  o  

Gove rnado r  do  Es tado  e  de te rm inadas  au to r idades  do  Pode r  

Leg is la t i vo  e  T r ibuna l  de  Con tas  que ,  em t roca  de  apo io  po l í t i co  e  

p ro teção ,  recebe r iam  co tas  mensa is  que  va r iavam en t re  R$  22  m i l  

e  R$  42  m i l .  Para  tan to ,  essas  au to r idades  deve r iam  ap resen ta r  

l i s tas  de  pessoas  que  apa rece r iam  na  fo lha  de  pagamen to ,  não  

p rec isa r iam t raba lha r ,  mas  também não  recebe r iam seus  sa lá r ios .  

Deve r iam,  também,  ob te r  que  essas  pessoas  — em regra  

semia l f abe t i zadas  — passassem p rocuração  a  a lguém de  sua  

es t r i ta  con f iança  — em regra  fami l i a r  ou  assessor  da  au to r idade 

— que ,  com e la  (p rocu ração ) ,  recebe r ia  os  sa lá r ios  

co r respondentes  à  co ta  mensa l .  

Os  recu rsos  desv iados  pa ra  pagamento  dos  “ga fanho tos ”  

p rov inham de  convên ios  federa is ,  cu jo  montan te  fo i  es t imado,  

apenas  no  ano  de  2002 ,  em R$  70  m i lhões .  O  esquema c r im inoso  

se  es tendeu  de  1998  a té  2002  e  fo i  denom inado  Caso  dos 

Gafanho tos  em a lusão  a  inse tos  que  devas tam fo lhas .  O  P rocesso  

recebeu  o  n° 2005 .42 .00 .000186 -5  (a tua lmen te  

2005 .42 .00 .002531 -2 ) .   

Em razão  de  ind íc ios  de  pa r t i c ipação  de  um Depu tado  

Fede ra l ,  o  p rocesso  fo i  remet ido  ao  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l  em 

14 /4 /2004 ,  onde  fo i  au tuado  como Pet ição  n° 3135-1 /RR.  O  Min .  

Ceza r  Pe luso  de te rm inou ,  em 24 /9 /2004 ,  o  desmembramento  pa ra 

a l i  se r  p rocessado  apenas  o  Depu tado  Fede ra l ,  devo lvendo  à 

Jus t i ça  Fede ra l  de  Rora ima  o  p rocesso  quan to  aos  demais  

acusados.  

Segundo  a  Le i  n° 10 .628 /2002 ,  o  ex-Gove rnador  de t inha  

p re r roga t i va  de  fo ro  e ,  po r  i sso ,  o  p rocesso  desmembrado  fo i  

remet ido ,  em  13 /4 /2005 ,  ao  Supe r io r  T r ibuna l  de  Jus t iça ,  onde  fo i  

au tuado  como  Ação  Pena l  n° 417-RR.  O Min .  F ranc isco  Fa lcão  

de te rm inou ,  em 10 /6 /2005 ,  novo  desmembramento  pa ra  a l i  se r  
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p rocessado  apenas o  ex-Gove rnado r  e   remeteu  ao  T r ibuna l  

Reg iona l  Fede ra l  da  1 ª  Reg ião  (com sede  em Bras í l i a )  o  p rocesso  

desmembrado  em re lação  aos  ex-Sec re tá r ios  de  Es tado  que ,  po r  

f o rça  da  mesma le i ,  a l i  t inham p re r roga t i va  de  f o ro .  

Em 20 /10 /2005  o  Supe r io r  T r ibuna l  de  Jus t iça ,  à  v i s ta  da  

supe rven ien te  dec la ração  de  incons t i tuc iona l idade  da  Le i  n° 

10 .628 /2002 ,  devo lveu  o  p rocesso  envo lvendo  o  ex-Gove rnado r  à  

Jus t i ça  Fede ra l  em Rora ima.  Em 7 /2 /2006  o  T r ibuna l  Reg iona l  

Fede ra l  de te rm inou  a  sub ida  do  p rocesso  e  em 2 /5 /2006  o  

devo lveu  an te  a  i n fo rmação  de  que  en t re  os  denunc iados  não  

hav ia  nenhum Sec re tá r io  de  Es tado .   

A  denúnc ia  f o i  receb ida  e  o  p rocesso  e fe t i vamente  teve 

in íc io  em 6 /6 /2006 .  

O  ex-Gove rnado r  assum iu  o  cargo  de  Secre tá r io  

Ex t rao rd iná r io  de  Re lações  In te rnac iona is  do  Es tado  de  Ro ra ima,  

em 22 /6 /2006 ,  e  o  p rocesso  fo i  remet ido  ao  T r ibuna l  Reg iona l  

Fede ra l  da  1ª  Região .   Sua  posse  no  manda to  de  Deputado  

Fede ra l ,  em 2007 ,  de te rm inou   o  re to rno  do  p rocesso  ao  Supremo 

T r ibuna l  Fede ra l .  O  receb imento  da  denúnc ia  f o i  ra t i f i cado ,  dando  

in íc io  à  Ação  Pena l  n° 457 -0 /RR,  re la to r  M in .  G i lma r  Mendes.   

Em 26 /8 /2010 ,  an tevéspe ra  da  conc lusão  da  ins t rução  

c r im ina l  o  ex-Gove rnado r  renunc iou  ao  mandato  de  Depu tado  

Fede ra l  e  ped iu  que  o  p rocesso  re to rnasse  à  Jus t iça  Fede ra l  em 

Rora ima .  Fo i  a tend ido .   Em 27 /7 /2011  fo i  condenado  e  ape lou  

pa ra  o  T r ibuna l  Reg iona l  Federa l  da  1 ª  Região ,  de  onde  mãos  

hab i l idosas  deverão  conduz i r  o  p rocesso  de  vo l ta  ao  Supe r io r  

T r ibuna l  de  Jus t iça  e  ao  Sup remo  T r ibuna l  Federa l ,  da  fo rma 

conven ien te  e  no  tempo  opo r tuno .   

Penso  que  esse  caso  cons t i tu i  ve rdade i ro  tes te  de  

ve r i f i cab i l idade  da  a legada  po l i t i zação  da p re r roga t i va  de  fo ro  
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pe lo  abuso  do  d i re i to  de  reco r re r ,  mo t i vo  pe lo  qua l  i nvoco ,  sem 

p rec isa r  repe t i r ,  as  mesmas  c r í t i cas  ad ian tadas  na  aná l i se  

p recedente  de  casos ,  obv iamente  gua rdadas  as  dev idas  

pecu l ia r idades .  



115 

 

CONCLUSÕES 

 

Os T ra tados ,  Aco rdos ,  Convenções  — independemente  da  

imprec isão  te rm ino lóg ica  — são  e  con t inua rão  sendo  fon te  

p r imár ia  do  D i re i to  In te rnac iona l  con temporâneo .   

O  p rocesso  de  in te rna l i zação  dos  T ra tados  — por  

consequênc ia ,  suas  v igênc ia  e  e f icác ia  nos  p lanos  in te rnac iona l  e  

nac iona l  —,  es tá  cond ic ionado  a  con t ro le  de  cons t i tuc iona l idade 

que ,  no  B ras i l ,  é  rea l i zado  p rec ipuamen te ,  mas  não  

exc lus i vamente ,  pe lo  Supremo T r ibuna l  Fede ra l .   

De  ou t ro  lado  a  Const i t u i ção  Fede ra l  B ras i le i ra  de  1988  

possu i  c láusu la  de  abe r tu ra  po r  onde  ingressam d i re i tos  e  

ga ran t ias  f undamenta is  cons tan tes  de  T ra tados  que ,  

i n te rna l i zados  na  fo rma da  Emenda  Cons t i tuc iona l  n° 45 /2004 ,  

adqu i rem h ie ra rqu ia  cons t i tuc iona l .   

No  pe r íodo  de  1977  a  2008  o  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l  

en tendeu  —,  com fundamen to  na  Soberan ia  do  Es tado  B ras i le i ro  

—,  que  os  T ra tados  ra t i f i cados  t i nham h ie ra rqu ia  de  le i  o rd iná r ia  

f edera l ,  podendo ser  revogados  po r  le i  pos te r io r .  

Esse  pos ic ionamen to  do  Supremo  T r ibuna l  Fede ra l ,  a  

p ropós i to  da  re lação  en t re  D i re i to  I n te rnac iona l  e  D i re i to  In te rno  

fo i  ma rcada  por  uma  v i são  de  Soberan ia  u l t rapassada  e  que  

re legou  o  p rocesso  de  In te rnac iona l i zação  do  D i re i to  ao  n íve l  de  

meno r  in te ração .   

Apenas  a  pa r t i r  do  ju lgamento  do  Habeas  Corpus  n° 

87 .585 /TO,  em 3 /12 /2008 ,  o  Sup remo  passou  a  a t r ibu i r  h ie ra rqu ia  

sup ra lega l  e  in f racons t i tuc iona l  aos  T ra tados  de  D i re i t os  
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Humanos,  o  que  con f igu rou  uma  exegese  a tua l i zadora  da  

Cons t i tu ição  Federa l .   

A  In te rnac iona l i zação  do  D i re i to  é  f enômeno  recen te  (anos  

1990 )  e  tem  como p rem issas  que :  (a )  nas  Re lações  In te rnac iona is  

não  a tuam apenas  os  Es tados  e  Organ izações  In te res ta ta i s ,  mas,  

também,  a to res  in te rnac iona is  e  nac iona is ;  (b )  os  su je i tos  e  os  

a to res  das  Re lações  In te rnac iona is   são  fon te  de  no rmat i v idade 

ju r íd ica .    

Na  pe rspec t i va  p ropos ta  po r  M i re i l le  De lmas-Mar t y ,  ado tada  

nes te  t raba lho ,  buscou -se  iden t i f i ca r ,  compreende r  e  apon ta r  os  

su je i t os  e  a to res  (nac iona is  e  in te rnac iona is ) ,  os  f a to res  ju r íd i cos  

e  ext ra ju r íd i cos  (econôm icos ,  h is tó r i cos ,  soc ia i s  e t c )  e  os  

p rocessos  ( f o rma is  e  in fo rma is )  que  a tuam na  In te rnac iona l i zação  

do  D i re i to ,  espec i f i camente  no  comba te  à  co r rupção .  

Da  pe rspec t i va  dos  a to res ,  o  combate  à  co r rupção  no  B ras i l  

tem  s ido  perceb ido  como  pos i t i vo ,  se ja  pe los  mecan ismos  de  

acesso  ao  con t ro le  dos  desv ios  de  compor tamento  no  Pode r  

Jud ic iá r io ,  se ja  pe la  adoção  de  no rmas  e  p r inc íp ios .   

A  cor rupção  é  en tend ida  como  subp rodu to  do  p rocesso  de  

g loba l i zação  e  p rob lema  com repe rcussão  in te rnac iona l ,  sob re tudo 

quando  e la  (co r rupção )  é  f avo rec ida  por  um amb ien te  ins t i tuc iona l  

f avo ráve l  e  po r  um apa ra to  de  segu rança .      

Nes te  t raba lho  a  co r rupção  é  de f in ida ,  a  pa r t i r  da 

Convenção  In te ramer i cana  de  Comba te  à  Co r rupção ,  como  sendo  

a  so l i c i tação  ou  a  ace i tação  po r  um f unc ioná r io  púb l ico  ou  pessoa  

equ ipa rada ,  bem como  a  o fe r ta  ou  ou to rga  a  um func ioná r io  

púb l ico  ou  pessoa  equ ipa rada ,  de  qua lque r  ob je to  de  va lo r  

pecun iá r io  ou  de  ou t ros  bene f íc ios  como  dád ivas ,  f avores ,  

p romessas  ou  van tagens  para  s i  mesmo ou  pa ra  ou t ra  pessoa  ou  
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en t idade  em t roca  da  rea l i zação  ou  omissão  de  qua lque r  a to  no  

exe rc íc io  de  suas  funções  púb l i cas .  

A  é t ica  jud ic ia l ,  po r  sua  vez ,  é  en tend ida  como  um con jun to  

de  va lo res  (hones t idade ,  i ndependênc ia ,  impa rc ia l idade ,  

responsab i l idade  ins t i tuc iona l  e tc )  que  cond ic iona  a  re lação  de  um 

ind iv íduo  par t i cu la r  (o  Mag is t rado)  com o  exe rc íc io  de  uma  função  

t íp i ca  do  Es tado  (a  Ju r isd ição) .   

Ex is te  uma  consc iênc ia  sob re  a  c r i se  de  leg i t im idade  da  

au to r idade  jud ic ia l ,  razão  po rque ,  apesa r  de  d i f e renças  f i losó f i cas  

e  cu l tu ra is ,  é  necessá r io  consagra r  ex igênc ias  é t icas  conc re tas  no  

que  d i z  respe i to  à  exce lênc ia  jud ic ia l .  

O  B ras i l  ra t i f i cou  T ra tados  In te rnac iona is  de  Combate  à  

Co r rupção  que  recomendam sua  ha rmon ização  com a  leg is lação  

in te rna  e  possuem mecan ismos de  acompanhamen to  e  

coope ração .   

O  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l  do  B ras i l  é  mu i to  ma is  

f edera t i vo  que  repub l icano  po r  f a to res  h is tó r icos ,  cu l t u ra i s ,  

po l í t i cos  e t c .     

O  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l  não  é  uma Cor te  

Cons t i tuc iona l ,  embora  exe rça  con t ro le  de  cons t i tuc iona l idade ,  

f unção  po l í t i ca  que  acumula  com a  compe tênc ia  de  p rocessa r  e  

j u lga r  o r ig ina r iamente  de te rm inadas  au to r idades  e  serv i r  como 

ins tânc ia  recu rsa l  ex t rao rd iná r ia .  

A  competênc ia  recu rsa l  ex t rao rd iná r ia  imp l i ca  a  demanda  

de  novos  p rocessos ,  cu jo  c resc imento  é  exponenc ia l  e  t ende  a  

inv iab i l i za r  o  f unc ionamento  do  T r ibuna l ,   espec ia lmen te  nos  

casos   de  re levânc ia  po l í t i co -cons t i tuc iona l .   



118 

 

O p rocesso  de  nomeação dos  membros  do  Sup remo  T r ibuna l  

Fede ra l  no  B ras i l  não  é  an t idemocrá t i co ,  nem comprome te  a  

i ndependênc ia  dos  nomeados,  mu i to  embora  a  pa r t i c ipação  do  

Senado Fede ra l  tenha  s ido  quase  ac lama tó r ia .   

É  tão  somente  em re lação  ao  con t ro le  de  

cons t i tuc iona l idade  que  o  Supremo  T r ibuna l  é  con t rama jo r i tá r io ,  

i s to  é ,  tem  o  deve r -pode r  de  anu la r  os  a tos  no rmat i vos  e  le is  

emanados  ou  supr i r  as  omissões  do  Poder  Leg is la t ivo  e  do  Pode r  

Execu t i vo ,  cu jos  membros  são  e le i tos  po r  ma io r ias .   No  en tan to ,  

se r  con t rama jo r i tá r io  não  s ign i f i ca  se r  an t idemocrá t i co  ou  

an t i r repub l icano .   

Uma das  fon tes  de  leg i t im idade  do  p róp r io  Pode r  Jud ic iá r io  

deco r re  da  pub l ic idade  e  fundamentação  de  suas  dec isões ,  num 

es fo rço  de  convenc imento  de  que  e las  não  são  f ru to  de  

id ioss inc ras ias  e  p red i leções  sub je t i vas  dos  seus  Membros .  

Sob re tudo  nas  demandas  de  re levânc ia  po l í t i co -

cons t i tuc iona l ,  o  Sup remo  T r ibuna l  Fede ra l  tem  o  deve r -pode r  de   

a tua l i za r  o  sen t ido  sem mudar  o  tex to  da  Const i t u i ção .    Para  

tan to  são  necessár ias  von tade  de  Pode r  (Wi l le  zu r  Mach t )  e  

von tade  de  Const i tu i ção  (W i l le  zu r  Ve r fassung) ;   

O  d i scu rso  con t rama jo r i tá r io ,  ca lcado  no  a rgumento  de 

au to r idade ,  co r responde  à  ex te r io r i zação  da  von tade  de  Pode r ,  

mas  pode  não  cor responde r  à  von tade  de  Const i tu i ção ,  sob re tudo 

quando não  fundamen tado  na  rea l idade  cons t i tuc iona l  e  nos  

fa to res  rea is  de  pode r  a tuan tes  naque le  espaço - tempo.   

O  fo ro  po r  p re r roga t i va  é  uma  garan t ia  da  independênc ia  do  

exe rc íc io  de  espec í f i cos  ca rgos  e  mandatos ,  tem  cará te r  

excepc iona l  e  não  se  p ro longa  pa ra  a lém de  sua  du ração .   
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A sob recarga  de  p rocessos  e  a  a t r i bu ição  de  competênc ia  

po r  p re r roga t i va  de  função  pode ,  paradoxa lmente ,  resu l ta r  em 

impun idade .   

A  impun idade  tem s ido  ten tada ,  também,  pe la  po l i t i zação  da  

p re r roga t i va  de  fo ro  e /ou  pe lo  abuso  do  d i re i to  de  recor re r .   

A  po l i t i zação  da  p re r roga t i va  de  fo ro  s ign i f i ca ,  nes te  

t raba lho ,  a  ponde ração  po l í t i ca  ace rca  da  conven iênc ia  e  

opo r tun idade   de  (a )  assumi r  ou  renunc ia r  ao  cargo  e /ou  mandato  

que  jus t i f i que  a  p re r roga t i va ;  (b )   tomar  a  in ic ia t i va  leg is la t i va  

es tendendo  a  p re r roga t i va  pa ra  a lém do  f im  do  exe rc íc io  do  ca rgo  

ou  mandato .    

O  abuso  do  d i re i to  de  recor re r  s ign i f i ca ,  nes te  t raba lho ,  (a )  

o  número  e  a  d ive rs idade  excess ivos  de  recursos  p rev is tos  na  

leg is lação  b ras i le i ra ;  (b )  a  man ipu lação  desses  recu rsos  nas  

qua t ro  ins tânc ias  recursa is  ex is ten tes  no  Bras i l .   

A  razoáve l  duração  do  p rocesso  é  uma  ga ran t ia  

Cons t i tuc iona l  e  um compromisso  in te rnac iona l  e  não  é  

incompat íve l  com o  dev ido  p rocesso  lega l ,  cabendo  ao  ju lgador  

f aze r  um exe rc íc io  de  ponderação  caso  a  caso .  

A  aná l ise  dos  casos  con f i rma  a  ten ta t i va  de  impun idade ,  

se ja  pe la  po l i t i zação  da  p re r roga t iva  de  fo ro ,  se ja  pe lo  abuso  do  

d i re i to  de  reco r re r .  

Nesse  con tex to  pa rece  con f i rmada  a  h ipó tese  de  que 

ex is tem um ambien te  ins t i t uc iona l  f avo ráve l  e  respec t i vo  apa ra to  

de  segurança  que  en f raqueceu  o  combate  à  co r rupção  e  re legou  a  

In te rnac iona l i zação  do  D i re i to  no  B ras i l  aos  n íve is  ma is  ba ixos  de  

in te ração ,  no  pe r íodo  de  1988  a  2008 ,  amb ien te  e  apa ra to  dos  

qua is  o  Supremo  T r ibuna l  Fede ra l  não  pôde  ou  não  qu is  se  

desvenc i l ha r ,  po rque  não  fo ram  su f ic ien tes  a  von tade  de  Poder  
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(W i l le  zu r  Mach t )  e /ou  a  von tade  de  Cons t i tu ição  (W i l le  zu r  

Ve r fassung) .  
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